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RESUMO 

 

A questão da expansão da monocultura de eucaliptos para produção de celulose tem gerado 

polêmica em diversos estados brasileiros. Enquanto ambientalistas procuram divulgar os 

impactos ambientais dessa cultura, as indústrias papeleiras continuam investindo na compra 

de terras e na ampliação de suas fábricas. No Rio Grande do Sul, o assunto gerou uma 

manifestação que repercutiu fortemente em todo o território nacional: a ocupação do Horto 

Florestal da empresa Aracruz Celulose, em Barra do Ribeiro (RS). O objetivo deste estudo é 

verificar, usando como metodologia a análise descritiva documental, como os dois jornais de 

maior circulação no Estado – Zero Hora e Correio do Povo – noticiaram esse fato, abordando 

quais fontes e argumentos foram evidenciados. Tomando como base preceitos éticos do 

jornalismo, este trabalho procura avaliar se a grande imprensa gaúcha vem cumprindo 

satisfatoriamente seu papel. A análise final aponta que há um destaque significativamente 

maior para fontes representantes do governo e da Aracruz Celulose. 

Palavras-chave: .jornalismo ambiental. .eucalipto. .Via Campesina 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, apenas 69,7% dos domicílios dispõem de esgotamento sanitário adequado 

(rede coletora ou fossa séptica), entretanto mais de 91% das residências possuem televisão e 

88%, rádio. Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), censo de 

2005, revelam que mesmo sem condições primárias de moradia, o brasileiro preocupa-se em 

ter acesso ao mínimo de lazer e informação. No cenário atual, o segundo item está perdendo 

cada vez mais espaço para o primeiro, mesmo assim o veículo televisão permanece como 

principal fonte de notícias. Daí deduz-se o alcance do jornalismo. Para milhões de brasileiros, 

se o fato não apareceu na televisão nem foi noticiado pelo rádio, ele simplesmente não existiu. 

Para outro tantos, por outro lado, que têm acesso a veículos, como jornais, revistas e a 

Internet, a realidade é mais abrangente do que os poucos minutos televisionados.  

Conforme dados da Associação Nacional de Jornais (ANJ), o acesso ao jornalismo 

escrito vem aumentando nos últimos anos, principalmente devido à conquista dos 

consumidores de renda mais baixa, com lançamentos de jornais populares, a preços mais 

baratos. Segundo o Instituto Verificador de Circulação (IVC), a indústria jornalística alcançou 

em 2006 uma das melhores performances dos últimos anos, com a circulação dos jornais 

aumentando 6,5% em relação a 2005, o que elevou para 7.230.285 o número de exemplares 

diários vendidos em média no Brasil. No Rio Grande do Sul (RS), a circulação média diária 

no período de janeiro a dezembro de 2006 foi 174.617 exemplares para a Zero Hora (maior 

circulação do estado e 5ª do Brasil) e 157.740 para o Correio do Povo (2ª maior circulação no 

RS e 6ª no País). Exatamente pelo maior alcance, essas duas publicações foram escolhidas 

como objeto de estudo neste trabalho.  

Segundo pesquisa do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (Ibope) sobre 

a importância do meio jornal, encomendada pela ANJ e realizada em 2005, o jornalismo tem 

forte influência na construção da consciência política dos brasileiros. As análises comprovam 

ainda que a leitura de notícias em jornal traz benefícios em várias dimensões da vida do 

brasileiro em sociedade e no âmbito individual, e sobretudo em termos de consciência social e 

liderança de opinião. Sendo assim, a questão seria até que ponto essa consciência social 

engloba realmente toda a sociedade. Será que o jornalismo consegue transmitir, com a 

correria diária das redações, todas as intrincadas relações presentes em cada fato, em cada 

notícia? Será que todas as fontes são ouvidas e cada dado, checado, a ponto de o leitor receber 

informações completas?  

Os jornalistas devem ter consciência da importância do seu trabalho e praticá-lo com 
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seriedade, pois, muitas vezes, dele depende o futuro de toda uma comunidade. O tema 

escolhido como foco dessa análise – a expansão das monoculturas de eucalipto no Rio Grande 

do Sul – é um bom exemplo disso, pois envolve diferentes abordagens e todas têm relação 

direta com o bem-estar e o futuro da população: a utilização de recursos naturais 

(especialmente o solo e a água); o êxodo rural; a instalação de indústrias potencialmente 

poluidoras; a extinção de espécies da flora e fauna; entre outros. O que está em jogo é um 

novo destino para a economia da Metade Sul, a substituição da criação de gado pela produção 

de papel. E enquanto empresas, governo e ambientalistas discutem as vantagens e 

desvantagens das plantações no Estado, a mídia precisa agir com responsabilidade, uma vez 

que contribui para a formação da opinião pública, e dar espaço para os dois tipos de 

argumentos de forma equilibrada. Bem informada, a população tem condições de exercer sua 

cidadania e se manifestar a favor ou contra a indústria papeleira. Porém sem essas condições, 

o poder de decisão fica nas mãos de poucos, e a democracia, comprometida.  

A partir desta importante discussão, a questão básica que norteia esta pesquisa é: os 

dois maiores jornais gaúchos – Zero Hora e Correio do Povo – estão desempenhando 

satisfatoriamente seu papel na construção da cidadania, informando a população sobre as 

implicações dos cultivos de eucaliptos no Estado?  

O objetivo geral do trabalho é compreender como os jornais constroem os argumentos 

pró e contra o plantio dos eucaliptos. Os objetivos específicos: 

- Identificar quais são os argumentos pró e os argumentos contra o cultivo dos eucaliptos no 

estado; 

- Identificar quais fontes são ouvidas pelos jornais; 

- Verificar quais estratégias de comunicação são empregadas na construção dos argumentos. 

O corpus da pesquisa é constituído pelas notícias e reportagens veiculadas em ambos 

sobre o assunto eucalipto. A escolha do período – 9 a 18 de março do ano de 2006 – está 

relacionada com o fato de maior repercussão sobre o assunto desde o início da expansão da 

monocultura no Rio Grande do Sul, em meados de 2004: a ocupação da Aracruz Celulose por 

integrantes da Via Campesina, ocorrida em 8 de março de 2006. O fato ocupou capas de 

ambos os jornais durante vários dias e gerou revolta na população.  

A fim de possibilitar uma avaliação independente de cada notícia, a metodologia usada 

no trabalho é a análise descritiva documental. Busca-se identificar em cada matéria a 

ocorrência de argumentos pró e contra a monocultura de eucalipto, bem como assinalar os 

recursos usados pelo veículo com o objetivo de tornar mais forte a sua mensagem, como 

infográficos e/ou ilustrações.  
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A construção do Referencial Teórico inicia pelo capítulo seguinte, no qual se procura 

traçar um panorama sobre a função pública do jornalismo, destacando a relação entre a 

profissão e a construção da cidadania. Comenta-se que a prática jornalística é responsável por 

fornecer as informações que o cidadão precisa para ser livre e conhecer o que está 

acontecendo no mundo – especialmente aquilo que pode afetá-lo – e que está no acesso à 

informação a base da democracia de um país. Em vista desta responsabilidade, o texto aborda 

ainda os princípios do jornalismo, ou seja, como ele deveria ser para atingir seus objetivos. 

Porém se procura mostrar que muitas vezes esse ideal não é seguido no dia-a-dia das 

redações, uma vez que a profissão que deveria servir ao povo está sujeita às regras de 

qualquer outra empresa no mercado: para se manter precisa levar em conta interesses de 

anunciantes, governantes e outros agentes sociais.  

Ingressando no tema ambientalismo, o terceiro capítulo reforça a importância do 

jornalista trabalhar com ética. Principalmente quando escreve sobre o ambiente, precisa levar 

em conta que seu trabalho está diretamente relacionado à vida de toda uma comunidade. Mais 

uma vez, a postura ideal do jornalismo esbarra na lógica do mercado, pois precisa pensar nos 

seus diversos públicos, já citados. A mudança somente viria com a troca da racionalidade 

econômica – atual – para a racionalidade ecológica, na qual o pensamento ecológico é o 

princípio organizativo da sociedade, conforme se procura explicar no texto. Todas as 

informações contidas nesta parte do estudo são importantes para que possamos entender, 

durante a análise da cobertura dos referidos jornais, quais forças interferem no trabalho dos 

repórteres.  

Na seqüência (quarto capítulo), apresenta-se a questão da expansão das monoculturas 

de eucaliptos no sul do Rio Grande do Sul, os chamados "desertos verdes". A expressão 

remete à grande quantidade de água que essas plantações necessitam diariamente para crescer 

e à aparência dos cultivos, que se assemelham a florestas, mas não podem ser chamados 

assim, pois não possuem biodiversidade. Nesse capítulo, busca-se descrever como foram as 

experiências (da implatação da mesma cultura) em outros estados e países e comentar o 

potencial impacto ambiental dessa instalação no Estado. Demonstra-se ainda em forma de 

depoimentos algumas opiniões de ambientalistas e técnicos que se manifestam contra essa 

indústria. O capítulo seguinte é destinado à análise da cobertura dos jornais e o posterior, às 

considerações finais.  

A relevância da questão escolhida como objeto desse estudo, como já afirmado, situa-

se na sua relação com o futuro da economia do Rio Grande do Sul e de toda a população 

gaúcha. Plantar árvores de uma única espécie em milhares de hectares não significa apenas 
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alterar a paisagem, mas mudar ciclos biológicos e hídricos. A pesquisa é importante também 

porque demonstra como vem sendo praticado o jornalismo ambiental num momento em que 

crescem as preocupações relacionadas com a preservação da vida na terra. E deixa clara uma 

contradição: enquanto muito se discute o que cada um pode fazer para diminuir os efeitos do 

aquecimento global, percebe-se aumento na demanda por descartáveis. De acordo com a 

Agência Carta Maior, o consumo da celulose de eucalipto de fibra curta – usada para a 

produção de papel de escrever e papel higiênico – vem crescendo de 800 mil a um milhão de 

toneladas por ano.  
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2 A FUNÇÃO SOCIAL DO JORNALISMO  

 

Desde os primórdios da imprensa, quando Johannes Guttenberg criou a impressão com 

tipos móveis, no século XV, o fazer jornalístico vem se modificando. Com o surgimento de 

novas mídias – rádio, televisão, Internet – alterações profundas na linguagem e conteúdo das 

notícias ocorreram, mas a finalidade dessa prática tem que permanecer a mesma: “fornecer 

aos cidadãos as informações de que necessitam para serem livres e se autogovernar.” 

(KOVACH; ROSENSTIEL, 2003, p.31). Nesta máxima se situa a razão de ser do jornalismo, 

sua orientação e responsabilidade: deve ser voltado à população, guiar-se pelos interesses 

desta e primar pela informação verdadeira e independente. Segundo os autores, “o jornalismo 

fornece um elemento muito especial, único, a uma determinada cultura: informação 

independente, confiável, precisa e compreensível, elementos importantes para que o cidadão 

seja livre.” (KOVACH; ROSENSTIEL, 2003, p.20).  

Imaginar a possibilidade de vida nas modernas sociedades de massa sem a mediação 

informativa do jornalismo é absolutamente inconcebível atualmente. É através dela que 

tomamos conhecimento sobre as ações políticas do governo e sobre os rumos econômicos do 

nosso município, estado e País. Além disso, a mídia fornece entretenimento, cultura e serviço. 

De acordo com Gentilli (2002), o que alguns autores chamam de “necessidades sociais da 

informação” hoje é suprida sobretudo pelo jornalismo. “Não se quer dizer com isso que seja 

impossível a vida em sociedade sem o consumo da informação jornalística produzida pelas 

mídias. Mas a realidade é que todas as informações indispensáveis para a vida em sociedade 

chegam, hoje, aos homens, de forma mediada e não direta.” (GENTILLI, 2002, p.47). 

Já para Karam (1997), o objetivo da informação vai além de informar o que está 

acontecendo pelo mundo para nos posicionarmos diante de culturas, comportamentos, 

política, economia, etc. Serve também para que saibamos que em algum lugar do planeta 

estão decidindo, por exemplo, se vamos ficar vivos ou se vamos morrer. 

O acesso à informação também tem relação direta com a participação dos cidadãos na 

democracia. Eles precisam conhecer seus direitos para fazê-los valer e para levar as demandas 

até os seus representantes. Abreu (2003, p.26) diz que “a imprensa tem por função dar 

visibilidade à ‘coisa pública’, e a visibilidade é uma condição da democracia.” Com 

informações a respeito do que se passa dentro das dependências dos órgãos de governo e 

sobre as implicações dessas decisões na sua realidade, o cidadão pode se manifestar através 

do voto e de movimentos sociais. A autora fala ainda sobre o conceito de Watine (1996) de 

“utilidade social”, que identifica a ação jornalística como tendente a servir a outros interesses, 
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como emprego, habitação, educação, segurança, qualidade de vida. O jornalismo, portanto, 

tem importância fundamental em todas as esferas da vida da comunidade. 

Para Abreu (2003), o acesso à informação está diretamente relacionado à construção 

da cidadania. Nesse mesmo sentido, Gentilli se manifesta: 
Como conseqüência do raciocínio, o entendimento de que o acesso à informação é 
uma porta de acesso a outros direitos: numa sociedade de massas moderna, o acesso 
à informação jornalística, por parte do cidadão, pode potencialmente vir a consistir 
num direito que assegura outros direitos, confere condições de igualização de 
sujeitos e oferece a visibilidade ao poder e ao mundo. (GENTILLI, 2002, p. 49).   

A informação, portanto, seria o ponto de partida para a formação do cidadão. Mas, 

segundo ele, o direito à informação concebida como o direito de cidadania se refere somente 

àquelas “informações necessárias e imprescindíveis para a vida numa sociedade de massas, aí 

incluindo o exercício pleno do conjunto de direitos civis, políticos e sociais.” (GENTILLI, 

2002, p.50). O autor diz ainda que a informação deve ser entendida como um provimento, 

uma vez que o cidadão não tem o direito de escolher entre receber ou não uma informação, 

como tem a prerrogativa de andar livremente pelas ruas. Ele deveria ser provido pela mídia. 

Os jornalistas, portanto, precisariam entender seu trabalho como voltado aos interesses do 

cidadão e como um direito deste, provendo-os com informações corretas e imparciais, uma 

vez que esta é praticamente a única forma que os cidadãos possuem para conhecer a realidade.  

Entretanto e infelizmente, isso muitas vezes não acontece.  

Karam (1997) comenta que a prática jornalística nem sempre está voltada aos 

interesses dos cidadãos e o direito à informação, com freqüência, não chega a se realizar. Isso 

porque as empresas de mídia precisam se manter no mercado e, trabalhar pelo público, parece 

não ter tanto retorno financeiro. Ele argumenta que “o direito social à informação não pode, 

simplesmente, estar submetido à lógica e limites dos interesses políticos, financeiros e 

mercadológicos por onde transita, atualmente, o mundo da comunicação e seus donos.” 

(KARAM, 1997, p.26). Com propriedade, também reafirma a importância de o jornalismo 

atuar com responsabilidade: 
A preocupação com a questão ética no jornalismo surge com a complexidade 

social e a complexidade crescente da mediação que os meios de comunicação 
exercem sobre a realidade. O jornalismo, ao reconstruir o mundo, ao mostrá-lo em 
sua diversidade de fatos e pluralidade de versões, trouxe algo inerente consigo: a 
necessidade de distinguir os acontecimentos de relevância pública e a 
responsabilidade de publicá-los prevendo conseqüências e atendendo a princípios de 
pluralidade social. (KARAM, 1997, p.53, grifo do autor). 

Mas será que os jornalistas concordam com essa opinião? O que eles pensam a 

respeito do seu papel na sociedade? Segundo a pesquisa de Abreu (2003), realizada com 

jornalistas que atuam no Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília, nos jornais e revistas de maior 
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circulação do país, foi possível identificar três formas principais de posicionamento diante da 

profissão. 
Uma primeira seria a dos que se identificam como mediadores entre a sociedade 
global e o indivíduo, ou entre a população e o poder público. Nesse caso, o jornalista 
não se vê como uma simples caixa de ressonância, mas como um intérprete da 
sociedade, como um servidor público. Seu papel é formar a opinião pública e 
defender o interesse público. Encontramos nessa categoria 27,5% do total dos 
nossos entrevistados, sendo que 54,5% desses jornalistas pertencem à geração 
nascida nos anos 1920-30, geração que tem uma visão missionária de seu papel 
social. (ABREU, 2003, p. 35-36). 

Um segundo grupo percebe sua posição e função social como de produtores e 

difusores da informação. “Para eles, os jornalistas devem informar sobre o que está ocorrendo 

na sua cidade, estado, país, para que a população possa ter elementos para tomar posição, 

possa ter condições de fazer julgamentos e escolhas.” (ABREU, 2003, p.36). Nesta categoria 

situam-se 50% dos entrevistados, sendo 80% pertencentes à geração de jornalistas nascidos 

nos anos 1940-50. 

Já o terceiro grupo é constituído por aqueles que se atribuem o papel e a função social 

de fiscal da sociedade, de crítico do governo, incumbido de “vigiar o poder”, de “fazer um 

jornalismo de denúncia social”. A categoria é formada por 22,5% do total de entrevistados, 

sendo que 77,7% pertencem à geração nascida nos anos 1940-50. 

O resultado da pesquisa aponta que todos concordam que seu trabalho deve ser 

direcionado para o público, sem levar em conta outros tipos de interesses. 

 

2.1 PRINCÍPIOS DO JORNALISMO 

 

Para atender aos objetivos citados, os praticantes dessa profissão devem ter em mente 

alguns princípios, que servem como um guia. Desde o início do jornalismo, diversos códigos 

de ética foram criados visando regulamentar o trabalho do jornalista. Kovach e Rosenstiel 

(2003), também preocupados com a atuação dos profissionais, fizeram o seu, estabelecendo os 

Elementos do Jornalismo. Durante dois anos, o grupo denominado Comitê dos Jornalistas 

Preocupados elaborou um exame sobre o processo de recolher e apurar informações e suas 

responsabilidades. Eles organizaram 21 discussões públicas, com a presença de três mil 

pessoas, e coletaram testemunhos de mais de 300 jornalistas. Com o apoio de pesquisadores 

universitários, fizeram mais de cem horas de entrevistas com alguns profissionais da área, 

tendo como tema seus princípios.  

De acordo com o estudo, a primeira obrigação do jornalismo é com a verdade. Os 

autores afirmam que a busca desinteressada da verdade é o que diferencia a profissão de todas 
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as outras formas de comunicação. Porém os jornalistas não têm plena noção de como chegar 

até ela. Para os autores, a verdade jornalística deve ser entendida “como um processo – ou 

uma caminhada contínua na direção do entendimento – que começa com as primeiras matérias 

e vai se construindo ao logo do tempo”. (KOVACH; ROSENSTIEL, 2003, p.70).  

O segundo Elemento do Jornalismo afirma que a primeira lealdade da profissão é com 

os cidadãos, e exatamente nisso está baseada sua credibilidade. “É um acordo implícito com o 

público que garante aos leitores que as críticas de filmes são honestas, as críticas de 

restaurantes não sofrem influência dos anunciantes, a cobertura em geral não reflete interesses 

particulares, nem é feita para agradar amigos da casa.” (KOVACH; ROSENSTIEL, 2003, 

p.83). Os autores ainda criticam uma prática comum nas empresas de mídia norte-americanas, 

que pode prejudicar essa lealdade. “Ao amarrarem a renda pessoal dos jornalistas aos 

resultados financeiros da companhia, acabam dizendo que uma boa porção dessa lealdade 

deve ser dedicada a ela e aos seus anunciantes, uma vez que, quanto mais eles investirem, 

mais a empresa e o repórter estarão ganhando.” (KOVACH; ROSENSTIEL, 2003, p.96). 

Assim, as empresas anunciantes poderiam desfrutar de privilégios, como não serem citadas 

em matérias que prejudicariam sua imagem ou terem suas declarações destacadas. 

O princípio três diz que a essência do jornalismo é a disciplina da verificação. É 

preciso ter método e checar informações e, além disso, nunca acrescentar nada: “Isso significa 

não colocar nada que não tenha acontecido. Vai mais longe do que o ‘nunca invente’, pois 

também engloba o recurso de rearranjar os fatos no tempo e no espaço ou fundir personagens 

ou eventos.” (KOVACH; ROSENSTIEL, 2003, p.125). O simples rearranjar de informações 

pode alterar seu sentido e confundir o leitor.  

O quarto princípio afirma que os praticantes devem manter a interdependência. Já o 

quinto diz que o jornalismo deve ser um monitor independente do poder, acompanhando não 

somente as ações do governo, mas todas as instituições poderosas da sociedade. Porém, para 

os autores, esse papel de guardiã está enfraquecido, uma vez que grande parte das reportagens 

investigativas  
[...] têm todas as características do jornalismo guardião – com uma diferença. A 
maioria desses programas não monitora a elite poderosa nem nos protege contra a 
sempre presente ameaça de medidas ditatoriais por parte do governo. Ao contrário, 
essas matérias tendem a tratar de riscos de segurança pessoal ou sobre o bolso do 
cidadão. Entre os tópicos mais populares dessas matérias tipo revistas estão os 
mecânicos de carro enganadores, vigilância frouxa em piscinas, redes de 
prostituição, marotagens das empresas de limpeza de casas, motoristas adolescentes 
perigosos. (KOVACH; ROSENSTIEL, 2003, p.185). 

Com esta atitude, os veículos jornalísticos estariam desviando a atenção do leitor para fatos 

menos importantes e mantendo a sua “imagem” de guardiões.  
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O sexto elemento destaca que o jornalismo deve abrir espaço para a crítica e o 

compromisso público, alertando para temas que estimulam julgamentos. Como conseqüência, 

a população teria condições de refletir sobre o assunto e mesmo se mobilizar contra.  
A curiosidade natural do ser humano significa que ao informar sobre eventos 
programados, denunciar práticas incorretas ou revelar uma tendência em 
desenvolvimento o jornalismo faz as pessoas pensarem. À medida que o público 
começa a reagir a essas aberturas, a comunidade se nutre de vozes públicas – nos 
programas de rádio, talk shows na televisão, opiniões pessoais nas páginas editoriais. 
À medida que essas vozes são ouvidas por aqueles que estão no poder, elas 
permitem entender a natureza da opinião pública em relação ao assunto em pauta. 
(KOVACH; ROSENSTIEL, 2003, p.206-207). 

Neste caso, o papel de guardiã do poder se alia ao de defensora dos cidadãos na construção de 

uma sociedade democrática. Dando voz a população, a mídia permite que as pessoas exerçam 

seus direitos plenamente. 

No sétimo princípio, os autores lembram que o jornalismo precisa empenhar-se para 

apresentar o que é significativo de forma interessante e relevante. Já o oitavo afirma que as 

notícias devem ser expostas de forma compreensível e proporcional, ou seja, sem privilégios 

para qualquer fonte, e o nono elemento diz que os jornalistas devem ser livres para trabalhar 

de acordo com sua consciência. Esse princípio está mais direcionado para o próprio veículo 

jornalístico, que precisa dar condições para o jornalista trabalhar em prol dos cidadãos, e não 

dos anunciantes ou de qualquer outro interesse.  

 

2.2 O JORNALISMO NA REALIDADE  

 

Apesar de toda a ética que rege a profissão, o jornalismo – concretamente – muitas 

vezes se apresenta de outras formas. Excesso de trabalho para um tempo reduzido, baixos 

salários, interesses escusos: tudo contribui para fazer do jornalismo uma prática que – em sua 

maioria – apenas de longe lembra os objetivos citados. Bucci (2000, p.56):  
Sem dúvida, há enormes distâncias entre o que prometem os códigos e a prática 
tortuosa de boa parte das revistas e jornais. Uns e outros não trabalham sempre 
“exclusivamente para o leitor”, mas levam em conta interesses de anunciantes, 
governantes e outros agentes sociais na hora de informar o público. 

Segundo o autor, o problema é facilitado pelo fato de que a grande mídia exerce 

monopólio, já que não existem outros veículos com igual penetração para conseguir contestá-

la. Dessa forma, ela fala sozinha no espaço público e é recebida pelos espectadores e leitores 

também sem ser criticada. O ambiente é propício, portanto, para que ocorram distorções 

deliberadas da informação: “as distorções informativas acontecem impunemente; não são 

identificadas, debatidas, criticadas e condenadas no espaço público.” (BUCCI, 2000, p.138). 
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Ele diz ainda que quando a mídia, que deveria desempenhar o papel de guardiã do poder e 

prover a informação ao cidadão, age no sentido de subtrair dele a informação que lhe é 

devida, ela “está corroendo as bases do exercício do jornalismo ético, que é o bom jornalismo, 

e corrompendo a sociedade.” (BUCCI, 2000, p.33).  

Também Abramo (2003) fala sobre a freqüente falta de ética presente no jornalismo 

praticado pela maior parte da grande imprensa brasileira. Diz que a prática é regida pela 

manipulação e, por isso mesmo, os veículos não refletem a realidade para a população, apenas 

fazem referência a esta, distorcendo-a:  
A relação entre imprensa e realidade é parecida com aquela entre um espelho 
deformado e um objeto que ele aparentemente reflete: a imagem do espelho tem algo 
a ver com o objeto, mas não só não é o objeto como também não é a sua imagem; é 
a imagem de outro objeto que não corresponde ao objeto real. (ABRAMO, 2003, 
p.24). 

Assim, segundo o autor, a maioria dos indivíduos se move em um mundo que não existe, um 

mundo que foi artificialmente criado pela manipulação da informação. O direto à informação 

fica aparentemente suprido, mas as notícias consumidas pouco auxiliam os cidadãos. Elas 

refletem uma realidade conveniente, não total. Mas, convém destacar, esta prática não está 

presente em tudo que é produzido pela grande mídia. Para esse sistema não se autodestruir, 

algumas matérias escapam a esta característica, tentando negá-la.  

Conforme observa o autor, a manipulação é a essência do procedimento no cotidiano 

da imprensa, aparecendo, em geral, em cinco padrões. O primeiro deles - Padrão de Ocultação 

– que interessa neste estudo, ocorre quando o veículo decide o que faz parte da realidade e o 

que não faz; o que é fato jornalístico e merece destaque nos jornais e o que não é e não será 

conhecido pelos leitores. É deliberado e não fruto de falta de informação. Há interesses que 

definem o que vai ser divulgado do que será silenciado pelos veículos – entre eles, o dos 

anunciantes –, e esse interesse se expressa sob a divisão de fatos em jornalísticos e não-

jornalísticos.  

O autor também fala sobre o Padrão de Fragmentação, afirmando que, mesmo quando 

um fato é considerado jornalístico, ou seja, parte da realidade que vai ser apresentada ao 

leitor, ele aparece desvinculado de suas causas e conseqüências, prejudicando sua 

compreensão. 
O todo real é estilhaçado, despedaçado, fragmentado em milhões de minúsculos 
fatos particularizados, na maior parte dos casos desconectados entre si, despojados 
de seus vínculos com o geral, desligados de seus antecedentes e de seus 
conseqüentes do processo em que ocorrem, ou reconetados e revinculados de forma 
arbitrária e que não corresponde aos vínculos reais, mas a outros ficcionais e 
artificialmente inventados. (ABRAMO, 2003, p.27). 

A seleção dos aspectos que serão abordados (do que efetivamente irá aparecer) e esta 
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descontextualização – que tira o significado do fato e lhe confere significados muitas vezes 

antagônicos – são fundamentais para a distorção e a criação de uma nova realidade. 

Haveria saída para este quadro? Tendo em vista a realidade da cobertura jornalística 

atual, existem alternativas para esta prática voltar a desempenhar sua função social? Os 

autores Kovach e Rosenstiel (2003) também se questionam acerca desse tema, refletindo se é 

possível manter um jornalismo com a mesma finalidade dos últimos 350 anos também no 

século 21, uma vez que grandes corporações estão comprando empresas de mídia. Será que, 

dessa forma, os interesses da corporação não estariam acima dos da população?  

Para Gentilli (2002) a solução passa por conceber, nas modernas sociedades de massa, 

um modelo de estrutura de comunicações pluralista, livre, amplo e acessível à população. 

Seria a democratização da informação, que promoveria o acesso não somente a esta, mas 

também aos meios de comunicação, à propriedade e ao controle deles, como comenta Karam 

(1997). A verdade, de acordo com ele, viria exatamente com essa pluralidade de fatos e de 

versões. Teríamos “uma aproximação com a fidelidade dos acontecimentos, com a exatidão 

na apuração de dados e eventos, com a objetividade narrativa, mas também com a sua 

humanização.” (KARAM, 1997, p. 128). Com essas mudanças, o jornalismo estaria mais 

próximo de alcançar na prática seu compromisso com a verdade e com os cidadãos. Por outro 

lado, de acordo com Bucci (2000, p. 178) a maneira de modificar essa realidade já existe e 

está trazendo retorno:  
Os donos dos meios de comunicação, sobretudo no Brasil, comandam um poder 
praticamente sem controle, mas não podem tudo. Há outros processos, além da 
televisão, do rádio, dos jornais e das revistas, pelos quais os cidadãos se articulam 
nas teias sociais, formando convencimentos e atuando no mundo. 

Esses processos seriam estimulados principalmente pela internet. Nesse universo sem 

distâncias e de fácil comunicação, jornalistas realmente comprometidos com a ética da 

profissão conseguem divulgar seu trabalho para um público cada vez maior. A grande mídia 

começa a perder espaço para sites de alternativos de notícias.  
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3 SOB A ÓTICA DA ECOLOGIA PROFUNDA 

 

Quando o tema em pauta na mídia é o ambientalismo1 – foco desse estudo –, os 

praticantes do jornalismo devem levar em conta a teoria de Fritjof Capra, na qual ele 

argumenta que os jornalistas precisam tornar seu modo de pensar fragmentário em holístico e 

desenvolver uma nova ética profissional baseada na consciência social e ecológica.  
Em vez de se concentrar em apresentações sensacionalistas de acontecimentos 
berrantes, violentos e destrutivos, repórteres e editores terão que analisar os padrões 
sociais e culturais complexos que formam o contexto desses acontecimentos, assim 
como noticiar as atividades pacíficas, construtivas e integrativas que ocorrem em 
nossa cultura. (CAPRA, 1982, p.400). 

Assim, além de trabalhar buscando despertar a consciência ecológica na população, a 

racionalização do uso da energia nuclear, a recuperação das áreas desmatadas, a proteção de 

espécies em extinção, a arborização das cidades ou a purificação dos cursos d’água, os 

jornalistas, na ecologia profunda, precisam contribuir para substituição dos “valores da 

sociedade industrializada de consumo por outros que sejam adequados à evolução da ética 

ecológica.” (LAYRARGUES, 1998, p.51). Essa mudança, segundo o mesmo autor, seria a 

troca da atual racionalidade econômica – que aponta que estamos vivenciando apenas uma 

crise ambiental – pela racionalidade ecológica – que a define como uma crise muito mais 

abrangente, pois seria civilizacional. 

Layrargues diz ainda que Shiva (1991) identifica na racionalidade ecológica a 

aceitação da natureza representando o princípio organizativo básico da sociedade, enquanto 

para a racionalidade econômica, esse princípio organizativo seria representado pelo mercado e 

o capital. Ela sugere que devemos procurar sempre nos orientar pela via da primeira, uma vez 

que as leis da natureza evidentemente são as mais indicadas para a manutenção do equilíbrio 

ecológico, já que elas nos ensinam onde estão os limites críticos que não devem ser 

ultrapassados pela ação humana.  

A grande vantagem deste caminho é que não se trata de uma visão maniqueísta, da 

negação absoluta do outro. O que ela propõe, na verdade, é um meio termo à questão. 
Assim, não reivindicaria de forma intransigente que a natureza regulasse 
integralmente a vida da sociedade, promovendo mais um reducionismo, aliás, este 
seria o utópico ‘retorno ao passado’. A racionalidade ecológica propõe, sim, o justo 
equilíbrio das forças sociais, onde a prudência ecológica possa impedir que a 
racionalidade econômica invada o espaço dos limites ecossistêmicos de resistência 
dos sistemas naturais, operando eternamente sob o consentimento da irracionalidade 
da Razão. (LAYRARGUES, 1998, p.45) 

De acordo com a pesquisa de Layrargues, as empresas, primeiras representantes da 

                                                 
1 Mas não somente neste caso, já que o paradigma de Capra se aplica a todas as esferas da sociedade.  
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racionalidade econômica, passaram a mascarar essa faceta, usando o discurso da racionalidade 

ecológica. Desde então, ambas as posições defendem e reivindicam o reconhecimento de 

autoridade na enunciação discursiva, propondo ser a representante única, fiel e legítima do 

pensamento ambientalista.  

Segundo o autor, a racionalidade econômica opera envolta sob uma nova aparência: 

“Vislumbram-se, hoje, simplesmente, oportunidades de negócio diante desta nova variável no 

mercado – a ecologia.” (LAYRARGUES, 1998, p.57). Para não perder espaço competitivo no 

mercado, o setor empresarial teria se inserido no ambientalismo, mas apenas investindo em 

discursos e na ecologia superficial. Seria a  
[...] maquiagem ecológica, apontada por algumas entidades ambientalistas como 
sendo caracterizada por atividades predatórias e poluidoras, camufladas por 
iniciativas discursivas que visam manter ou incrementar a boa imagem da empresa 
diante da opinião pública. (LAYRARGUES, 1998, p.66). 

Layrargues (1998), citando Viola (1994), expõe dados da pesquisa nacional de opinião 

pública sobre meio ambiente, produzida por Crespo e Leitão (1993). Nela, fica claro que 

existe um alto interesse pela questão ambiental no Brasil, porém superficial e difuso, pois o 

conhecimento do público a respeito das questões ambientais é pequeno. Como resultado, a 

opinião pública, ávida por informações, pode fazer apenas uma assimilação superficial dos 

discursos, sem verificar a procedência. Ela pode, finalmente, ser vítima de atores sociais não 

autorizados, que aproveitam para manipulá-la.  

A manipulação do discurso ambientalista pode ser feita em duas etapas: a primeira 

corresponde à apropriação do discurso do outro e a segunda, à manipulação dele, “retirando 

aspectos significantes à sua essência, e substituindo-os por outros sem que o interlocutor 

perceba qualquer modificação substancial.” (LAYRARGUES, 1998, p.68). 

Em seu trabalho sobre o discurso ambiental do empresariado brasileiro, Layrargues 

(1998) ressalta a contribuição de mais três autores – Uralde, Sorrentino e Valarelli – 

fundamentais para a discussão proposta neste estudo. Uralde (1994) diz que haveria também 

um conjunto de medidas destinadas a fazer desacreditar as entidades ambientalistas e 

confundir a opinião pública, levando os indivíduos a crerem que o ambientalismo empresarial 

se preocupa mais com a qualidade ambiental do que as entidades ambientalistas, classificadas 

como utópicas, arrogantes, autoritárias, alarmistas. 

Já Sorrentino (1993) revela que, quando o empresário da indústria poluidora não 

consegue se apropriar do discurso ambientalista nem promover ações de melhoria ambiental 

concretas, ele utiliza um discurso clássico, afirmando ser o principal promotor do 

desenvolvimento, por meio da geração de empregos, divisas e produtos.  Como exemplo, 
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Valarelli (1992) aponta o caso dos complexos florestais de celulose do Brasil – hoje 

considerados ‘sinônimos’ do paradigma do modelo de desenvolvimento sustentável – que “há 

pouco tempo era um ramo dos mais poluidores e impactantes do mundo empresarial.” 

(LAYRARGUES, 1998, p.80). 
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4 DESERTOS VERDES 

 

O caso dos complexos florestais de celulose do Brasil – exemplo de Valarelli e foco 

deste trabalho – tem gerado intensas discussões há várias décadas e em todo o mundo. 

Sobram exemplos de nações onde grandes empresas de celulose se instalaram, prometendo 

trazer desenvolvimento e gerar empregos, como afirma o autor, mas causando, na verdade, 

mais pobreza, poluição e êxodo rural para a região.  

África do Sul, Quênia, Suazilândia, Argentina, Chile, Uruguai, Venezuela, China, 

Indonésia, Índia, República do Laos, Malásia, Tailândia, Vietnã e Brasil. Para todos esses 

países, gigantes da celulose trouxeram, junto com suas promessas, prejuízos aos recursos 

naturais e desestruturação das comunidades locais. Na Suazilândia, os 50 anos de 

florestamento com fins industriais causaram desemprego de 40%. Mais de dois terços dos 

habitantes vivem com uma renda de menos de USD 1 por dia. Aproximadamente um terço 

dos habitantes dependem de ajuda alimentar para sobreviver e cerca de 40% está infectada 

com AIDS – uma das taxas mais altas do mundo. A expectativa de vida tem diminuído para 

33 anos no caso dos homens e para 35 anos no caso das mulheres2.  

Já na Venezuela, a questão da celulose ocasionou confrontos entre camponeses e a 

empresa Smurfit Cartón. No país, a relação que já era conflituosa – devido a uma fumigação 

com herbicidas por parte da empresa que destruiu 190 hectares de cultivo dos camponeses e 

provocou a intoxicação de escolares – se tornou insustentável. Em 1997, os camponeses 

ocuparam a “La Productora”, fazenda que esperavam receber em reforma agrária, mas que foi 

vendida à empresa. “Como resposta, o governador enviou a Guarda Nacional. A repressão foi 

impiedosa e centenas de homens, mulheres e crianças foram brutalmente apaleadas, baleadas, 

espancadas, receberam gases e foram detidas.” (MOVIMENTO MUNDIAL PELAS 

FLORESTAS TROPICAIS, 2005, p.117). 

Por todo o mundo, os camponeses se voltam contra as monoculturas. Na Indonésia, 

conforme o Movimento Mundial pelas Florestas Tropicais (2005), de 1990 a 1996, ocorreram 

mais de 5.700 conflitos. No mesmo país, os territórios usados para produção de celulose são 

reivindicados por comunidades indígenas que dependem deles para produção de arroz e 

extração da borracha.  

                                                 
2 De acordo com o artigo Suazilândia: O impacto de 50 anos de florestamento com fins industriais, publicado no 
livro Fábricas de Celulose – Da monocultura à poluição industrial, lançado pelo Movimento Mundial pelas 
Florestas Tropicais (WRM, sigla em inglês). O Movimento é uma rede internacional de grupos cidadãos do Sul e 
do Norte, envolvidos em esforços pela defesa das florestas no mundo. Em 1998, iniciou uma campanha contra as 
monoculturas florestais em grande escala. 
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Outro exemplo que poderíamos citar é o da Tailândia, onde alguns moradores 

plantaram eucalipto para a empresa Advance Agro, sem vender as terras. Depois da primeira 

colheita, tiveram que investir dinheiro para melhorar o solo e alugar maquinário para retirada 

dos tocos e raízes das árvores, uma vez que elas são cortadas rente ao solo. Muitos, para isso, 

contraíram dívidas, e os que não conseguiram pagar tiveram que entregar suas terras ao 

banco.  

De acordo com Shiva (2003) populações de todos os lugares do mundo resistem à 

expansão do eucalipto porque ele traz destruição e é considerado exemplo de reflorestamento 

antivida. 
No dia 10 de agosto de 1983, os camponeses das aldeias Barha e Holahalli, no 
distrito de Tumkur (Karnataka) marcharam em massa até o viveiro florestal e 
arrancaram milhões de mudas de eucaliptos, plantando sementes de tamarindo e 
manga em seu lugar. Esse ato de protesto, pelo qual foram presos, fala contra a 
destruição virtual e planejada dos sistemas de água e solo pelo cultivo do eucalipto. 
(SHIVA, 2003, p.74). 

Segundo a autora, as comunidades manifestam-se contra porque fazem das florestas 

sua fonte de subsistência, enquanto o sistema ‘científico’ vê na floresta somente o valor 

comercial da madeira. “Os povos tropicais também se tornam um lixo histórico descartável. 

Em lugar do pluralismo cultural e biológico, a fábrica produz monoculturas sem 

sustentabilidade na natureza e na sociedade. (SHIVA, 2003, p. 33). 

 

4.1 O MILAGROSO EUCALIPTO 

 

O deslocamento da produção de celulose para o hemisfério Sul tem objetivos 

definidos: a busca por terras e mão-de-obra barata, solos ricos, clima temperado, subsídios e 

legislação favorável. Já a escolha do eucalipto, segundo Shiva, tem base em critérios 

universais e objetivos de “crescimento rápido” e “rendimento elevado”. Seu ciclo, que dura de 

cinco a sete anos, e seu crescimento linear contribuem para aumentar a produtividade das 

empresas. “Na década de 80, quando a preocupação com o desflorestamento e seu impacto 

sobre as comunidades locais e a estabilidade ecológica criaram o imperativo dos programas de 

reflorestamento, o eucalipto foi apresentado mundialmente como uma árvore 'milagrosa'”. 

(SHIVA, 2003, p.43). 

Assim, ainda conforme a autora, todos os projetos de plantio de árvores financiados 

por instituições internacionais têm disseminado monoculturas de eucalipto pela Ásia, África e 

América Latina. Geralmente como propostas de recuperação de terras devastadas, os 

programas de reflorestamento são concebidos em nível internacional, sempre com o objetivo 
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de produzir madeira para o mercado, não biomassa para manter os ciclos ecológicos ou para 

satisfazer as necessidades locais de comida, forragem e fertilizantes. 
Todos os programas oficiais de reflorestamento, que têm grandes financiamentos e 
um sistema centralizado de tomada de decisões, agem de duas formas contra os 
sistemas de saber locais: destroem a floresta enquanto sistema diversificado que se 
reproduz sozinho e destroem-na enquanto bem comum, partilhado por uma grande 
diversidade de grupos sociais, entre os quais até os mais humildes têm direitos, 
acesso e prerrogativas. (SHIVA, 2003, p. 44). 

Com a evolução da indústria de celulose, também se alterou a forma de produzir o 

eucalipto. No início, apenas se plantavam poucos hectares de árvores de um só gênero em 

poços cavados na terra, mas para aumentar a produtividade, passaram a aplicar métodos de 

preparação do solo e fertilização, bem como herbicidas e agrotóxicos. Também se 

selecionaram as chamadas árvores plus (troncos retos, de crescimento rápido, com poucos e 

finos ramos) para obter sementes com o fim de produzir novas gerações. Os seguintes passos 

foram a hibridação e a clonagem. (MOVIMENTO MUNDIAL PELAS FLORESTAS 

TROPICAIS, 2005, p.13). 

 

4.2 OS DESERTOS VERDES BRASILEIROS 

 

No País, a atuação de indústrias de celulose ao longo de décadas trouxe vários 

problemas para alguns estados, como a Bahia e o Espírito Santo. Uma dessas empresas é a 

brasileira Aracruz Celulose, líder mundial na produção de celulose branqueada de eucalipto e 

cujo controle acionário é exercido pelos grupos Safra, Lorentzen e Votorantim Celulose e 

Papel (28% do capital votante cada) e pelo BNDES3 (12,5%). Responde por 27% da oferta 

global do produto, destinado à fabricação de papéis de imprimir e escrever, papéis sanitários e 

papéis especiais de alto valor agregado. De acordo com informações retiradas do sítio do 

Banco, em 2004, 98% das vendas totais da companhia foram para exportações, 

principalmente para a Europa. Suas operações florestais alcançam os estados do Espírito 

Santo, Bahia, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, com aproximadamente 279 mil hectares de 

plantios, e mais 88 mil hectares contratados de mais de três mil produtores rurais, através do 

Programa Produtor Florestal, que estimula o plantio de eucalipto por terceiros.  

A capacidade nominal de produção da empresa é de cerca de três milhões de toneladas 

anuais de celulose branqueada de fibra curta de eucalipto distribuída pelas unidades Barra do 

Riacho, Espírito Santo (2,1 milhões de toneladas); Guaíba, Rio Grande do Sul (430 mil 
                                                 
3 O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) é formado por fundos criados por Leis 
Federais, alimentados por dinheiro cobrado compulsoriamente dos contribuintes brasileiros: Fundo de Amparo 
ao Trabalhador, Fundo PIS-PASEP, Fundo da Marinha Mercante. 
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toneladas); e Veracel, Bahia (450 mil toneladas, ou metade da capacidade total da unidade). 

Esta última trata-se de uma parceria da Aracruz com o grupo sueco-finlandês Stora Enso, em 

que cada empresa detém 50% de participação acionária e da produção4. 

Em artigo publicado no sítio da Federação de Órgãos para Assistência Social e 

Educacional (FASE5), que acompanha a expansão das plantações de eucalipto no País, 

Amaral e Oliveira (2007) relatam o resultado das monoculturas de eucalipto no Brasil: na 

Bahia, entre 1970 e 1985, a presença de papeleiras fez o estado perder 70% de suas matas 

nativas, de acordo com dados do Centro de Estudos e Pesquisas para o Desenvolvimento do 

Extremo Sul da Bahia (CEPEDES6). Estudos recentes do Ministério do Meio Ambiente 

afirmam que o extremo sul da Bahia tem apenas 4% da Mata Atlântica original, em áreas de 

reserva. Nesta região, estima-se que mais da metade das terras agricultáveis estejam nas mãos 

das empresas. No local, há cerca de 12 mil famílias acampadas nas estradas. A expulsão dos 

quilombolas, pequenos agricultores e índios do campo gerou um crescimento significativo das 

favelas e a desagregação de grupos e famílias.  
O CEPEDES denunciou que a intenção das empresas é triplicar sua produção, o que 
certamente trará maiores impactos e não se reverterá em benefícios para o Brasil, já 
que esta produção é quase toda destinada a alimentar o mercado europeu de papel 
higiênico. Diante de uma postura do governo federal favorável ao eucalipto (o 
BNDES já emprestou R$ 1 bilhão para estas empresas), os movimentos baianos 
exigem que, para cada nova autorização de monocultura, se faça pelo menos um 
zoneamento ecológico da área. (AMARAL; OLIVEIRA, 2007). 

Em Minas Gerais, ainda conforme os autores, as comunidades que não venderam suas 

terras para as empresas de celulose ficaram “ilhadas” no eucaliptal. Já não tendo como 

sobreviver, começaram a invadir os eucaliptais para pegarem madeira e assim produzir 

carvão. Já no Espírito Santo, a luta contra a monocultura começou desde 1998 como uma 

reação à Assembléia Legislativa que queria aprovar um projeto que permitia a expansão do 

eucalipto sem nenhum controle. Neste estado, a Aracruz nunca pagou pela água que usa em 

suas duas fábricas, que consomem juntas o equivalente ao que consumiria uma cidade de dois 

milhões de habitantes.  
As comunidades de Vila do Riacho, cercadas pelo eucalipto, não têm mais carvão 
para cozinhar e nem água para sua sobrevivência. Hoje, o apoio à luta pela 

                                                 
4 Com exceção do dado retirado do site do BNDES, as informações foram extraídas do sítio da Aracruz 
Celulose. 
5 A FASE é uma organização não governamental, sem fins lucrativos, que atua em seis estados brasileiros e tem 
sua sede nacional no Rio de Janeiro. Busca a construção de uma sociedade democrática através de uma 
alternativa de desenvolvimento que contemple a inclusão social com justiça, a sustentabilidade do meio ambiente 
e a universalização dos direitos sociais, econômicos, culturais, ambientais, civis e políticos. 
6 O CEPEDES é uma entidade civil sem fins lucrativos que atua no extremo Sul da Bahia. Tem trabalhado na 
preservação da Mata Atlântica, no acompanhamento e formulação de políticas públicas no campo 
socioambiental, na educação e cultura regional, na defesa dos direitos humanos e na busca por um modelo de 
desenvolvimento regional sustentável. 
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demarcação da terra indígena é fundamental, porque apesar de pouco, os 11.009 
hectares de terras que os índios Tupinikim e Guarani demarcaram, ajudam também 
na luta pela retomada das terras quilombolas. (AMARAL; OLIVEIRA, 2007). 

No Brasil, as plantações de eucaliptos em grande escala têm gerado oposição 

principalmente neste estado. Primeiramente daquelas pessoas mais diretamente afetadas: os 

povos indígenas, as comunidades afro-brasileiras (quilombolas) e os camponeses locais, cujas 

terras foram expropriadas. Depois se uniram a eles algumas Organizações Não 

Governamentais (ONGs), que iniciaram campanhas para deter o avanço das plantações, após 

pesquisas sobre os impactos sociais e ambientais que elas causam. Isso levou à criação da 

Rede Alerta Contra o Deserto Verde7, que tem realizado campanhas durante os últimos anos. 

(MOVIMENTO MUNDIAL PELAS FLORESTAS TROPICAIS, 2005, p.64).  

 

4.3 CELULOSE NOS PAMPAS 

 

No Rio Grande do Sul, os conflitos com empresas de celulose iniciaram-se nos anos 

70, contra a Borregaard Celulose, multinacional norueguesa. Por causa do mau cheiro 

provocado pelo ácido sulfídrico liberado na produção da celulose, a fábrica sofria constantes 

ataques. Em 1975, a empresa foi nacionalizada e trocou de nome para Riocell. Anos depois, 

em 2003, foi comprada pela Aracruz Celulose. 

Hoje, a Aracruz, a sueco-norueguesa Stora Enso e a Votorantim Celulose e Papel 

(VCP) são as empresas que comandam a expansão das plantações de eucalipto no Estado. Os 

recursos das plantações provêm, principalmente, do Programa de Financiamento de longo 

prazo Floresta Gaúcho (Proflora), da Caixa RS, Agência de Desenvolvimento criada em 27 de 

maio de 1997, pela Lei Estadual nº 10.959. O programa oferece recursos financeiros para o 

plantio de florestas comerciais (Pínus, Eucalipto e Acácia Negra), para aumentar a oferta de 

matéria-prima florestal no Estado. Entre os itens financiados estão plantio, replantio, 

fertilização (para até duas manutenções). Envolve também a aquisição de insumos 

(fertilizantes, formicidas e mudas) e a elaboração do projeto técnico para o plantio. Somente 

não financia a aquisição de terras. Desde seu lançamento, em 2004, o Proflora já financiou R$ 

35,2 milhões, em 393 projetos, para uma área total de plantio de 23.948 hectares de florestas, 

a maioria delas (80%) localizadas na Metade Sul do Estado. Envolve investimentos totais de 

R$ 90 milhões, computando imobilização de capital em áreas de plantio e de preservação 

                                                 
7 A Rede tem o objetivo de frear a expansão da monocultura do eucalipto no Espírito Santo, Bahia, Minas Gerais 
e Rio de Janeiro. É formada por aproximadamente 100 entidades e luta pela devolução das terras que foram 
tomadas de indígenas, quilombolas e pequenos proprietários rurais, além de combater a exclusão social e exigir 
reforma agrária e recomposição da mata nativa. 
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permanente ao redor de quatro mil hectares8. 

Com o apoio do governo e a ajuda do BNDES, as empresas não param de anunciar 

novos investimentos. No final de 2005, o Banco anunciou financiamento para as atividades de 

implantação, reforma e manutenção de florestas de eucalipto da Aracruz Celulose nos Estados 

do Espírito Santo e da Bahia, além de modernização da unidade industrial localizada em 

Guaíba, no Rio Grande do Sul. No total, R$ 297 milhões são originário do BNDES, valor 

equivalente a 64% dos investimentos totais, R$ 462 milhões, a serem realizados até o final de 

2006.9  

Mais recentemente, a empresa divulgou que pretende ampliar em até cinco vezes a 

produção de celulose no Rio Grande do Sul. Para tanto, promete investir cerca de US$ 2 

bilhões na ampliação das áreas de plantio de eucalipto, de produção de celulose e na 

construção de três portos hidroviários (em Guaíba, Rio Pardo e Cachoeira do Sul) e um 

marítimo (em São José do Norte). Revelou que vai criar uma nova fábrica, no município de 

Guaíba, aumentando a capacidade de produção da Aracruz dos atuais 450 mil toneladas para 

1,8 milhão de toneladas/ano, e que irá ampliar a área de plantio de eucalipto, dos 110 mil 

hectares atuais para 250 mil hectares, até 2010. (WEISSHEIMER, 2007). 

Já a Stora Enso – outra empresa que está atuando no Estado – em 2005 iniciou o 

processo de aquisição de terras no Rio Grande do Sul para efetuar plantios de eucalipto. 

Anunciou, na época, que faria um investimento de aproximadamente US$ 250 milhões, mas a 

empresa enfrentou dificuldades porque a lei brasileira exige o consentimento do Conselho de 

Defesa Nacional (CDN) para a aquisição de terras por estrangeiros numa faixa de 150 km 

com outros países.  
Segundo documento que consta do inquérito civil 158/2005, aberto pelo Ministério 
Público do Rio Grande do Sul para apurar o processo de licenciamento ambiental na 
área da silvicultura, a estratégia utilizada para superar essa dificuldade foi utilizar 
outra empresa para efetuar a compra de terras. A Stora Enso está associada a uma 
empresa responsável pela produção da matéria prima (eucalipto), a Derflin 
Agropecuária Ltda. (WEISSHEIMER, 2007). 

A Votorantim Celulose e Papel (VCP), que completa o trio das papeleiras que atuam 

no Rio Grande do Sul, também obtém financiamento do BNDES. Final do ano passado foi 

anunciado aporte de R$ 23,4 milhões para o projeto florestal da empresa no Sul. O 

investimento total para um megaviveiro de mudas de eucalipto no município de Capão do 

Leão será de R$ 41,9 milhões. O total do projeto, que serve de base para a nova fábrica de 

celulose no Estado, chega a R$ 41,9 milhões. A unidade terá capacidade para produzir 30 

                                                 
8 De acordo com o sítio da Caixa RS. 
9 Conforme notícia publicada no sítio do BNDES. 
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milhões de mudas por ano.10 

 

4.3.1 Prejuízos ao Bioma Pampa 

 

Um relato da FASE sobre o Rio Grande do Sul aponta que as empresas instaladas aqui 

estão tentando convencer pequenos e médios produtores a substituir a criação de gado pela 

plantação de eucalipto, principalmente no Sul. 
Como forma de influenciá-los, produzem eventos de entretenimento com sorteios de 
bens para as famílias camponesas. É quando eles também exibem vídeos e proferem 
palestras nas quais afirmam que o Brasil precisa de 11 milhões de hectares de 
eucalipto (hoje temos 5 milhões). Entidades do movimento popular (ONGs, Via 
Campesina e MST) tentam mostrar ao pequeno produtor que o eucalipto não é um 
bom negócio. Segundo eles, três litros de leite rendem o mesmo que um hectare de 
eucalipto. Até agora eles conseguiram sensibilizar apenas 50 famílias da região. 
(AMARAL; OLIVEIRA, 2007). 

O Núcleo Amigos da Terra (NAT/Brasil)11 vem, há alguns anos, realizando 

campanhas para alertar a população gaúcha sobre os impactos socioambientais negativos da 

expansão das plantações de árvores exóticas. A cartilha O Pampa em Disputa, publicada em 

julho de 2007, resume os prejuízos que a monocultura de eucaliptos pode provocar ao pampa, 

não somente gaúcho, mas ao bioma que engloba também a Argentina e o Uruguai, num total 

de aproximadamente 700 mil km². 

Conforme as informações divulgadas no material, dentro do território brasileiro, estas 

terras abrangem cerca de 176 mil km² (ou seja, 17,6 milhões de hectares), aproximadamente 

60% da área do Estado. Estimativas indicam ainda que esta região seja composta de pelo 

menos 3.000 plantas vasculares, com 450 espécies de gramíneas e 150 de leguminosas, além 

de 385 aves e 90 mamíferos, sendo parte destas espécies chamadas endêmicas, pois só 

ocorrem neste ecossistema.  
É por isto que os campos pampeanos, na sua composição de flora e fauna, podem ser 
considerados tão importantes quanto uma floresta tropical para a conservação da 
biodiversidade planetária. Apesar de sua grande importância ecológica, o pampa sul-
rio-grandense só foi reconhecido como um bioma brasileiro em 2004. Talvez seja 
este reconhecimento tardio, um dos motivos para que haja nele tão poucas áreas 
protegidas: são apenas 17 áreas, distribuídas por 6.494 hectares e representativas de 
somente 3,6% da área total deste bioma. (SCHNADELBACH, 2007, p.10-12).  

Os autores questionam como afirmar que a substituição de uma vegetação campestre, 

rasa e de baixa estatura, por fileiras e fileiras de árvores de até 30 metros de altura, não 
                                                 
10 Conforme notícia publicada no sítio do BNDES.  
11 O NAT, fundado nos anos 60, participa na formulação e implementação de políticas públicas voltadas ao meio 
ambiente e ao desenvolvimento, através da atuação em conselhos. É membro ativo de redes nacionais e 
internacionais de ONGs e movimentos sociais ligados à proteção ambiental, desenvolve campanhas de 
conscientização da opinião pública, redige e distribui informativos, participa e organiza seminários, palestras e 
eventos e desenvolve projetos de pesquisa. 
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acarretará em impactos severos ao ambiente pampeano? 
Em 2001, o Rio Grande do Sul possuía uma área ocupada por monocultivos de 
eucalipto, pínus e acácia-negra de aproximadamente 400 mil ha. Atualmente, as 
estimativas indicam que, nos próximos anos, mais um milhão de hectares de terras 
gaúchas, em sua maior parte formadas por campos, serão convertidas em um milhão 
de hectares de autênticos ‘desertos verdes’. (SCHNADELBACH, 2007, p 14). 

A cartilha descreve os impactos socioambientais negativos que as plantações de 

árvores podem acarretar ao Pampa: 

Sombreamento agressivo: Muitas das plantas do bioma campestre são heliófitas (amigas do 

Sol), não sendo resistentes ao sombreamento das árvores de grande porte. Disso se conclui 

que a implantação de um milhão de hectares de eucaliptos e pínus sobre os campos 

pampeanos ocasionarão uma drástica redução populacional ou até a supressão de várias 

espécies de plantas, muitas das quais endêmicas e de valor medicinal com grande potencial a 

ser pesquisado.  

Potencial alelopático negativo: Verifica-se que muitas espécies de plantas possuem seu 

desenvolvimento retardado e prejudicado pela simples presença de raízes ou folhas de 

eucaliptos no solo ao seu redor. Esta incompatibilidade natural existente entre plantas 

campestres e eucaliptos tende também a diminuir a rica biodiversidade pampeana. 

Invasão de ecossistemas: O pínus, uma espécie invasora em potencial, é capaz de produzir 

alterações nos processos ecológicos naturais. Como exemplo disto, há o caso da África do 

Sul, onde os 1,5 milhão de hectares plantados com eucalipto, acácia e pínus, redundaram em 

1,7 milhão de hectares invadidos, muitos deles compostos por savanas com várias espécies 

raras. 

Efeitos sobre os recursos hídricos: Inúmeros artigos e estudos científicos já atestaram o 

grande consumo de água que árvores como eucaliptos e pínus apresentam. No Pampa 

argentino, pesquisas recentes indicaram que as extensas plantações de eucalipto desta região 

resultaram: na redução de 52% do fluxo da água dos rios, na seca de 13% dos rios, córregos e 

arroios e no aumento da acidez dos solos. Não deve ser surpresa que o consumo de água de 

uma árvore gigante seja imensamente superior a de ervas campestres com alguns centímetros 

de altura. A defasagem entre o consumo de água e as precipitações de várias regiões 

pampeanas acarretaria na diminuição das águas dos lençóis freáticos, dos rios e arroios, 

afetando a água disponível para os demais plantios e para o abastecimento da população local. 

Além disto, este impacto pode afetar até mesmo o Aqüífero Guarani, cujo manancial de água 

se estende sob boa parte do território pampeano. 

Desaparecimento de espécies: Como um efeito em cadeia, a menor disponibilidade de água 

nos rios, arroios e córregos tende a favorecer o desaparecimento de mais espécies de plantas, e 
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estes dois fatores aliados conduzem à redução da população de animais e insetos. Ou seja, a 

introdução de monoculturas de árvores em ecossistemas campestres também acaba por alterar 

as cadeias alimentares existentes, ocasionando mudanças na adequação de habitat para as 

espécies animais nativas, que acabam tendo sua sobrevivência e reprodução colocadas em 

risco. Das 250 espécies de animais ameaçados de extinção no Rio Grande do Sul, pelo menos 

26 delas estão diretamente relacionadas com a expansão das áreas com plantações de árvores 

sobre os campos. 

Baixa geração de empregos: Frente a todos estes impactos ambientais negativos, no entanto, 

muitas vezes, o poder público justifica a necessidade de expansão das monoculturas de 

árvores exóticas no Rio Grande do Sul com o argumento de que as fábricas e suas plantações 

teriam a capacidade de gerar muitos empregos e aumentar a renda da população local. 

Entretanto, a realidade dos fatos contraria esta argumentação. Analisando-se os dados de 

empregos gerados pela Aracruz Celulose, em 2004, percebe-se que nos 375 mil hectares que 

esta empresa detém no Brasil, foram gerados apenas 2.031 empregos diretos, entre fábricas e 

plantações. Ou seja, a real capacidade de geração de empregos da Aracruz Celulose, em 2004, 

não ultrapassou a um emprego direto a cada 185 hectares de terras.  

De acordo com Overbeek (2007), a fruticultura, apesar de ser uma monocultura, gera 

mais empregos do que a eucaliptocultura, porém quase não conta com nenhum tipo de apoio, 

comparado com os gigantescos subsídios para o setor de eucalipto e celulose.  
Nesse sentido, é bom ressaltar que cada um dos 2.000 empregos diretos e indiretos 
que serão gerados, segundo a Veracel, na nova fábrica de celulose de exportação, 
custará em torno de US$ 625.000,00. Enquanto isso, o custo de geração de um 
emprego no modelo de incentivo à reforma agrária e à economia nacional, defendido 
pelo MST, é de cerca de US$ 2.750,00. Significa que se o dinheiro investido na 
nova fábrica dessa empresa pudesse ser utilizado para a proposta do MST, nada 
menos que 450 mil empregos poderiam ser criados. (OVERBEEK, 2007).  

Concentração de renda: O que o poder público tem proposto como modelo de 

desenvolvimento para o Pampa é uma mudança radical de sua matriz produtiva, passando da 

atividade pecuária nos campos a uma intensa exploração silvícola. Neste novo modelo, é 

inevitável um forte aumento da concentração de terras na região, que nas mãos de três grandes 

empresas, serão convertidas em extensas plantações de árvores.  

Poluição ambiental: No beneficiamento da celulose, há uma grande demanda por água, 

principalmente no processo de cozimento da madeira com soda cáustica, a fim de se separar a 

celulose da lignina. Após, é feito o processo de branqueamento, justamente quando ocorre o 

uso do dióxido de cloro, que pode liberar dioxinas nas águas residuais das fábricas. A dioxina, 

composto químico resultante de processos térmicos que envolvem produtos orgânicos (como 
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a madeira) em presença de cloro, é conhecida como um dos mais potentes carcinogênicos 

existentes no mundo. Nos despejos de fábricas de celulose podem-se encontrar presentes 

dioxinas, além de furanos e outros organoclorados, os quais possuem uma biodegradabilidade 

muito baixa, acumulando-se nos tecidos dos seres vivos muitos anos após terem sido 

liberados no meio ambiente. Desta forma, as grandes indústrias de celulose, além de 

demandarem enormes quantidades de água no processo produtivo, também necessitam 

despejar seus resíduos, que podem ultrapassar a 1.000 litros/segundo, em cursos de água 

muito volumosos. Há também o problema da emissão de gases (que possuem vários produtos 

cancerígenos, além de compostos mal-cheirosos de enxofre) e o aumento da poluição 

atmosférica, que eleva o risco de doenças respiratórias graves. 

 

4.3.2 Zoneamento Ambiental 

 

Em 2004, a Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Rio Grande do Sul (SEMA/RS) 

criou um grupo de trabalho composto por técnicos da Fundação Estadual de Proteção 

Ambiental Henrique Luiz Roessler (FEPAM), Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul 

(FZB) e Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP) com objetivo de estabelecer 

diretrizes para o licenciamento da atividade de silvicultura no Estado. Sua criação justificou-

se diante do potencial de impacto ambiental do plantio extensivo de florestas exóticas e da 

obrigatoriedade do licenciamento ambiental da atividade estabelecida pela Resolução 

CONAMA12 237/97. O objetivo específico era definir as regras de uso para o 

desenvolvimento da silvicultura, considerando as características de cada Unidade de Estudo 

(UE). Foram considerados o mapa da área potencial de recarga dos aqüíferos subterrâneos, a 

área potencial de ocorrência de sítios paleontológicos no Estado, as áreas prioritárias para 

conservação da biodiversidade e os campos remanescentes do bioma pampa. O zoneamento 

ambiental estabelece a Unidade de Paisagem Natural (UPN) como unidade de planejamento 

para definição de regras para a atividade.  

O estudo ficou pronto em março deste ano, mas foi criticado por empresas de celulose, 

que ameaçaram desistir de projetos no Estado13. O próximo passo é discussão pública da 

proposta, até uma definição final, prevista para o final de 2007. Enquanto ocorre a discussão, 

                                                 
12 O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) é o órgão consultivo e deliberativo do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (SISNAMA). Foi instituído pela Lei 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, regulamentada pelo Decreto 99.274/90. 
13 A íntegra pode ser vista no sítio da Fepam: http://www.fepam.rs.gov.br/biblioteca/zoneam_silvic.asp. 
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a Fepam mantém a análise e emissão de licenças ambientais para o plantio de florestas com 

base na legislação existente.  

 

4.3.3 O Que Dizem os Ambientalistas 

 

Desde o início do movimento ambientalista contra a expansão das monoculturas, 

diversas entidades se uniram para organizar debates e seminários sobre o tema. Alguns desses 

encontros geraram documentos que foram enviados às autoridades para divulgar os efeitos das 

plantações. A Rede Alerta Contra o Deserto Verde, em um deles, afirma que:  
Para as populações tradicionais e entidades componentes da Rede Deserto Verde, 
não cabe apenas negociar limites e condicionantes aos excessos do setor de 
monocultura de árvores. Os licenciamentos ambientais e os selos verdes só têm 
aprofundado as desigualdades socioambientais. O modelo por inteiro está 
comprometido com a lógica excludente do latifúndio de exportação, se apropriando 
de órgãos públicos e se legitimando através de certificações não participativas, nem 
independentes. (REDE ALERTA CONTRA O DESERTO VERDE, 2007). 

Já o Núcleo Amigos da Terra, em dossiê enviado para a sociedade civil e militar, 

denuncia que a Stora Enso comprou terras em faixa de fronteira em nome de laranjas, já que a 

150km da divisa do País, uma empresa estrangeira não pode comprar terras. De acordo com a 

representante do NAT, Luciana Picolli, as empresas estão plantando em locais de alta 

restrição, como nas proximidades da Lagoa dos Patos com a Reserva do Taim.  
As empresas entraram com estudo na Fundação de Economia e Estatística 

para verificarem se o zoneamento é compatível com a nossa economia. Na verdade, 
elas querem modificá-lo! Dizem que irão se adequar às normas, mas querem 
destituir o único estudo de impacto que foi feito. 

Aqui no Estado estão achando que o eucalipto é uma maravilha, que vai 
desenvolver a Metade Sul, mas sabemos que não é assim. É um pacotão: eles vão 
sugar nosso patrimônio, nosso Aqüífero Guarani, e depois irão embora. Na verdade, 
não existem benefícios. Elas mostram os números, mas não contabilizam quanto 
vale o ar, a água, o solo, as espécies que serão ameaçadas de extinção. Eles só 
valoram quanto a empresa vai investir, mas não quanto iremos perder. Esse homem 
do campo, que a vida inteira lidou com o gado, vai migrar. Quando ele está no 
campo, ainda tem um plantaçãozinha aqui e ali para comer. Nas cidades eles vão 
engrossar a pobreza e a violência. O que gera emprego no campo é a agricultura 
familiar. Todos sabem disso!  

A agrosilvicultura, que é plantar eucalipto mantendo a pecuária, não vai 
existir para 5 ou 150 mil hectares. É só para o pequeno, até mil ha. Eles vão fazer 
maciços florestais, que são blocos. Não vão botar gado a pastejar (informação 
verbal)14. 

Entre os pesquisadores, a opinião contrária ao plantio em larga escala de eucaliptos é 

praticamente unânime. Antônio Libório Philomena, Doutor em Ecologia (University of 

Georgia, Estados Unidos) e Professor Titular do Departamento de Ciências Morfo-biológicas 

                                                 
14 Depoimento da integrante do NAT/Brasil Luciana Picolli, colhido em 12 jul. 2007, especialmente para a 
realização deste trabalho.  
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da Fundação Universidade Federal do Rio Grande (FURG) na área de Ecologia, posiciona-se 

contra, garantindo que a solução não é apropriada para o Rio Grande do Sul, não teve 

participação das comunidades e envolve recursos estratégicos do Estado. 
Em todos os lugares do planeta onde as monoculturas se espraiaram, 

trouxeram unanimidade – que é burra! Com mais desumanização, desorganização 
ecossistêmica, perda de cultura e fim do futuro. Para a biodiversidade e a cultura, 
são irreversíveis. Para o ambiente, custa muito dinheiro, mas dá para recuperar 
alguma coisa a longo prazo. Quem diz que se trata de uma alternativa para o 
desenvolvimento da Metade Sul não sabe o que está dizendo ou está ganhando um 
“por fora”! O homem do campo está comprando apartamentos na cidade com o 
dinheiro do terreno: isso é benefício? Só se for para o setor imobiliário! 

O Rio Grande do Sul tem bons solos que deveriam ter prioridades. Celulose 
não é uma delas. O gaúcho consome 30 kg/papel/ano, enquanto o europeu consome 
330 kg, ou seja, celulose é prioridade para eles! Este estado tem que aprender a 
cultivar os solos para depois conseguir uma multicultura que alimente primeiro os 
gaúchos e não estrangeiros. Afinal estes “governantes” são para os gaúchos ou para 
os outros? As indústrias de celulose poderiam ir para a Flórida (EUA), onde o 
eucalipto cresce em cinco anos. Ou melhor ainda, poderiam ir para a Austrália, onde 
esta praga é originária! Pergunto: por que eles não vão para lá? A resposta é clara e 
única... 

O clima e o solo gaúchos são adequados para atividades que os 
administradores do Estado não têm o mínimo conhecimento. No caso específico da 
celulose, o Sr. Rigotto estava “mais perdido que cusco em procissão” quando caiu 
este projeto no colo. Como não tinha grandes projetos para o Sul do Estado, forçou 
este via Caixa RS. Ou seja, esse projeto é resultado de desespero e despreparo 
político. Os únicos beneficiados com ele são grandes corporations e corruptos, em 
curto prazo. A mídia tem interesse financeiro, principalmente no interior onde 
andam “de calças na mão, aceitando qualquer troco”. Poucos jornais e rádios são 
autênticos (informação verbal)15.   

Já Roberto Verdum, professor do Departamento de Geologia da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), que estuda o bioma pampa e o processo de arenização que 
ocorre em alguns pontos da região, questiona o porquê da necessidade de se inserir uma 
monocultura de árvores numa área que se conhece pouco, um ambiente campestre, com 
vegetação de campo e pecuária, e que tem uma larga tradição, inclusive na formatação da 
cultura do gaúcho.  

Fala-se muito em preservar as florestas, mas não estão dando valor a essa 
vegetação rasteira, que faz parte da biodiversidade do campo. São plantas de alto 
valor ornamental e medicinal e, de certa forma, algumas delas podem até mesmo 
desaparecer com a implantação de uma monocultura de árvores. Além disso, há 
outros aspectos que podemos discutir, como a questão da paisagem. Com certeza 
isso vai afetar o referencial cultural dessas pessoas.  

O argumento, do ponto de vista positivo, é a inserção econômico-social da 
Metade Sul. Uma estratégia para incluir essas áreas de campo na demanda de 
madeira e de papel do mercado internacional. Pretendem ainda implantar uma 
fábrica de celulose, o que demandaria muita água. A região é uma forte área de 
produção arrozeira, nos períodos de escassez hídrica até que ponto não vai gerar 
conflitos entre a necessidade para a produção do arroz, para a de celulose e para o 
abastecimento urbano?  

Há um debate forçado por grupos de dentro e de fora da universidade para se 
impedir este atropelo. Muitos têm receio de que, se não dissermos sim, a empresa 
vira as costas e vai embora. Será que temos que decidir desta forma? Não são 
demandas locais, porque não temos necessidade de produzir tanta celulose e 

                                                 
15 Depoimento do Doutor em Ecologia e Professor Titular do Departamento de Ciências Morfo-biológicas da 
FURG na área de Ecologia, Antônio Libório Philomena, colhido em 05 de ago. de 2007, especialmente para a 
realização deste trabalho.  
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madeira, isso está inserido dentro de uma esfera mundial. São estratégias de uma 
demanda que é muito forte para discutirmos se queremos ou não. Num momento 
importante como esse, no qual estamos optando por uma matriz de produção, não 
pode haver uma decisão imediatista, precisamos discutir (informação verbal).16 

                                                 
16 Depoimento do Professor do Departamento de Geologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
Roberto Verdum, colhido em 03 mar. 2007, especialmente para a realização deste trabalho.  
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5 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

A fim de que cada matéria referente ao tema eucalipto publicada nos jornais fosse 

avaliada de uma forma profunda e completa, o método escolhido para a realização da pesquisa 

foi a análise descritiva documental. O recurso permite ao pesquisador verificar e analisar 

criticamente o conteúdo do material, tanto texto quanto imagens, o que é fundamental para 

atingirmos os objetivos deste trabalho: identificar os argumentos pró e os argumentos contra o 

cultivo dos eucaliptos no Estado; identificar quais fontes são ouvidas pelos jornais; e verificar 

quais estratégias de comunicação são empregadas na construção dos argumentos.  

De acordo com Moreira (2005), a análise documental compreende a identificação, a 

verificação e a apreciação dos documentos. As fontes freqüentemente são de origem 

secundária, ou seja, constituem conhecimento, dados ou informação reunidos ou organizados 

previamente. Um bom exemplo é a mídia impressa, material usado neste estudo.  

O corpus dessa pesquisa é constituído pelas notícias e reportagens veiculadas nos 

jornais de maior circulação no Estado, Correio do Povo e Zero Hora, sobre o assunto 

eucalipto. Para reduzir a amostra e tornar a pesquisa viável, a escolha do período a ser 

analisado recaiu sobre o fato de maior relevância em relação ao tema, ocorrido no ano 

passado: a ocupação do Horto Florestal Barba Negra da empresa Aracruz Celulose, em Barra 

do Ribeiro (RS), por integrantes de entidades ligadas à Via Campesina, com o objetivo de 

chamar atenção para os impactos da expansão do plantio de celulose no Estado. O fato 

ocorreu no dia 8 de março de 2006, por isso o período escolhido para avaliação se estende do 

dia 9 do mesmo mês até o dia 18, quando as matérias começaram a se tornar menos 

freqüentes. Além das matérias e reportagens relacionadas à manifestação, também foram 

analisados outros textos referentes à indústria de celulose. 

Cada edição do jornal foi avaliada para verificar se continha texto jornalístico 

relacionado ao tema eucalipto e à ocupação da Via Campesina (pois em muitas matérias sobre 

a manifestação, não há referência aos termos eucalipto ou celulose). Uma vez identificadas as 

matérias, passou-se à descrição do seu conteúdo e à separação das opiniões das fontes 

consultadas em citações e declarações. Esta divisão permite uma melhor visualização sobre o 

número de fontes favoráveis ou contrárias à monocultura de eucalipto ou à manifestação da 

Via Campesina, consultadas pelo jornal. Permite sabermos também a que setor da sociedade 

elas pertencem. Já a separação em citações e declarações se torna importante para sabermos a 

quais fontes o jornal conferiu destaque na sua cobertura, uma vez que as declarações têm mais 

peso do que uma simples referência. Não foram incluídas na análise as citações ou 
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declarações que se referiam somente ao andamento das investigações sobre a manifestação, 

por entendermos que elas não têm relação com os objetivos dessa pesquisa.  

Moreira (2005) afirma que “à descrição dos documentos somam-se as anotações e os 

comentários pessoais elaborados no momento do exame detalhado do material.” No final das 

reportagens maiores ou mais relevantes, portanto, foi incluída uma pequena observação sobre 

o conteúdo e/ou estratégia de comunicação presente nas páginas, como projeto gráfico, 

fotografias e títulos. Também há comentários a respeito dos editoriais do veículo, quando 

referidos ao tema. Estes textos não foram considerados na pesquisa por demonstrarem apenas 

a opinião do jornal e, dessa forma, não há necessidade de divisão em fontes e argumentação. 

Apenas incluem-se descrições e comentários sobre o conteúdo dos editoriais, pois eles são 

uma importante estratégia de convencimento do veículo sobre seu ponto de vista, e também 

porque, conhecendo a opinião do jornal, podemos avaliar melhor como é realizada a sua 

cobertura.  

Os jornais foram analisados conforme as particularidades do seu projeto gráfico. O 

Correio do Povo, que produz matérias menores, teve cada um dos textos avaliados 

independentemente (ou por página, no caso de matérias maiores). Já as reportagens especiais 

do jornal Zero Hora, que por vezes ocupam quatro páginas, foram avaliadas em sua 

totalidade.  

 

5.1 AFIRMAÇÕES 

 

Para deixar claro quais as opiniões mais recorrentes ao longo desses dez dias e quais 

fontes tiveram maior espaço durante a cobertura, procurou-se agrupar a argumentação em 31 

afirmações/argumentos, listados abaixo. A participação das fontes de maior destaque e a 

ocorrência das afirmações, em números, ficam visíveis nos quadros 1, 2, 3 e 4.  

1 O ato contra a Aracruz Celulose revelou a indignação das mulheres do campo pelos 

incentivos concedidos à agricultura empresarial. Visa a combater o capital estrangeiro.  

2 O objetivo da manifestação era denunciar o avanço de monocultura de eucaliptos no 

RS (que forma os “desertos verdes”) e lutar contra a indústria de celulose. 

3 A manifestação pode afetar a vinda de investimentos de empresas de celulose para o 

Sul. 

4 Foram destruídos trabalhos de pesquisa (melhoramento genético) de 20 anos e mais de 

3 milhões de mudas. 

5 O ato não passa de vandalismo, provocação e bandidagem. Foi uma barbárie, ação de 
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terroristas, crime e horror. 

6 Não tem relação com a reforma agrária, pode ter sido financiada por concorrentes. 

7 A violência da manifestação fere o processo democrático. 

8 Os participantes devem ser investigados, indiciados e presos. 

9 A bandeira das mulheres da Via Campesina é justa, mas a manifestação foi violenta e 

usou métodos equivocados. Não contribui para resolver os problemas do campo. 

10 Não foi um movimento de gaúchos, pois a sociedade gaúcha apóia o trabalho da 

Aracruz. 

11 As empresas de celulose preservam o meio ambiente. 

12 As empresas de celulose geram oportunidades sociais e empregos. 

13 Os investimentos das empresas de celulose vão desenvolver o RS, principalmente a 

Metade Sul. 

14 A Aracruz é parceira da prefeitura em ações culturais, esportivas e educacionais. 

15 A reação da sociedade gaúcha a favor da empresa trouxe estímulo para ela continuar a 

investir no Estado. 

16 O governo está certo agindo contra a Via Campesina. 

17 O Estado está do lado da empresa e não do povo. 

18 O setor florestal é o segundo maior exportador brasileiro. 

19 O plantio de eucaliptos é uma alternativa de renda para o homem do campo, pois 

permite alta produtividade por hectare. 

20 O mercado de celulose está em crescimento. 

21 O investimento em florestas auxilia na fixação do homem do campo. 

22 A cultura de eucaliptos não sofre com variações climáticas. 

23 Os eucaliptos precisam sugar muita água do solo para se desenvolver e isso agravaria 

as estiagens do RS. 

24 O índice de chuva da Região Sul suporta as florestas de eucaliptos. 

25 Cerca de 30 espécies de animais em extinção estariam nessa condição por culpa das 

árvores exóticas. 

26 Animais poderiam usar eucaliptos como abrigo. 

27 O eucalipto altera o solo do campo e pode afetar a biodiversidade. 

28 O eucalipto cresce rápido e oferece fibra de qualidade para a fabricação de papel. 

29 O eucalipto não serve para alimentação, por isso é uma monocultura mais combatida 

do que as outras (milho, soja, trigo).  
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30 As mulheres da Via Campesina estão de parabéns porque tiveram coragem de fazer 

um ato para chamar a atenção da sociedade.   

31 A monocultura não é a estratégia mais adequada do ponto de vista econômico, porque 

amplia a dependência a uma produção e ambientalmente é um desastre. 
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6 ANÁLISE DOCUMENTAL DA COBERTURA DO CORREIO DO POVO 

 

Data: 09 de março – quinta-feira 

Capa 

Título: Vandalismo prejudica décadas de pesquisa 

Linha de Apoio: Militantes da Via Campesina e do MST invadem horto florestal em Barra 

do Ribeiro, danificam 1 milhão de mudas e destroem laboratório 

Descrição: A matéria relata o fato ocorrido no dia anterior, 8 de março, às 5h30, nas 

dependências da empresa Aracruz Celulose. Afirma que cerca de 2 mil integrantes da Via 

Campesina e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), na maioria 

mulheres, invadiram o Horto Florestal Barba Negra, renderam e trancafiaram dois vigilantes, 

destruíram estufas usando facas amarradas em taquaras, inutilizaram 1 milhão de mudas de 

eucaliptos e depredaram um laboratório de melhoramento genético. Diz ainda que os 

invasores estavam com os rostos cobertos e usavam foices e porretes. 

Na seqüência, a reportagem destaca a marcha realizada pelos manifestantes em direção 

à Pontifícia Universidade Católica (PUCRS), onde acontecia uma conferência da Organização 

das Nações Unidas (ONU) sobre Reforma Agrária. E, logo a seguir, muda completamente seu 

foco: aborda um conflito envolvendo integrantes do MST e policiais militares na Fazenda 

Coqueiros, município de Coqueiros do Sul.  

Opiniões: Sobre a ocupação da Aracruz Celulose, quatro fontes foram ouvidas pelo veículo 

1ª Luci Piovesan - porta-voz da Via Campesina 

Citação indireta: alegou que a invasão representou a indignação das mulheres do campo pelos 

incentivos concedidos à agricultura empresarial e à expansão da indústria de celulose. 

2ª Renato Rostirolla - gerente regional florestal da Aracruz 

Declaração: “Há trabalhos de 20 anos de melhoramento genético que foram perdidos.” 

Citação indireta: a invasão poderá prejudicar o RS na disputa por sediar uma nova unidade da 

empresa, que terá investimento de 1,2 bilhão de dólares.”  

3ª Antonio Hohlfeldt - governador em exercício 

Citação indireta: qualificou o ato de ‘provocação e bandidagem’. 

4ª Miguel Rossetto - ministro do Desenvolvimento Agrário 

Citação indireta: considerou violenta a ação em Barra do Ribeiro, acrescentando que deve ser 

tratada no ‘âmbito do Judiciário’. 

Argumentos presentes: 1, 2, 3, 4, 5 e 8 
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Comentários: O veículo expõe claramente sua indignação com o ato, pois usa palavras como 

invasão, depredação, destruição. Com a chamada de capa Vandalismo prejudica décadas de 

pesquisa, transmite a idéia de que o fato não tem qualquer objetivo que não seja provocar 

desordem. Mesmo apresentando em primeiro lugar a citação de uma integrante da Via 

Campesina, insere apenas uma opinião favorável ao ato, e usa o verbo “alegou”, 

desacreditando essa opinião, como se não passasse de uma desculpa. 

Além disso, o jornal publica ao lado da matéria um pequeno texto, em um quadro, 

abordando sua revolta contra a manifestação. Sob o título Basta!, o texto (em itálico para 

mostrar que se trata de uma opinião) diz que o “bárbaro episódio [...] é o ápice de uma série 

infausta de provocações”. Chama ainda de uma “operação terrorista, que pode desestimular 

importantes investimentos, que beneficiarão com milhares de empregos exatamente o setor 

primário, meio do qual seriam provenientes os manifestantes, e a empobrecida Metade Sul do 

Estado.”  

A estratégia de trazer parte do editorial para a capa serve para atrair ainda mais a 

atenção do público para a importância do fato. O jornal fala em nome da sociedade gaúcha, 

dizendo que o “Rio Grande do Sul tem convivido tempo demais com atentados à lei, à ordem 

publica, às instituições e à propriedade privada. As reivindicações de terras para a reforma 

agrária ou as manifestações enfocando outros temas só perdem legitimidade com esses 

métodos selvagens, que aterrorizam a população, afugentam investidores, intranqüilizam 

produtores e espalham insegurança na comunidade. Os gaúchos estão cansados. Não faltará o 

apoio da sociedade para que as autoridades cumpram sua obrigação constitucional de garantir 

a ordem pública.” Mesmo sem os motivos totalmente apurados, sem perceber que os 

integrantes da Via Campesina e do MST também fazem parte da população gaúcha, o veículo 

procura mostrar na capa que está exercendo seu papel social na busca por justiça, mas se trata 

apenas de uma importante estratégia de convencimento da sociedade sobre seu ponto de vista. 

No mesmo dia, o editorial Violência comenta que a invasão dá uma dimensão da 

violência crescente que está sendo promovida pelas lideranças de movimentos, como o MST. 

O texto relaciona o ocorrido com a reforma agrária e não aborda o tema celulose. Apenas 

elogia o trabalho do governador em exercício, Antonio Hohlfeldt, por procurar rapidamente 

dar garantia às empresas de reflorestamento de que esse é um fato isolado, para que 

permaneçam no Estado. 

Ainda na capa, o jornal usa três fotos (veja Figuras 1 e 2 ) com imagens do fato. Em 

duas delas, a legenda enfatiza a idéia de destruição e, na terceira, aparecem mulheres com 

foices rendendo os funcionários da empresa. 
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FIGURA 1 – Foto publicada no jornal Correio do Povo, capa, dia 09 de março de 2006 

 

 
FIGURA 2 – Foto publicada no jornal Correio do Povo, capa, dia 09 de março de 2006 
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Data: 9 de março – quinta-feira 

Geral 

Página: 19 

Título: Horto Florestal sofre invasão e destruição 

Linha de Apoio: Vândalos ligados à Via Campesina, com os rostos cobertos, atacaram a 

propriedade da Aracruz Celulose durante a madrugada 

Descrição: A matéria de página inteira praticamente repete as informações da capa.  

Subtítulo: Prefeito faz denúncia 

Afirma que as mudas destruídas estavam prontas para serem plantadas e o fato retardaria em 

120 dias o plantio de novas florestas em Barra do Ribeiro, afetando 400 pessoas que seriam 

contratadas pela Aracruz para o trabalho. Diz também que uma outra empresa de celulose na 

cidade estaria sob ameaça e que integrantes de outras organizações teriam participado do 

ataque: movimentos dos Pequenos Agricultores e dos Atingidos por Barragens, Pastoral da 

Juventude Rural, Comissão Pastoral da Terra e ainda estrangeiros. A matéria informava 

também que o Departamento de Criminalística do Instituto-Geral de Perícias estava na 

Aracruz calculando os danos. 

Subtítulo: Reação do Governo 

No texto, além de classificar o ato como provocação e bandidagem, o governador em 

exercício, Antonio Hohlfeldt, afirmava que nenhuma pessoa do grupo havia sido identificada, 

apenas as numerações dos 37 ônibus usados por elas. 

Subtítulo: Ponte mantém as esperanças 

Diz que o secretário estadual do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais, Luis 

Roberto Ponte, lamentou o fato, mas não acreditava que as negociações com as empresas 

estavam perdidas. Falou ainda que as papeleiras preservam o meio ambiente. 

Subtítulo: Federações emitem manifesto 

No texto da nota, a Federação das Associações Comerciais e de Serviços do Rio Grande do 

Sul (Federasul), a Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul (Fiergs) e a Federação do 

Comércio do Estado do Rio Grande do Sul (Fecomércio), mostravam seu repúdio ao ato. 

Diziam que os manifestos “destroem as oportunidades sociais e os empregos gerados por 

esses empreendimentos.” As entidades afirmavam ainda que “a inviolabilidade do patrimônio 

dos indivíduos encontrava-se acima de qualquer ideologia ou inclinação política.”  

Há ainda uma entrevista com Miguel Rossetto em Rossetto classifica ato como violento e o 

comentário sobre um encontro entre o governador em exercício e representantes do setor 

madeireiro em Setor madeireiro no Piratini. 
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Opiniões: Oito fontes foram ouvidas pelo veículo 

1ª Renato Rostirolla - gerente regional florestal da Aracruz Celulose 

Declaração: “O estado era um grande concorrente, mas esse tipo de ação desestimula a 

expansão dos negócios”  

Citação indireta: Segundo ele os invasores prejudicaram 30 anos de pesquisas envolvendo as 

florestas de eucalipto. 

Declaração: “Misturaram sementes obtidas por intermédio de cruzamentos para melhorar a 

genética.” 

2ª Irma Ostroski - coordenação estadual do MST 

Citação indireta: falou que o objetivo era denunciar o avanço da monocultura de eucaliptos 

no RS. 

Declaração: “Escolhemos o Horto Florestal Barba Negra porque a área concentra a principal 

unidade de produção de mudas de eucaliptos e pínus da Aracruz” 

3ª Adriana Maria - coordenação estadual do Movimento de Mulheres Camponesas (MCC)  

Declaração: “Nos mobilizamos para denunciar os impactos ambientais da invasão desses 

desertos verdes criados pelo plantio de eucaliptos.” 

Subtítulo: Prefeito faz denúncia 

1ª Anacleto Miliszewski - prefeito de Barra do Ribeiro 

Declaração: “Foi uma surpresa desagradável, pois nossa cidade nunca tinha enfrentado esse 

tipo de manifestação”  

Citação indireta: é inadmissível que 37 ônibus transportando os manifestantes tenham 

circulado pelo município sem chamar a atenção das autoridades locais.  

Declaração: “Colocaram no lixo anos de estudos genéticos e de clonagem de mudas de 

eucaliptos”  

Citação indireta: O prefeito denunciou ainda que outra empresa produtora de mudas 

estabelecida no município igualmente está sob ameaça de invasão. 

Declaração: “Encaminharei pedido de reforço à Brigada Militar, a fim de evitar que novas 

invasões e destruições ocorram na cidade”  

Citação indireta: as perdas verificadas no Horto Florestal são lastimáveis.  

Declaração: “Estamos enlutados com o ocorrido já que a Aracruz Celulose é parceira da 

prefeitura em ações culturais, esportivas e educacionais.” 

2ª Carlos Sperotto - presidente da Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul 

(Farsul) 

Citação indireta: suspeita que estrangeiros estejam entre os envolvidos nas invasões da 
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fazenda Coqueiros, em Coqueiros do Sul. Ele repudiou os atos de vandalismo em Barra do 

Ribeiro.  

Declaração: “É com esse tipo de gente que lidamos no meio rural.” 

Subtítulo: Reação do Governo 

1ª Antônio Hohlfeldt - governador em exercício 

Citação indireta: classificou o ataque ao Horto Florestal Barba Negra, em Barra do Ribeiro, 

como “provocação e bandidagem” 

Declaração: “Não tem outro termo a usar. Sobretudo quando as pessoas se apresentam de 

capuzes na cabeça. É assim que o governo do Estado está interpretando isso: foi 

bandidagem.”  

Subtítulo: Rossetto classifica o ato como violento 

1ª Miguel Rossetto - ministro do Desenvolvimento Agrário 

Citação indireta: afirmou que não concorda com o ato promovido pela Via Campesina no 

Horto Florestal da empresa Aracruz, na Barra do Ribeiro. Ele classificou a ação como 

violenta, acrescentando que deve ser tratada “no âmbito do poder Judiciário”. 

Declaração: “Não tenho nenhuma concordância com o tipo de ação dessa natureza e não acho 

que isso colabore com o ambiente de debate que queremos para fortalecer uma estratégia de 

reforma agrária, de combate à pobreza, de apoio à agricultura familiar no nosso país.” 

Citação indireta: Para ele a ação não estava ligada à luta pela reforma agrária, pois esta 

acontece em áreas improdutivas. Ele admitiu, porém, que as manifestações fortalecem o 

ambiente democrático. 

Declaração: “O direito às manifestações faz parte do processo democrático. O que não 

podemos aceitar é um ambiente de violência.”  

Subtítulo: Setor madeireiro no Piratini 

1ª Renato Rostirolla - gerente regional florestal da Aracruz Celulose 

Citação indireta: reiterou esperar que as negociações entre a empresa e o Estado avancem, no 

sentido de trazer para o RS a nova unidade da Aracruz. 

Declaração: “Se sabe que não foi um movimento dos gaúchos. Pelo contrário, o povo e o 

governo querem que o investimento fique aqui. Eu, como gaúcho, torço para que sim.”  

Citação indireta: Segundo Rostirolla, além da perda de longos anos de pesquisas, está 

estimado em 400 mil dólares o prejuízo causado pela destruição do laboratório de alta 

tecnologia no Horto Florestal. Ele informou que uma outra empresa, que também presta 

serviços para a Aracruz, teria recebido ameaças. 

Subtítulo: Ponte mantém as esperanças 
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1ª Luis Roberto Ponte - secretário estadual do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais 

Citação indireta: lamentou os atos que resultaram em sérios prejuízos à Aracruz Celulose 

Declaração: “Um episódio desses acontece justamente no momento em que negociamos com 

a empresa um novo investimento na Metade Sul.” 

Citação indireta: Para ele, porém, as tratativas não estão inviabilizadas.  

Declaração: “Não acredito que um ato isolado possa modificar os planos.”  

Citação indireta: avaliou como inaceitáveis os prejuízos causados no avanço da pesquisa de 

alta tecnologia.  

Citação indireta: Frisou que as empresas de celulose instaladas no RS preservam o meio 

ambiente e têm alto grau de qualidade.  

Citação indireta: Ele prometeu a adoção de medidas para evitar vandalismos contra as outras 

unidades da Aracruz, os empreendimentos da Votorantim Celulose e Papel e os 36 mil 

hectares de terra pertencentes à Stora Enso. 

Argumentos presentes: 2, 3, 4, 5, 9, 10, 11, 12 e 14  

Comentários: A matéria oferece espaço para a manifestação de uma integrante do MST e 

outra do Movimento de Mulheres Camponeses. Mesmo assim, elas somente aparecem após 

um representante da Aracruz e depois de se repetirem todas as informações sobre destruição e 

violência da capa. 

Uma das mulheres consegue afirmar que elas se mobilizaram para denunciar os 

impactos ambientais causados pela monocultura de eucaliptos, porém quais são esses 

impactos não é revelado no texto. 

Mais uma vez colocam-se duas fotos mostrando o “ataque”. A matéria ocupa uma 

página inteira, e tem como chamada principal Horto florestal sofre invasão e destruição, o 

que reforça a idéia da empresa como vítima. Uma das fontes consultadas chega a dizer que 

“as empresas de celulose instaladas no RS preservam o meio ambiente”. Porém se trata do 

secretário estadual do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais. A pessoa mais 

indicada para esta afirmação seria um ambientalista. 

 

Data: 10 de março – sexta-feira 

Capa 

Título: Estado rompe relações com a Via Campesina e intima líderes 

Descrição: A matéria afirma que o governo iria romper relações com a organização, de 

acordo com ordem de serviço assinada pelo governador em exercício, Antonio Hohlfeldt, e 

publicada no Diário Oficial. A medida, de caráter temporário, também atingiria o Movimento 
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dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, o Movimento de Mulheres Camponesas, o Movimento 

dos Pequenos Agricultores, o Movimento dos Atingidos por Barragens, a Pastoral da 

Juventude Rural e a Comissão Pastoral da Terra. O texto afirma ainda que todos os 

integrantes da Via Campesina haviam sido responsabilizados e seriam intimados a se 

apresentar à Polícia Civil. 

Opiniões: Foram ouvidas três fontes para a realização da matéria 

1ª Antonio Hohlfeldt – governador em exercício 

Declaração: “Se mantivéssemos o diálogo, seríamos coniventes com os atos de vandalismo 

que integrantes do movimento praticaram no Horto Florestal Barba Negra, em Barra do 

Ribeiro.” 

Declaração: “Nenhum outro governo dialogou como o nosso com a Via Campesina e a 

resposta foi uma atitude hedionda contra uma unidade da Aracruz Celulose” 

3ª Delegado Acelino Marchisio - chefe de Polícia 

Declaração: “Se não comparecerem, serão indiciados à revelia” 

4ª Antonio Hohlfeldt - governador em exercício 

Declaração: “A Via Campesina não terá espaço para praticar seus atos hediondos no RS, pois 

será acompanhada de cima pela BM” 

5ª Miguel Rossetto - ministro do Desenvolvimento Agrário 

Citação indireta: Reiterou que os atos como os praticados em Barra do Ribeiro devem ter 

suas conseqüências tratadas com rigor no âmbito Judiciário. 

Declaração: “É inaceitável substituir o argumento pela destruição violenta e a troca de idéias 

pela intolerância” 

Argumentos presentes: 5 e 8 

Comentários: No dia seguinte ao fato, o assunto permanece ocupando a capa do jornal, com 

destaque de quase meia página. A chamada de capa evidencia a reação de repúdio do governo, 

mostrando que está contra a Via Campesina e a favor da Aracruz. 

A foto mostra a fiscalização dos ônibus nas rodovias. O conteúdo do texto aborda as 

providências que estavam sendo tomadas contra as instituições suspeitas do ato. A matéria 

aproveita para divulgar na capa o Programa de Qualificação de Mão-de-Obra Florestal, 

promovido pela Aracruz. 

  

Data: 10 de março – sexta-feira 

Política 

Página: 19  
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Título: Deputados repudiam vandalismo 

Linha de Apoio: Invasão e devastação na Aracruz por sem-terra recebem críticas unânimes 

na Assembléia Legislativa 

Descrição: O texto fala que a depredação do laboratório da empresa gerou repúdio e 

manifestação na Assembléia Legislativa e divulga a opinião de alguns deputados. Nos 

subtítulos Violência é erro estratégico, Simon reprova atos do MST de destruição e Ação foi 

de vândalos e não agricultores, diz deputado, destaque somente para opiniões contra a 

manifestação.  

Subtítulo: Nota do PT condena a ação de ativistas 

Em nota, o partido afirmava que apoiava a mobilização e a luta dos movimentos sociais no 

campo e na cidade, porém ressaltava que a ação realizada por ativistas no laboratório da 

Aracruz era equivocada e não contribuía para a solução de problemas no campo e para o 

avanço do processo de reforma agrária no País. 

Opiniões: O veículo consultou 11 deputados 

1ª Ruy Pauletti - líder da bancada do PSDB 

Declaração: “A ação foi regada a ódio e com sotaque estrangeiro. Infelizmente, rasgam a 

Constituição, as autoridades se escondem e todos fazem o que querem” 

Citação indireta: atribuiu o incidente a falha da Brigada Militar e da Polícia Federal.  

2ª Luiz Fernando Záchia - presidente da Assembléia 

Declaração: “Não se trata de projeto pessoal, de uma empresa, mas do Rio Grande do Sul” 

Citação indireta: destacou que as pesquisas podem mudar o perfil socioeconômico da Metade 

Sul do Estado.  

Declaração: “Espero que as manifestações não atrapalhem. A empresa terá o parlamento 

como parceiro na busca do desenvolvimento” 

3ª Flávio Koutzi - líder da bancada do PT 

Declaração: “O ato é equivocado e não contribui com a solução dos problemas no campo ou 

para o avanço da reforma agrária no país”  

Citação indireta: enfatizou que a bandeira dos agricultores representa luta difícil, destacando 

que a depredação cria dificuldades. Acrescentou que, ao tomar posição pública, o PT sinaliza 

para a necessidade de reflexão.  

4ª José Sperotto - líder do PFL 

Citação indireta: segundo ele a prisão dos envolvidos servirá como exemplo para que o 

Estado saia do caos.  

Declaração: “Presenciamos atitude primitiva, um verdadeiro ato criminoso” 
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Citação indireta: Lembrou que o fato poderá ocasionar a perda de investimento de 1,2 bilhão 

de dólares, na disputa para o Rio Grande do Sul sediar nova unidade da empresa.  

5ª Jair Soares - líder do PP 

Citação indireta: lamentou que a destruição tenha representado o fim de um trabalho de 

pesquisa desenvolvido em 20 anos. Segundo ele, os militantes tinham consciência do enorme 

prejuízo pelo qual seriam responsáveis. 

Declaração: “Não houve ingenuidade” 

Subtítulo: Violência é erro estratégico 

1ª Iradir Pietroski - ex-presidente da Assembléia Legislativa e deputado do PTB 

Citação indireta: afirmou ontem que a invasão da empresa Aracruz Celulose por militantes 

ligados à Via Campesina e ao MST fere o processo democrático. 

Citação indireta: ele defendeu que os poderes adotem providências para evitar que atos de 

vandalismo virem rotina no país. 

Declaração: “Grandes concentrações de pessoas atraem oportunistas. Os órgãos competentes 

precisam estar preparados”. 

2ª Vieira da Cunha - líder do PDT 

Declaração: “A bandeira é justa, mas a causa fica comprometida pelos métodos utilizados.”  

Citação indireta: O episódio, acrescentou, cria descrédito perante a população, que não aceita 

mais atos de vandalismo. 

3ª Heitor Schuck - líder da bancada do PSB 

Declaração: “A destruição foi um gol contra. Ninguém ganha com isso.” 

4ª Adão Villaverde – PT 

Declaração: “Defendemos a reforma agrária, mas não aceitamos que as formas de luta se 

utilizem da destruição de estudos e pesquisas.”  

Subtítulo: Simon reprova atos do MST e destruição 

1ª Pedro Simon - senador 

Declaração: “a ação é inusitada e anacrônica, afinal estamos em pleno século 21”. 

Citação indireta: Conforme o senador, o investimento de 1,2 bilhões de dólares programado 

pela empresa corre risco.  

Declaração: “Possivelmente, a Aracruz deverá avaliar essas questões antes de decidir pelo 

investimento”.  

Citação indireta: Criticou ainda a lentidão da reforma agrária do governo Lula e lembrou que 

tramitam na Câmara dos Deputados projetos de sua autoria sobre agricultura familiar. 

Subtítulo: Ação foi de vândalos e não de agricultores, diz deputado 
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1ª Júlio Redecker - deputado federal PSDB 

Declaração: “Não posso acreditar que eram agricultores. Aquela foi uma ação de vândalos.” 

Argumentos presentes: 3, 4, 5, 7, 8, 9 e 13 

Comentários: A matéria de meia página é ilustrada com apenas uma pequena foto do 

deputado Ruy Pauletti. Palavras fortes continuam dominando o conteúdo: vandalismo, 

invasão, devastação, violência, destruição. Nenhuma referência aos motivos que levaram à 

manifestação, nenhum deputado defendendo o outro ponto de vista. Todos comentam que o 

ato foi equivocado, mesmo os favoráveis à bandeira da reforma agrária.  

No mesmo dia, o jornal publica uma nota de repúdio formulada por diversas entidades, 

que exigia posição firme do governo e Ministério Público (MP) Estadual e Federal. Na página 

ao lado, um agradecimento da Aracruz, de mais de meia página, reafirma que o compromisso 

da empresa com o desenvolvimento do Estado, com a natureza, com a geração de empregos e 

com a educação. 

 

Data: 10 de março – sexta-feira 

Geral 

Página: 6 

Título: Polícia analisa imagens do ataque 

Linha de apoio: O propósito é identificar através de fotos e filmes os vândalos que 

destruíram o horto da Aracruz 

Descrição: A matéria apenas atualiza o leitor sobre o andamento das investigações. Afirma 

que nem todos os manifestantes estavam encapuzados e que, a partir deles, a Polícia chegaria 

às lideranças do grupo. 

Subtítulo: Dia foi de resgate na Aracruz 

O texto relata que cerca de 400 pessoas trabalharam no Horto Florestal em Barra Ribeiro, no 

dia seguinte ao ato, procurando por mudas intactas e recolhendo entulhos. Alguns 

funcionários também calcularam os prejuízos, afirmando que alguns microscópios poderiam 

ser comprados novamente, mas as mudas de variedades experimentais de eucaliptos não 

teriam substituição.  

Opiniões: O veículo divulgou a opinião de três fontes 

1ª Daniel Soares Indrusiak – promotor de Justiça de Barra do Ribeiro 

Declaração: “esse ato, em que pese tenha sido praticado contra o patrimônio de uma empresa, 

atenta contra toda a sociedade e contra a ordem pública”. 

Declaração: “Vamos procurar ter a maior abrangência nas investigações para dar à sociedade 
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a resposta que ela espera” 

Subtítulo: Dia foi de resgate na Aracruz 

1ª Isabel Gonçalves – laboratorista da Aracruz  

Declaração: “Nunca imaginei, nos 20 anos que trabalho aqui, passar por uma barbárie dessas, 

um horror desses, essa destruição.” 

Declaração: “É como se parte de minha vida também tivesse sido destruída.”  

2ª Aurélio Aguiar – pesquisador da Aracruz 

Citação indireta: comenta que muitas mudas de variedades experimentais não poderão ser 

recuperadas. Contudo, ele observou que o vandalismo foi “um tiro no pé” do movimento 

agrário, pois o principal objetivo das pesquisas era, justamente, aumentar a produtividade do 

eucalipto e reduzir a necessidade de expansão das áreas de cultura – o que tanto assusta os 

sem-terra. 

Argumentos presentes: 4, 5 e 8 

 

Data: 11 de março - sábado 

Capa 

Título: Polícia já tem nomes de participantes do ataque à Aracruz 

Descrição: Matéria aborda apenas as investigações. 

Subtítulo: Lula ouve relato sobre a invasão do horto florestal 

O texto diz que o secretário do Trabalho, Cidadania e Assistência Social (STCAS), deputado 

federal Edir Oliveira, havia relatado ao presidente Lula a invasão ao horto florestal.  

Subtítulo: Aracruz mantém as avaliações 

Afirma que a Aracruz iria manter os estudos técnicos para implantar uma nova unidade no 

Estado, com investimento de 1,5 bilhão de dólares.  

Opiniões: O jornal procurou três fontes 

Subtítulo: Aracruz mantém as avaliações 

1ª Carlos Aguiar - diretor-presidente da Aracruz Celulose 

Citação indireta: reiterou que não tem pressa em decidir, já que a fábrica será construída em 

2011 ou 2012 e a empresa tem ainda que implantar uma floresta nova para sua efetivação.  

Declaração: “Temos que ter certeza que seremos bem-vindos, mas o anúncio não sairá este 

mês” 

2ª Walter Lídio Nunes - diretor de operações da Aracruz Celulose 

Citação indireta: anunciou que a empresa concluiu a análise de risco social e que esse ano 

terá um posicionamento sobre a instalação da nova unidade. 



 50

Declaração: “Sabemos que o ato de vandalismo é um ato extremado e que não comporta o 

que a sociedade gaúcha pensa. Mas agora precisamos ter minimizados os riscos e a 

viabilidade social no Estado”  

3ª Antonio Hohlfeldt – governador em exercício 

Declaração: “Queremos que o presidente saiba da autonomia do Rio Grande do Sul. Temos 

que somar, para que possamos investir para transformar projetos que beneficiem todos nós”.  

Argumentos presentes: 5 e 15 

Comentários: No terceiro dia após a manifestação, o assunto continua ocupando quase toda a 

capa do jornal. A foto mostra os três líderes da Via Campesina Internacional indo depor. 

Outra foto destaca a visita de Hohlfeldt ao Horto para avaliar a destruição. 

 

Data: 11 de março – sábado 

Rural 

Página: 12 

Título: Parceria busca qualificação de mão-de-obra 

Descrição: Matéria aborda a assinatura do convênio do Programa de Qualificação 

Profissional de Mão-de-Obra Florestal, em Barra do Ribeiro, pelo diretor-presidente da 

Aracruz Celulose, Carlos Aguiar, presidente do Conselho Administrativo do Serviço Nacional 

de Aprendizagem Rural (Senar/RS) e Farsul, Carlos Sperotto, superintendente do Senar/RS, 

Gilmar Tietbhól, prefeitura, sindicato rural e Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos 

Internacionais (Sedai). O projeto procurava qualificar cerca de 300 trabalhadores rurais da 

Zona Centro-Sul do Estado, com cursos de mecanização, reflorestamento e viveirismo 

ministrados em Barra do Ribeiro. De acordo com as informações, R$ 90 mil seriam investidos 

no Estado e cerca de R$ 11 milhões já haviam sido investidos na qualificação da mão-de-obra 

para atender as unidades do Espírito Santo, Bahia e Barra do Ribeiro.  

Opiniões: Foi ouvida apenas uma fonte 

1ª Carlos Aguiar – diretor-presidente da Aracruz Celulose 

Declaração: “Breve serão 30 milhões de mudas/ano produzidas e necessitamos de mão-de-

obra qualificada através deste programa” 

Citação indireta: já foram aplicados R$ 11 milhões na qualificação de 3 mil trabalhadores do 

país para atender à demanda das unidades do Espírito Santo, Bahia e Barra do Ribeiro. 

Argumentos presentes: 12 

Comentários: O assunto obtém um espaço que talvez não tivesse se este não fosse um 

momento de atenções voltadas para a Aracruz. O projeto mostra o lado social da empresa na 
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criação de empregos e educação. 

 

Data: 11 de março – sábado 

Geral 

Página: 16 

Título: Polícia agiliza o inquérito do horto 

Linha de Apoio: Suspeitos e testemunhas são interrogados e provas materiais são coletadas 

para identificar vândalos 

Descrição: A matéria relata o andamento das investigações sobre a manifestação. Segundo as 

informações, os envolvidos poderiam ser indiciados por sabotagem, dano qualificado e 

cárcere privado.  

Subtítulo: ‘Pente-fino’ em todos os ônibus 

Destaca que o governador em exercício Antonio Hohlfeldt havia determinado ao Daer, Detran 

e Comando Rodoviário da Brigada Militar a realização de um pente-fino em todos os ônibus 

que transportavam militantes da Via Campesina. O objetivo era identificar se os coletivos 

haviam estado na sede da Aracruz na madrugada de quarta-feira.  

Subtítulo: Lideranças intimadas a depor 

Matéria afirma que a entrevista coletiva da Via Campesina no último dia da I Conferência 

Internacional sobre Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural, na PUCRS, havia terminado 

com lideranças internacionais intimadas a depor no Palácio da Polícia. Foram intimados três 

dos cinco líderes que concederam a entrevista: Henry Saragih (Indonésia), Juana Ferrer 

(República Dominicana) e  Paul Nicholson (País Basco).  

Subtítulo: Sperotto no MP contra Stédile 

Afirma que o presidente da Farsul, Carlos Sperotto, havia se encontrado com o procurador-

geral de Justiça do Estado, Roberto Bandeira Pereira, para verificar se poderia enquadrar o 

líder do MST, João Pedro Stédile, como responsável pelo ataque à Aracruz, uma vez que ele 

havia manifestado elogios ao ato em diversos momentos. 

Subtítulo: Hohlfeldt vê a área destruída 

Fala sobre a visita do governador em exercício Antonio Hohlfeldt e outras autoridades ao 

Horto Florestal destruído em Barra do Ribeiro.  

Subtítulo: Pastoral 

Diz que a Comissão Pastoral da Terra havia reagido à decisão do governo de suspender as 

relações institucionais com a Via Campesina.    

Opiniões: Sobre a manifestação na Aracruz, sete fontes foram ouvidas 
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Subtítulo: Lideranças intimadas a depor 

1ª Paul Nicholson – representante da Via Campesina Internacional 

Citação indireta: afirmou que a ação de 8 de março, que resultou na destruição de estufas e 

mudas de eucalipto do Centro de Pesquisas Horto Florestal Barba Negra, da Aracruz 

Celulose, foi em defesa do meio ambiente e dos direitos humanos.  

Citação indireta: frisou haver jurisprudência internacional pelo direito de atos de resistência 

para evitar danos futuros.  

Citação indireta: Para Nicholson, a invasão foi uma mensagem clara de repúdio ao plantio de 

eucaliptos em grande escala, que, segundo ele, agride o meio ambiente, esgotando o solo. 

Declaração: “Ter milhares de camponeses na estrada é que é uma violência” 

Subtítulo: Sperotto no MP contra Stédile 

1ª Carlos Sperotto - presidente da Farsul 

Declaração: “Quem financiou as 1380 reservas em hotéis 4 e 5 estrelas na capital?” 

Subtítulo: Hohlfeldt vê a área destruída 

1ª Carlos Aguiar - diretor-presidente da Aracruz Celulose 

Citação indireta: ressaltou que nunca viu “violência desse porte” nas unidades da empresa 

localizadas na Bahia ou no Espírito Santo.  

Declaração: “No Espírito Santo, temos seguidamente manifestações de índios ou do MST, 

mas não desta maneira.” 

2ª Antonio Hohlfeldt - governador em exercício 

Citação indireta: desejou “força” à pesquisadora do laboratório do horto florestal, Santa 

Isabel Barros Gonçalves 

3ª Isabel Barros Gonçalves - pesquisadora do laboratório do horto florestal  

Declaração: “Estamos limpando, retirando cacos de vidro e separando o material de pesquisa 

encontrado.” 

4ª Renato Rostirolla - gerente regional florestal da Aracruz 

Declaração: “Além dos 400 mil dólares estimado, temos que apontar as perdas de 

melhoramento genético que seriam implementadas daqui para a frente.” 

Subtítulo: Pastoral 

1ª Isidoro Revers - representante da coordenação da Comissão Pastoral da Terra 

Citação indireta: diz que dessa forma o Estado “se coloca ao lado da empresa, e não do 

povo.” 

Argumentos presentes: 2, 4, 5 e 17 

Comentários: Pela segunda vez, o veículo concede espaço para declarações de integrantes da 
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Via Campesina, mas continua não apresentando opiniões favoráveis de pessoas de fora da 

instituição. Nem mesmo João Pedro Stédile, do MST, que diziam estar se manifestando 

claramente a favor, inclusive com elogios, consegue espaço para declarações na matéria. 

Somente seu nome aparece. O integrante da Via Campesina consegue afirmar que o eucalipto 

agride o meio ambiente, esgotando o solo. Mas os outros motivos não são publicados. 

Duas fotos ilustram a matéria de praticamente uma página. Somente no canto inferior 

da página, um pequeno quadro mostra a opinião da Comissão Pastoral da Terra, dizendo que o 

governo está do lado da empresa.  

 

Data: 12 de março – domingo 

Capa 

Título: Estado pede investigação internacional 

Linha de apoio: Governo quer conhecer antecedentes de líderes estrangeiros da Via 

Campesina e alerta para a possibilidade de ter ocorrido espionagem 

Descrição: Diz que Hohlfeldt havia decidido pedir ajuda à Polícia Federal para esta acionar a 

Interpol para conseguir os antecedentes criminais dos participantes da Conferência. Ele 

também solicitaria que nas investigações fosse considerada a hipótese de espionagem. Como a 

memória dos computadores havia sido roubada, ele acreditava que poderiam estar envolvidos 

concorrentes da Aracruz.  

Opiniões: Duas fontes deram declarações 

1ª Antonio Hohlfeldt – governador em exercício  

Declaração: “Dependendo do que for apurado, poderemos fechar as fronteiras a essas 

lideranças. São pessoas não-gratas no Estado” 

Declaração: “O ato foi um atestado de vandalismo e ignorância, mas com o grupo também 

havia gente agindo de má-fé. Não podemos descartar a possibilidade de empresas 

concorrentes da Aracruz estarem envolvidas” 

2ª Jayme Eduardo Machado - ouvidor da Justiça e Segurança 

Citação indireta: elogiou a postura adotada pelo governo, que está buscando a opinião dos 

responsáveis. Em contrapartida, criticou os órgãos de segurança. 

Declaração: “Não havia outro caminho a seguir.”  

Declaração: “Houve falhas na prevenção, já que não houve uma identificação prévia dos 

planos da Via Campesina.” 

Argumentos presentes: 5 e 16 

Comentários: Quatro dias depois da manifestação, o assunto continua ocupando espaço no 
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topo da capa. O governador afirma que os líderes da Via Campesina Internacional são pessoas 

não gratas, mesmo ainda não tendo acesso ao resultado das investigações sobre a participação 

ou não deles. 

 

Data: 13 de março – segunda-feira 

Capa 

Título: Via Campesina pode sofrer repúdio da AL 

Descrição: Informa que a Assembléia Legislativa definiria naquela semana se suspenderia ou 

não os contratos e convênios com entidades ligadas à Via Campesina, a exemplo do que fez o 

governo. Como repúdio ao ato na Aracruz, uma ação como esta já havia sido protocolada na 

sexta-feira pelo deputado Iradir Pietroski. Ele havia solicitado a suspensão por tempo 

indeterminado de repasses financeiros, auxílios ou subvenções firmados pela Assembléia 

Legislativa.  

Opiniões: Nada consta 

Argumentos presentes: 0 

Comentários: Mais um comunicado, de um terço de página, chama a atenção dos leitores. 

Publicado pelas entidades representativas dos setores brasileiros de celulose e papel, 

manifestava a indignação contra o ato de vandalismo que provocou prejuízos materiais e 

científicos. Dizia que além de um crime possível de sanção penal (violação dos direitos de 

propriedade), o delito representava “um atentado ao desenvolvimento do Brasil e dos 

brasileiros”. O comunicado reiterava o compromisso social do setor, dizendo que ele gera 

mais de 100 mil empregos diretos, recolhe R$ 2 bilhões em impostos (em 2005) e investiu 

mais de US$ 14 bilhões entre 2003 e 2012. 

 

Data: 13 de março – segunda-feira 

Geral 

Página: 8 

Título: Polícia ouve hoje depoimentos sobre Aracruz 

Descrição: A matéria apenas atualiza os leitores sobre o andamento das investigações, 

reiterando que os participantes poderiam ser indiciados por sabotagem, dano qualificado e 

cárcere privado.  

Opiniões: Nada consta 

Argumentos: 0 

Comentários: Mesmo sem um fato novo, a repercussão continua. Sem abordar as causas, o 
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teor das matérias permanece tachando de vandalismo. Passados alguns dias da manifestação, 

já teria dado tempo de se fazer uma reportagem mais consistente, abordando o conflito, 

falando sobre outras manifestações a esse respeito pelo mundo, para situar o leitor. 

 

Data: 13 de março – segunda-feira 

Rural 

Página: 12 

Título: Florestamento chama a atenção 

Descrição: Matéria afirma que a Expodireto de 2006 teria novidades, como exposições e 

teatro sobre as florestas gaúchas e projetos de reflorestamento.  

Opiniões: Nada consta 

Argumentos presentes: 13 e 18 

Comentários: Além da matéria ser uma divulgação do Proflora, no rodapé da página, um 

anúncio da Aracruz procurava firmar o compromisso da empresa com o meio ambiente e com 

o cultivo do desenvolvimento e do futuro. Neste texto, percebe-se claramente o uso indevido 

das expressões floresta, florestamento e reflorestamento pelo veículo. Do ponto de vista 

biológico, os plantios de eucalipto não são considerados floresta, pois neles não há 

biodiversidade. O cultivo dessas árvores também não pode ser chamado de reflorestamento, 

uma vez que, na Metade Sul do Estado, não haviam florestas no passado, e sim, a vegetação 

típica do bioma (gramíneas, herbáceas e algumas árvores). 

 

Data: 14 de março – terça-feira 

Capa 

Título: Horto da Aracruz retoma trabalho logo 

Descrição: Sem fato novo para publicar, a matéria afirma que a Aracruz deveria voltar ao 

trabalho em breve e reitera que os acionistas iriam decidir sobre a localização do novo 

investimento da empresa no valor de 1,2 bilhão de dólares no segundo semestre. Diz que o RS 

era um forte candidato pela posição firme do governo e da sociedade contra a invasão. E 

relembra que no dia anterior haviam saído às ruas cerca de mil manifestantes contra a ação da 

Via Campesina.  

Subtítulo: Votorantim obtém proteção judicial contra invasão 

Afirma que a juíza de Bagé Fernanda Araújo havia deferido liminarmente o pedido de 

interdito proibitório à Votorantim Celulose e Papel, proprietária de uma área plantada com 

eucaliptos em Hulha Negra. O objetivo era garantir a imediata reintegração de posse, caso 
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fosse invadida como a Aracruz. Havia rumores de que a empresa seria o próximo alvo do 

MST. A matéria informa ainda que, no domingo, 200 sem-terra haviam invadido a fazenda 

Santa Rita, em Itapetininga (SP), pertencente à Companhia Suzano de Papel Celulose.  

Opiniões: O veículo registrou uma opinião 

1ª Walter Lídio Nunes - diretor de operações da Aracruz Celulose 

Citação indireta: acredita que, ainda no primeiro semestre, os acionistas decidirão sobre a 

localização do novo empreendimento da empresa no país, no valor de 1,2 bilhão de dólares.  

Declaração: “A decisão será tomada em cima de dados, análises técnicas e risco social.”  

Argumentos presentes: 15 

Comentários: O jornal volta a falar sobre a decisão da Aracruz de investir ou não no estado, 

e salienta que o risco social é um importante fator, por isso o repúdio da sociedade e do 

governo ao ato foi importante. A foto mostra a manifestação de moradores de Barra do 

Ribeiro, em frente à Aracruz, contra a ação da Via Campesina. 

 

Data: 14 de março – terça-feira  

Geral 

Página: 7 

Título: Guaíba pede punição dos invasores 

Linha de Apoio: Comunidade promove manifestação pública de apoio à Aracruz Celulose e 

pede mais segurança 

Descrição: Matéria sobre a manifestação da comunidade de Barra do Ribeiro contra os 

invasores da Aracruz e a favor da indústria, que é responsável por 60% do PIB do município. 

Afirma que cerca de mil pessoas, entre lojistas, comerciantes, estudantes, moradores e 

políticos, haviam saído às ruas. Eles estariam temendo que o ato da Via Campesina pudesse 

prejudicar o investimento da empresa no Estado, uma vez que Bahia e Espírito Santo também 

estavam na disputa pela construção de uma unidade fabril.  

Subtítulo: Gerente-geral deseja investigação a fundo 

Diz que políticos e o gerente-geral da empresa, Paulo Silveira, haviam solicitado investigação 

aprofundada para saber quem financia e apóia a Via Campesina.  

Subtítulo: Empresa abre as portas à população 

Afirma que os cerca de mil manifestantes haviam sido convidados a adentrar nas 

dependências da fábrica. Para elas, Paulo Silveira, o gerente-geral da empresa, afirmou que 

existia uma forte tendência de investirem na ampliação da fábrica de Guaíba.  Disse também 

que levaria seis anos para recuperarem os experimentos perdidos.  
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Opiniões: O jornal ouviu 7 fontes 

1ª Manoel Stringhini - prefeito de Barra do Ribeiro  

Declaração: “Além de pedirmos a penalização dos envolvidos na destruição dos viveiros e do 

laboratório de alta-tecnologia, na madrugada do dia 8, solicitamos segurança para a região” 

Declaração: “O povo gaúcho não concorda com a atitude semelhante a dos rebeldes talibãs 

praticada em Barra do Ribeiro” 

Citação indireta: O objetivo, conforme o prefeito, é lutar para que a Aracruz opte pelo RS 

para a instalação da nova unidade, independentemente de a cidade escolhida ser Guaíba.  

Declaração: “Queremos que fique na Metade Sul, onde todos os municípios têm condições de 

receber o empreendimento” 

2ª José Medeiros - diretor financeiro do Sindilojas 

Citação indireta: disse que o sentimento é de revolta na cidade.  

3ª Walter Carneiro – Tradicionalista 

Declaração: “Somos ordeiros e temos orgulho de ser gaúchos”. 

Subtítulo: Gerente-geral deseja investigação a fundo 

1ª Paulo Silveira - gerente-geral da Aracruz. 

Declaração: “É preciso saber quem financia e apóia essa organização e demais entidades que 

a compõem.” 

2ª José Sperotto - líder do PFL na Assembléia Legislativa 

Declaração: “O governo federal tem que tomar uma posição urgente.”  

Citação indireta: Ele ressaltou que os invasores devem ser identificados, presos e 

processados.  

3ª Roberto Quadros - secretário-geral de Guaíba 

Citação indireta: lembrou que rotineiramente têm acontecido atos de vandalismo no Estado, 

“praticados por pessoas que se dizem ligadas a movimentos de trabalhadores”.  

Subtítulo: Empresa abre as portas à população 

1ª Paulo Silveira - gerente-geral da Aracruz  

Declaração: “O sentimento é de emoção por essa e pelas demais manifestações de apoio 

recebidas” 

Declaração: “Estamos empenhados para que o empreendimento venha para Guaíba”.  

Declaração: “A direção da empresa reconheceu as amplas manifestações de apoio, e o RS 

continua nos planos de crescimento da Aracruz” 

Citação indireta: Conforme Silveira, depois da prefeitura, a indústria é o segundo maior 

empregador, com 500 empregos diretos e 1,5 mil indiretos. 
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2ª Teotônio Assis - geneticista florestal e consultor da Aracruz Celulose 

Declaração: “Houve danos irreversíveis, pois perdemos sementes de árvores que não existem 

mais” 

Citação indireta: Segundo ele, boa parte das matrizes que se perderam são “filhas e netas” de 

árvores já derrubadas.  

Declaração: “Era o momento de estarmos colhendo frutos desses estudos, mas temos 

condições de buscar o tempo perdido” 

3ª Paulo Silveira - gerente-geral da Aracruz 

Declaração: “A ação foi pontual, pois, além de vencerem o labirinto de estradas, sabiam onde 

estava o laboratório e os viveiros que abrigavam as matrizes clonadas” 

Argumentos presentes: 3, 4, 5, 8, 10, 12 e 15 

Comentários: O veículo oferece meia página para a matéria e ainda publica duas fotos sobre 

a manifestação: uma delas mostra cavalarianos segurando faixas com os dizeres “Somos a 

favor da empresa e não da desordem”. Na outra imagem aparecem os moradores com faixas 

contrárias ao “MST, MCC, Via Campesina e sua força de luta”. A matéria mais uma vez 

enfatiza o sentimento de revolta dos gaúchos e o investimento que a empresa pretende fazer 

no Estado. No mesmo dia, o editorial Financiamento da Via Campesina questiona quem 

financia os movimentos que realizam ações ilegais pelo País. Diferentes assuntos ocupam 

espaço na matéria, menos os potenciais impactos da indústria da celulose. 

 

Data 14 de março - terça-feira 

Rural 

Página: 13 

Título: Florestas são opção de renda para o produtor 

Descrição: A matéria enfatiza os benefícios do investimento em florestas, dizendo ser uma 

alternativa de renda para o homem do campo. Os dados apresentados destacam que a 

produtividade do cultivo de eucalipto varia entre R$ 900 e R$ 2.600 por hectare/ano, o que 

leva o mercado mundial do setor movimentar US$ 300 bilhões e crescer a uma taxa anual de 

4%. Afirma que o RS tem participação de 1,5% no mercado exportador de madeira, e já 

possui cerca de 370 mil florestas de eucalipto, pínus e acácia. Fala também que a Caixa RS, 

com o programa Proflora, vinha investindo recursos para incrementar o setor. Através dele, o 

governo buscava aumentar a oferta de matéria-prima florestal para as empresas já 

estabelecidas no RS e atrair novos empreendimentos empresariais.  

Opiniões: Foi consultada uma fonte 
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1ª Rogério Augusto de Wallau - diretor vice-presidente da Caixa RS 

Declaração: “Esses são motivos mais do que suficientes para comprovar que as florestas 

realmente agregam valor às propriedades, além de gerar emprego e auxiliar na fixação do 

homem no campo” 

Declaração: “Nesta área, a idéia é o aproveitamento de terras ociosas” 

Citação indireta: De acordo com Wallau, a sustentabilidade de pequenas propriedades pode 

ser atingida com a inclusão das florestas, pois, passada a fase inicial de plantio, a cultura não 

sofre com variações climáticas. 

Argumentos presentes: 12, 19, 20, 21 e 22 

Comentários: A matéria aponta o setor florestal como alternativa, enfatizando sua 

importância para a economia do Estado e o quanto o produtor pode lucrar se participar. É 

praticamente uma propaganda do Proflora, pois mostra apenas vantagens. Diz mesmo que a 

cultura não sofre com as variações climáticas, o que é um importante argumento para este 

público. A foto colorida (Figura 3) mostra extensa floresta verde e a legenda destaca a 

informação de que o programa oferece financiamentos de até R$ 150 mil. Na mesma página, a 

Aracruz expõe dois anúncios: um somente com o seu logotipo e um rodapé que fala sobre 

desenvolvimento.  

 
FIGURA 3 – Foto publicada no jornal Correio do Povo, pág. 13, dia 14 de março de 2006 
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Data: 15 de março – quarta-feira 

Geral 

Página: 3 

Título: Estão identificados alguns vândalos 

Linha de Apoio: Delegado de Barra do Ribeiro acelera investigações. Na Capital, o 

governador elogia a Polícia Civil 

Descrição: Atualiza os leitores acerca do andamento das investigações. Em encontro com o 

delegado responsável, o governador Antonio Hohlfeldt elogiou o trabalho da Polícia Civil e 

disse que possuem o apoio da opinião pública para agirem com rigor no caso.  

Opiniões: O veículo ouviu uma fonte 

1ª Antonio Hohlfeldt – governador em exercício 

Declaração: “Os resultados das investigações estão sendo satisfatórios e viemos frisar que o 

povo gaúcho e o Executivo confiam no trabalho da Polícia Civil” 

Argumentos presentes: 0 

Comentários: Mais um anúncio de rodapé da Aracruz, dessa vez enfocando qualidade de 

vida, é publicado no jornal. O logotipo da empresa também aparece no topo da página. 

 

Data: 16 de março – quinta-feira 

Geral 

Página: 3 

Título: Prejuízo: 6 milhões de dólares 

Descrição: Nota, que revela números do levantamento técnico da Aracruz, diz que os 

prejuízos chegaram a US$ 300 mil no viveiro e US$ 400 mil na recuperação da estrutura 

física e do laboratório. Também foram perdidas 600 combinações híbridas de eucalipto que 

seriam usadas em plantios nos sete anos seguintes. Assim, a empresa teria deixado de ganhar 

US$ 6 milhões. 

Opiniões: Nada consta 

Argumentos presentes: 4 

Comentários: A nota, que divulga os números revelados pela empresa, mostra apenas o lado 

da Aracruz. E pública mais uma vez uma foto da manifestação, como que lembrando aos 

leitores quem são os culpados por esse prejuízo.  

 

Data: 16 de março - quinta-feira 

Rural 



 61

Página: 20 

Título: APB florestal reúne-se na feira 

Descrição: Afirma que o governador em exercício, Antonio Hohlfeldt, presidiria na 

Expodireto (Não-Me-Toque/RS) a reunião do Arranjo Produtivo de Base Florestal (APB 

Florestal). Pelos investimentos previstos na Metade Sul, seria um dos mais importantes 

encontros do evento. Afirma que as empresas VCP, Aracruz e Stora Enso pretendem investir, 

nos próximos anos, mais de 3,6 bilhões de dólares no Estado em plantio de florestas, celuloses 

e fabricação de diversos tipos de papel e madeira, além de fornecer matéria-prima para 

indústria de móveis e para exportação. 

Opiniões: Nada consta 

Argumentos presentes: 13 

Comentários: Texto aparece logo acima de mais um anúncio da Aracruz (rodapé) sobre meio 

ambiente. O logotipo ilustra o topo da página, que é a central da publicação. Na página ao 

lado, também é publicado um anúncio de meia página sobre o programa da Caixa RS 

(Proflora). O texto afirma que o produtor que aderisse ao programa estaria colaborando com a 

sustentabilidade do planeta e que, além de obter lucros, contribuiria com o desenvolvimento 

do Estado, gerando empregos. São três anúncios mais uma matéria para convencer o leitor 

sobre as vantagens da celulose.   

 

Data: 17 de março - sexta-feira 

Rural 

Página: 18 

Título: Convênio busca política florestal 

Linha de Apoio: Projeto deverá estar concluído em 120 dias e ajudará na construção de uma 

base legal à silvicultura 

Descrição: Matéria aborda o encontro entre o governador em exercício Antonio Hohlfeldt e 

lideranças do setor florestal no Estado, na Expodireto Cotrijal. O assunto discutido foi o 

zoneamento ambiental para a prática da silvicultura no Estado.  

Opiniões: Foram ouvidas quatro pessoas 

1ª Roque Justin - presidente da Associação Gaúcha de Empresas Florestais (Ageflor) 

Citação indireta: os investimentos altos e importantes do Estado no setor de florestas 

necessitam de políticas que construam a base legal sobre as atividades de silvicultura no Rio 

Grande do Sul. 

Declaração: “A partir dessa nova visão, é extremamente importante dotar o Estado de um 
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projeto que garanta os investimentos, que são altos”.  

2ª Antonio Hohlfeldt – governador em exercício 

Citação indireta: os projetos de investimentos de empresas privadas, nos próximos anos no 

Estado, somam mais de 3,6 bilhões de dólares em plantio de florestas, produção de celulose e 

fabricação de diversos tipos de papel e madeira, além de fornecer matéria-prima para 

indústrias de móveis e exportação. 

3ª Walter Lídio Nunes - diretor de operações da Aracruz Celulose 

Citação indireta: afirmou que os recentes episódios ocorridos, como a invasão da empresa, 

impactaram toda a sociedade. 

Declaração: “A ação não agrediu só a Aracruz, mas todo um setor produtivo”.  

Citação indireta: Para ele é de extrema importância o significado que o RS está dando à sua 

estratégia de florestamento.  

Declaração: “Ter um plano através de um arranjo produtivo é essencial ao florestamento, que 

combina com outros ramos dos mais variados setores da economia”.  

4ª Dagoberto Lima Godoy - presidente da Caixa RS 

Citação indireta: a área de florestas tem na Caixa RS um agente financiador empenhado em 

seguir rigorosamente as pretensões do governo de destacar o setor como um dos mais 

importantes para o desenvolvimento do Estado. 

Argumento presente: 13 

Comentários: A matéria começa falando sobre a necessidade de zoneamento, mas aborda 

mais uma vez os investimentos das empresas de celulose no Estado. Apesar de ocupar pouco 

espaço (cerca de um quarto de página), é matéria de topo de página e com a chamada de 

maior destaque. Na mesma página, mais uma vez está publicado um anúncio de rodapé da 

Aracruz e seu logotipo (no topo) e, ao lado, a Caixa RS divulga o financiamento de plantações 

através do Proflora.  

Neste mesmo dia, mais uma vez o jornal dedica seu editorial ao assunto. Dessa vez 

sob o título de O eucalipto, o texto afirma que “A fúria da Via Campesina e do MST, 

empregada para destruir o que classificam como ‘desertos verdes’, as plantações de eucalipto, 

acácia e pínus, apoiada na alegação de que são prejudiciais ao meio ambiente, precisa ser 

contida”, que os militantes estão sendo doutrinados pelos dirigentes a acreditarem que estão 

agindo na defesa do meio ambiente. O jornal, com palavras fortes e usando toda a sua 

credibilidade com o público, desacredita em segundos a causa que move a entidade. 

Posiciona-se absolutamente a favor das plantações de eucaliptos no Estado e, para mostrar seu 

ponto de vista, usa vários argumentos. Ele afirma ainda que a cultura traz menos prejuízos do 
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que a cana-de-açúcar; que tira muita água do solo, mas não esgota os recursos hídricos; e que  

a manutenção de áreas com mata nativa pode amenizar os riscos à biodiversidade. Diz 

também que é importante para o Brasil, pois o País está começando o negociar créditos de 

carbono, e a cultura contribui para retirar gás carbônico do solo. Outro argumento é que a 

celulose ocupa menos espaço que outras monoculturas, como arroz, feijão, trigo e café, e que 

não é o vilão apontado pela Via Campesina e o MST, uma vez que usa técnicas de proteção ao 

solo e ao meio ambiente.  

A opinião do jornal é baseada unicamente em um artigo publicado no O Estado de São 

Paulo. Mais do que dizer o que pensa, o jornal poderia fazer uma matéria abordando este 

tema, com várias opiniões de pesquisadores e profissionais.  

 

6.1 CONSIDERAÇÕES 

 

Durante o período de dez dias pesquisado, o jornal Correio do Povo publicou 19 textos 

relacionados ao assunto Eucalipto/Ocupação da Aracruz Celulose e concedeu destaque para o 

assunto em seis capas, mas nenhuma dedicada inteiramente ao tema. A fonte que mais vezes 

conseguiu espaço para expor sua opinião (de acordo com o Quadro 1), não somente em forma 

de citações mas também em declarações, foi o governador em exercício, Antonio Hohlfeldt. 

Já Walter Lídio (diretor de operações da Aracruz) e Renato Rostirolla (gerente regional 

florestal da Aracruz) ficaram em segundo lugar em número de manifestações publicadas. 

Representando a Via Campesina, Paul Nicholson teve maior participação, porém 

insignificante se comparada aos outros grupos. Falando em nome de entidades, associações e 

do Judiciário, Carlos Sperotto (Farsul), Jayme Eduardo Machado (ouvidor da Justiça) e 

Rogério Augusto de Wallau (Caixa RS) tiveram destaque, com duas declarações e uma 

citação cada um.  

Tanto os executivos quanto o governador compartilham o mesmo ponto de vista: o da 

própria companhia, ou seja, do aumento na produção de celulose e do repúdio ao ato da Via 

Campesina. Por isso as afirmações que mais vezes estiveram presentes nas páginas do jornal 

(de acordo com o Quadro 2) foram a número 5 (O ato não passa de vandalismo, provocação e 

bandidagem. Foi uma barbárie, ação de terroristas, crime e horror), citada em nove matérias; o 

4 (Foram destruídos trabalhos de pesquisa (melhoramento genético) de 20 anos), com sete 

aparições; e o 8 (Os participantes devem ser investigados, indiciados e presos), que teve cinco 

citações. Também tiveram destaque as afirmações 3 (A manifestação pode afetar a vinda de 

investimentos de empresas de celulose para o Sul), a 12 (As empresas de celulose geram 
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oportunidades sociais e empregos) e a 13 (Os investimentos das empresas de celulose vão 

desenvolver o RS, principalmente a Metade Sul), com quatro referências cada uma.  

O fato de essas afirmações estarem mais presentes nos textos e também, na maioria 

das vezes, destacadas nos títulos, ajuda a publicação a convencer o leitor sobre este ponto de 

vista. Na grande maioria das vezes, os títulos refletem os argumentos que mais se destacam 

nos textos (5, 4 e 8). Como exemplos, teríamos: Horto florestal sofre invasão e destruição, 

Vandalismo prejudica décadas de pesquisa, Deputados repudiam vandalismo. Caso os 

artifícios citados não sejam suficientes, a publicação conta ainda com os editoriais. Por meio 

deles, mostra para o leitor que não só o governo e a Aracruz, mas também o Correio do Povo 

estão do lado dos eucaliptos e contra a Via Campesina. Estes textos usam expressões de 

revolta contra o ato e linguagem motivadora, como que mobilizando a sociedade para se unir 

em repúdio à Via Campesina. No veículo, foram publicados quatro editoriais abordando o 

assunto. 

Além do governador e dos representantes da Aracruz, diversos deputados se 

manifestam sobre o assunto, mas nenhum a favor da manifestação promovida contra a 

celulose. Nem mesmo algum filiado ao Partido dos Trabalhadores, partido que possui uma 

forte relação com as entidades participantes. Todos afirmam que a ação foi equivocada. 

Somente um deputado do Partido Democrático Trabalhista diz que a bandeira (divulgação dos 

impactos da cultura de eucaliptos) é justa. Será que realmente nenhum estava a favor ou 

somente não foi procurado? 

Para defender o outro ponto de vista, da Via Campesina, somente os próprios 

integrantes. Porém em 19 matérias, eles tiveram espaço apenas em três, e nem sempre com 

declarações. Como produzir uma matéria confiável se não há equilíbrio de fontes? Faltou no 

veículo uma reportagem que abordasse o assunto indo além da manifestação, que 

contextualizasse explicando que muitas outras manifestações e mesmo conflitos já ocorreram 

em diversos países onde os “desertos verdes” começaram a se espalhar. Por outro lado, a 

ênfase das matérias, com freqüência, recaiu somente sobre a questão financeira: se a invasão 

da empresa afetaria ou não os planos da empresa de investir 1,2 bilhão de dólares no Estado. 

Ou seja, a manifestação, que deveria trazer à tona a questão da celulose, abordou apenas o ato 

classificado como “vandalismo”, e acabou dando mais visibilidade ao investimento da 

empresa.  

As fontes consultadas, em diversos momentos, também lamentavam que, além do 

patrimônio, tinha sido destruído o “trabalho de vinte anos de melhoramento genético”. Em 

nenhum momento a publicação procura um ambientalista ou técnico para explicar que talvez 
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esse “melhoramento” somente seja benéfico para a produtividade da Aracruz e não para o 

solo do RS. A empresa está certa em lamentar, posando de vítima, mas seria obrigação do 

jornal procurar conhecer e divulgar também o outro lado, das mulheres da Via Campesina (se 

elas quisessem se manifestar) e de ambientalistas. Em contrapartida, o que aconteceu foi um 

reforço da boa imagem da Aracruz na sociedade. O momento de visibilidade foi aproveitado 

pela companhia para fazer autopromoção. Em todas as edições, a partir do dia 13 de março, 

são publicados anúncios da empresa, principalmente na editoria Rural. Muitas vezes esses 

anúncios aparecem ao lado de matérias elogiosas ao plantio de eucaliptos ou ao Proflora. Na 

página vizinha também são, geralmente, publicados anúncios falando sobre os benefícios do 

Programa de Financiamento Florestal.  

 

QUADRO 1 – Participação de fontes por grupo nas matérias do jornal Correio do Povo, entre 

9 e 18 de março de 2006* 

Fontes (Empresa) Declarações Citações 
Renato Rostirolla  4 4 
Isabel Gonçalves  3 1 
Carlos Aguiar  3 3 
Walter Lídio 4 4 
Paulo Silveira 5 1 
Teotônio Assis  3 1 
Total: 6 fontes 22 14 
      
Fontes (Governo/Políticos) Declarações Citações 
Antonio Hohlfeldt  8 4 
Miguel Rosseto 3 4 
Anacleto Miliszewski  4 3 
Luis Roberto Ponte 2 5 
Ruy Pauletti 1 1 
Luiz Fernando Záchia  2 1 
Flávio Koutzi  1 1 
José Sperotto  2 3 
Jair Soares 1 1 
Iradir Pietroski  1 1 
Vieira da Cunha 1 1 
Heitor Schuck  1 0 
Adão Villaverde  1 0 
Pedro Simon 2 2 
Júlio Redecker  1 0 
Manoel Stringhini  3 1 
Roberto Quadros 0 1 
Total: 17 fontes 33 27 
      
Fontes (Via Campesina)  Declarações Citações 
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Luci Piovesan 0 1 
Irma Ostroski 1 1 
Adriana Maria 1 0 
Paul Nicholson 1 3 
Isidoro Revers 0 1 
Total: 5 fontes 3 4 
      
Fontes (Outros)** Declarações Citações 
Carlos Sperotto  2 1 
Acelino Marchisio  1 0 
Daniel Indrusiak 2 0 
Jayme Eduardo Machado  2 1 
José Medeiros 0 1 
Walter Carneiro 1 0 
Rogério Augusto de Wallau  2 1 
Roque Justin  1 1 
Dagoberto Lima Godoy 0 1 
Total: 9 fontes 11 6 
   
*   Os nomes assinalados com a cor vermelha são os que se destacaram em número de 

declarações e citações.  

** Representantes de entidades (Farsul, Ageflor, CaixaRS) e do Judiciário, entre outros. 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora desta monografia. 

 

 

QUADRO 2 – Argumentos presentes nas matérias do jornal Correio do Povo, de 9 a 18 de 

março de 2006* 

Argumentos Vezes 
1 1 
2 3 
3 4 
4 7 
5 9 
6 0 
7 1 
8 5 
9 2 
10 2 
11 1 
12 4 
13 4 
14 1 
15 3 
16 1 
17 1 
18 1 
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19 1 
20 1 
21 1 
22 1 
23 0 
24 0 
25 0 
26 0 
27 0 
28 0 
29 0 
30 0 
31 0 

 
* No quadro estão assinalados com a cor amarela os três argumentos mais mencionados nos textos do jornal e 

com a cor verde, os que também se destacaram.  

Fonte: Pesquisa realizada pela autora desta monografia. 
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7 ANÁLISE DOCUMENTAL DA COBERTURA DO JORNAL ZERO HORA 

 

Data: 09 de março – quinta-feira 

Capa 

Título: Ação violenta do MST ameaça investimento de US$ 1,2 bilhão no RS 

Descrição: O texto de capa afirma que, na mais agressiva ação da Via Campesina no Estado, 

foram destruídos trabalhos de pesquisa da Aracruz de 20 anos. A ação teria deixado em 

suspense a decisão do grupo de construir nova fábrica de celulose no Estado, que geraria até 

50 mil empregos diretos e indiretos. 

Chamadas: Deslocamento de 1,5 mil pessoas não teve alerta ou vigilância 

Ataque a fazenda de pesquisa destrói três milhões de mudas 

Argumentos presentes: 3, 4 e 12 

Comentários: O jornal Zero Hora, por possuir um projeto gráfico diferente do Correio do 

Povo, costuma destacar mais os títulos e fotos na capa, deixando pouco espaço para texto. 

Neste caso, somente a chamada com uma pequena foto chega a usar mais de meia capa, para 

chamar a atenção dos leitores. Outro ponto a ressaltar é que, apesar de a Via Campesina ser 

formada por diversas entidades, o título aponta somente para a participação do MST. Afirma 

que o movimento é culpado por ameaçar o investimento previsto para o Estado.  

O editorial da edição, sob o título Autodestruição de imagem, diz que foi “um ato de 

truculência que provoca ao mesmo tempo prejuízos para o agronegócio e para a própria 

imagem do movimento sem-terra.” O texto afirma que o ato ultrapassou os limites das 

manifestações democráticas a que os movimentos sociais têm o direito de promover e que soa 

como uma manifestação despropositada. Não classificando como vandalismo ou implorando 

às autoridades uma pena para a Via Campesina, o jornal expõe opiniões menos radicais que o 

Correio do Povo, porém afirma que a manifestação foi sem propósito e enaltece os 

investimentos da Aracruz previstos para o Estado. Diz também que não cabe à Via Campesina 

concluir que empresas de florestamento (nota-se mais uma vez o uso indevido desta 

expressão) descumprem a função social prevista pela Constituição e nem agir dessa forma em 

caso de descumprimento. Mas o texto não cita de quem é essa responsabilidade. 

Fala também que a reforma agrária é justa, mas a substituição do diálogo pela força 

apenas prejudica a imagem destes movimentos e gera repúdio na sociedade. Porém, não 

afirma que o repúdio, muitas vezes, é estimulado pela maneira como as manifestações são 

tratadas pela imprensa. De acordo com o editorial, uma pesquisa de opinião realizada pelo 

Ibope para a Confederação Nacional da Agricultura (CNA) revelou que 56% da população 
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acha que os atos do MST trazem mais resultados negativos que positivos. 

No mesmo dia, a Ageflor publica uma mensagem para repudiar a ação da Via 

Campesina, cuja intolerância praticada somente garante uma sociedade “onde prosperam 

todos os frutos do mal” e que está sempre empenhada em colaborar com a sociedade para 

“combater o mal através do BEM”. Também fala no comunicado sobre a importância do setor 

florestal na promoção do desenvolvimento sustentável, “capaz de gerar crescimento 

econômico com justiça social e conservação ambiental”. 

 

Data: 09 de março - quinta-feira 

Reportagem Especial: Questão Agrária 

Páginas: 4, 5 e 6 

Título: Destruição 

Descrição: Página 4 = A matéria procura situar o leitor sobre a manifestação, apresentando 

as informações principais. Afirma que cerca de 1,5 mil agricultores, na maioria mulheres, 

destruiu laboratórios, experimentos científicos, oito estufas e pelos menos três milhões de 

mudas de eucaliptos na Fazenda Barba Negra, da Aracruz Celulose, em Barra do Ribeiro. As 

plantas garantiriam o suprimento da fábrica de celulose daqui a sete anos. Diz que a ação 

afetou profissionais, colocando em risco o emprego de 1,2 mil pessoas além dos 50 mil 

diretos e indiretos que seriam criados com o investimento da empresa. 

A manifestação ocorreu em um momento de visibilidade do Estado, quando acontecia 

a 2ª Conferência Internacional sobre Reforma Agrária e Desenvolvimento Rural, na PUCRS.  

Intertítulo: Presença feminina seria um seguro para invasores 

Afirma que Barba Negra havia sido escolhida há dois meses, quando a Via Campesina 

organizava as atividades da Conferência. Diz que o ato foi praticado por mulheres porque 

ocorreu no Dia Internacional da Mulher e também como um seguro, caso houvesse 

resistência. Mas não houve. Três emissoras de TV e um fotógrafo souberam da manifestação 

e registraram imagens. Segundo o jornal, isso mostra que as manifestantes queriam 

publicidade. 

Página 5 = Subtítulo: Ameaça ao investimento de US$ 1,2 bilhão 

Afirma que a ação violenta do MST ocorreu semanas antes do anúncio da localização da nova 

fábrica da empresa, que o RS disputava com Bahia e Espírito Santo. Apesar da destruição, 

segundo o texto, a Aracruz estaria disposta a permanecer aqui e teria contratado, ano passado, 

uma empresa para analisar o risco social para a companhia em Porto Alegre, pois já possuía 

uma história de invasões nos outros estados onde atua. O resultado tinha apontado que a 



 70

região metropolitana era um bom lugar pelo alto grau de politização da sociedade. Diz ainda 

que uma boa relação com a comunidade é importante para este tipo de investimento envolto 

em polêmica sobre impacto social e expõe um quadro comparativo com argumentos pró e 

contra as plantações de eucalipto.  

Subtítulo: Os ônibus invisíveis 

Discute como mais de 40 ônibus chegaram até Fazenda Barba Negra sem terem sido vistos. 

Subtítulo: Ataques ficaram impunes 

Afirma que ataques a centros de pesquisa de plantas transgênicas já sofreram atentados no 

Estado em 2001 e 2003 e ficaram impunes. Em 2003, o Centro de Biotecnologia da UFRGS 

havia incendiado e uma das pesquisas era sobre DNA de eucaliptos. Um consórcio de 13 

indústrias de celulose patrocinava o projeto Genolyptus (entre elas a Aracruz), que abrange 10 

laboratórios do País. 

Página 6 = Subtítulo: Via Campesina tenta invadir conferência na Capital  

Informa que manifestantes ligadas à entidade tentaram invadir a Conferência Mundial da 

Reforma Agrária, que se realizava na PUCRS. Na segunda tentativa, ingressaram na sala onde 

estava o ministro do Desenvolvimento Agrário Miguel Rossetto e representantes de 81 países. 

Elas se manifestaram contrárias aos reflorestamentos, dizendo que eles contribuem para a 

formação de “desertos verdes”.  

Opiniões: O veículo ouviu sete fontes 

Título: Destruição 

1ª João Pedro Stédile - líder do MST  

Declaração: “Não é mais o capital industrial que controla a agricultura, é o financeiro. O 

inimigo não é mais o latifundiário tradicional, mas o grande capital internacional.” 

2ª Isabel Barros Gonçalves - analista de laboratório da Aracruz 

Declaração: “As instalações físicas podem ser recuperadas. Mas o material de pesquisa, não. 

Imagine o que é ver espalhadas pelo chão sementes que acompanhei nos últimos 19 anos”  

3ª Luciana Piovesan - Movimento das Mulheres Camponesas do Rio Grande do Sul 

Declaração: “Atacamos uma empresa que, aliada a outras, está transformando o pampa em 

monocultura de eucaliptos.” 

4ª Miguel Rosseto - ministro do Desenvolvimento Agrário. 

Declaração: “Ações dessa natureza nada têm a ver com o programa de reforma agrária e, 

portanto, este é um assunto que deve ser tratado pelo Poder Judiciário.” 

Subtítulo: Ameaça ao investimento de US$ 1,2 bilhão 

1ª Renato Rostirolla - gerente regional florestal da Aracruz 
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Citação Indireta: declarou que o episódio poderia gerar interrogações no processo de 

instalação de uma futura unidade em solo gaúcho. 

2ª Walter Lídio Nunes - diretor operacional do grupo 

Citação Indireta: disse que as conversações com o Estado e o município continuam. 

Declaração: “Esse ato de barbárie é alienígena ao ambiente do Rio Grande do Sul. Está claro 

para nós que não expressa nem de longe o que pensa a sociedade como um todo. Vamos 

manter nossos estudos no Estado” 

Citação Indireta: informou que a decisão sobre a nova fábrica deve ser anunciada até o fim 

deste mês. 

3ª Luis Roberto Ponte - secretário de Desenvolvimento 

Declaração: “A sociedade tem de repudiar esse ato, porque, caso contrário, isso seria mortal 

para as negociações com os investidores do setor.” 

Argumentos presentes: 2, 3, 4, 5, 6, 8, 12, 15, 23, 24, 25, 26, 27 e 28 

Comentários: Página 4 = Uma foto revela a destruição da Aracruz no dia seguinte da 

manifestação (veja Figura 4). A legenda fala que a depredação do laboratório e experimentos 

científicos foi consumada em uma hora. O título da matéria Destruição aparece logo abaixo 

da foto principal. Ao lado, mais duas pequenas imagens são publicadas: uma mostra tubos de 

ensaio quebrados e a outra, uma faca de cozinha amarrada em uma taquara, com a legenda 

dizendo que “armas foram encontradas”. Apesar da legenda exagerada, o texto não fala que as 

manifestantes estavam armadas e nem mostra isso nas fotos, como o Correio do Povo fez. 

Outra diferença importante é o quadro comparativo mostrando afirmações favoráveis e 

contrárias às plantações de eucaliptos 

O jornal Zero Hora, por produzir uma reportagem especial sobre a manifestação, 

consegue incluir mais informações sobre o ato: explica porque as participantes eram, na 

maioria, mulheres; o que é a Via Campesina; quem fez o registro das imagens; fala sobre a 

análise de risco social e as outras manifestações que já ocorreram na Aracruz.  

Em relação à presença de fontes, o veículo publica primeiramente a opinião do líder 

do MST, João Pedro Stédile (proferida na noite anterior à manifestação, na Conferência), e 

após, da pesquisadora da Aracruz. O jornal intercala opiniões dos três grupos nessa página: 

Via Campesina, Aracruz e governo.  

Página 5 = Fala somente sobre o investimento da empresa no Estado, a investigação e 

ataques que ficaram impunes.  

Página 6 = É quase que inteiramente destinada à cobertura da invasão da Fazenda 

Coqueiros, pelo MST, e outras questões ligadas ao Movimento.   
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FIGURA 4 – Foto publicada no jornal Zero Hora, pág. 4, dia 09 de março de 2006 

 

Data: 10 de março - sexta-feira 

Capa 

Título: Ataque em Barra do Ribeiro teve origem em orientação do Exterior 

Descrição: Afirma que o ato contra a Aracruz teve apoio da Via Campesina Internacional e 

seguiu cartilha de organizações mundiais que pregam a expulsão de multinacionais e o fim do 

agronegócio. 

Chamadas: Mulheres invasoras debocham dos estragos 

Aracruz adia anúncio de investimento 
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Governo gaúcho rompe com Via Campesina 

Opiniões: Nada consta 

Argumentos: 1 e 3 

Comentários: Somente a chamada de capa, a foto (de operários reconstruindo viveiros de 

mudas) e um pequeno texto ocupam toda a capa do jornal. O MST não é mais apontado como 

o grande responsável no título, porém há uma citação do líder do Movimento, João Pedro 

Stédile, na capa, como que lembrando quem foram os responsáveis pelo ato.        

 

Data: 10 de março - sexta-feira 

Reportagem Especial: Questão agrária 

Páginas: 4, 5, 6, 11, 12 (aborda o conflito entre MST e Polícia na Fazenda Coqueiros, em 

Coqueiros do Sul/RS e, portanto, não foi avaliada) e 14 

Título: Destruição segue linha internacional 

Descrição: Página 4 = Diz que o ato na Aracruz Celulose foi um dos mais destruidores da 

história do MST e que ele demonstra a nova linha de atuação da organização: longe do campo 

improdutivo e com articulação internacional. Também revela que o ato foi construído para 

afastar um investimento de US$ 1,2 bilhão e milhares de empregos, e que provocou 

afastamento entre o governo Lula e o Movimento. O ato, segundo a matéria, seguiu 

orientações da Via Campesina Internacional, que reúne entidades que defendem um mundo 

sem multinacionais, sem defensivos, sem empresas e com princípios coletivistas.  

Intertítulo: Invasores de Conferência gritaram “Fora Aracruz” 

Afirma que ao entregarem um documento ao ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel 

Rossetto, integrantes da Via Campesina que invadiram a Conferência gritavam “reforma 

agrária urgente” e “fora FMI e Aracruz”. 

Página 5 = Subtítulo: O Estado contra-ataca 

Informa que o governador em exercício, Antonio Hohlfeldt, rompeu as relações institucionais 

que o governo mantinha com a Via Campesina. Fala também sobre o andamento das 

investigações  

Subtítulo: Depois da depredação, risada e deboche 

A matéria publica parte de uma entrevista realizada pelo repórter Giovani Grizotti à emissora 

de televisão RBSTV, usando uma câmera escondida. Ele conversou com agricultores 

participantes da manifestação sobre a organização e algumas cenas do ato.  

Página 6 = Subtítulo: O Horto um dia depois 

Matéria aborda a reconstrução das instalações depredadas em Barra do Ribeiro por 450 
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operários. Fala sobre a estimativa de prejuízos e diz que a Aracruz reforçaria a segurança do 

Horto, feita até o momento por dois vigilantes desarmados.  

Entrevista: “Jamais esperava esse tipo de violência” 

A entrevista com Carlos Aguiar, presidente da Aracruz, lembra como ele soube da 

manifestação e quais foram as suas providências. Há um destaque para os prejuízos, o futuro 

investimento no Estado e as experiências científicas perdidas. Afirma também que não 

esperava isso de gaúchos, que é um povo civilizado. Ele diz que o ataque não foi contra a 

Aracruz, mas contra a líder no “setor de florestamento”, que vem sendo alvo de manifestações 

de ambientalistas. E que poderia também ter apoio de concorrentes. 

Página 11 = Subtítulo: Depredação vira notícia no mundo 

Afirma que a manifestação na Aracruz Celulose repercutiu em jornais do mundo inteiro, 

como o The New York Times, a revista econômica Forbes (que abordou os motivos) e a 

página da TV árabe Al-Jazeera, “famosa pela cobertura da guerra e de atentados no Iraque”.   

Página 14 = Subtítulo: Risco social nos negócios: 

Matéria diz que ações como a da Via Campesina tendem a afastar investimentos estrangeiros, 

uma vez que além dos prejuízos diretos, encarecem os seguros que as empresas contratam. A 

análise de risco social pode fazer com que a empresa escolha outro lugar para se instalar. O 

texto questiona também a possibilidade de ter sido uma ação com objetivos econômicos, 

provocada por concorrentes.  

Subtítulo: Luta pela terra acaba em desgaste político 

Linha de apoio: Repercussão - Radicalismo e insatisfação isolam o MST de tradicionais 

aliados  

Afirma que se o plano da ação contra a Aracruz Celulose era ampliar o círculo de apoio à luta 

pela terra, ele deu errado. Até mesmo o PT, tradicional aliado do MST e da Via Campesina, 

havia condenado o ato, ampliando o isolamento político dos manifestantes e dos grupos de 

pressão por reforma agrária. O partido, inclusive, havia enviado uma nota condenatória, 

porém alguns defenderam o protesto, como o deputado estadual Dionilso Marcon.  

Subtítulo: Incidente preocupa gigantes da celulose 

A matéria diz que episódios violentos como os que ocorreram em Barra do Ribeiro podem 

afetar o Brasil na disputa com o Uruguai por investimentos florestais. A Stora Enso estava 

definindo em quais dos países que compõem o maior pólo de atração de investimentos do 

setor (Brasil, Uruguai e Chile) iria construir uma fábrica. De acordo com o texto, a 

Votorantim Celulose e Papel (VCP), que já possuía florestas no Estado, também pretendia 

construir um fábrica em 2009, com aporte de US$ 1,3 bilhão.  



 75

Subtítulo: Agronegócio teme perda de investidores 

Afirma que líderes do agronegócio exigiram que os governos federal e estadual punissem os 

responsáveis pela manifestação.  

Opiniões: Dezoito pessoas foram entrevistadas 

Título: Destruição segue linha internacional 

1ª Paul Nicholson - dirigente da Via Campesina 

Declaração: “A destruição do laboratório foi um ato de legítima defesa de camponeses contra 

a política destrutiva de uma empresa, a Aracruz, que prega a monocultura, danifica o 

ambiente e o torna infértil” 

2ª João Pedro Stédile - líder do MST 

Citação Indireta: defendeu ontem táticas radicais contra as multinacionais. Ao justificar a 

depredação da Aracruz, perguntou aos participantes se “alguém já comeu eucalipto, alguém já 

comeu papel?” 

Declaração: “Governo, em toda parte do mundo, só vive puxando o saco do poder 

econômico. A novidade é que, no Brasil, é um governo de esquerda que começou a puxar o 

saco do capital.” 

Subtítulo: O Estado contra-ataca 

1ª Antonio Hohlfeldt - governador em exercício 

Declaração: “Esta ordem suspende temporariamente toda e qualquer relação institucional de 

órgãos do governo do Estado com a Via Campesina” 

Declaração: “Também pretendemos convocar os jornalistas que estiveram presentes para nos 

dar mais dados sobre o que ocorreu” 

2ª Daniel Indrusiak - promotor da Comarca de Barra do Ribeiro 

Declaração: Vamos descobrir quais são as empresas que alugaram os ônibus para a operação. 

Queremos inibir este tipo de atitude” 

3ª Alessandro Castro - chefe da comunicação social da PRF 

Declaração: “Quando os encontramos, não havia razão para pará-los. Para a gente, eram 

ônibus do MST que não tinham feito nada de errado. Ninguém esperava que fizessem este ato 

de guerrilha” 

Subtítulo: Depois da depredação, risada e deboche 

1ª Agricultor 

Declaração: “Tava bem bom o café, mas quebrou tudo” 

2ª Agricultora 

Declaração: “Deu aquele medinho na mulherada só no sair do ônibus, sabe. Mas depois que 
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viram as primeiras indo destruir... Mas foi muito lindo de ver.” 

3ª Antonio Hohlfeldt – governador em exercício  

Declaração: “Quanto à Aracruz, não há problemas, mas existe uma certa preocupação 

evidentemente em relação a empresas que poderiam vir...” 

Declaração: “Estes movimentos não fazem um ato em si por ele mesmo, fazem um ato 

buscando a intermediação da magnificação que a mídia dá.” 

Declaração: “Eu me sinto aterrorizado no sentido literal do termo, não no sentido de 

institucional, de movimento terrorista. Não consigo imaginar que pessoas racionais tenham 

um comportamento deste” 

Declaração: “(...) o governo sempre teve uma relação muito respeitosa com os movimentos 

populares, dentro dos quais a Via Campesina. Agora, não foi este o comportamento deles 

conosco.” 

Subtítulo: O Horto um dia depois 

1ª Valeriano Cancela da Conceição - coordenador do viveiro 

Declaração: “As estufas, a rede de irrigação e os danos nos prédios são as partes simples dos 

consertos. A mais complicada é o inventário para saber a exata dimensão do estrago causado 

entre as mudas e na pesquisa” 

2ª Aurélio Mendes Aguiar - agrônomo e coordenador do laboratório 

Declaração: “Para escolher, pesquisar e testar uma semente de eucalipto são necessários onze 

anos. Foi esse tipo de material que eles destruíram” 

Subtítulo: Risco social nos negócios: 

1ª Luis Miguel Santacreu - analista da Austin Rating 

Declaração: “As invasões de terra são para o setor agrário o que o roubo de cargas representa 

para o segmento do transporte. Se atingir um ponto de descontrole por parte do governo, 

torna-se também um risco político” 

2ª Roberto Lamb - professor de finanças da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Declaração: “Na área da mineração, sabe-se que já houve ações contra a Vale do Rio Doce 

que eram apoiadas por concorrentes com menor capacidade competitiva, como forma de 

desestabilização, e que pareciam vir de movimentos sociais” 

Declaração: “O que acontece aqui é o outro lado da moeda. É o contrário do que ocorre na 

China, que é um mercado promissor, mas onde há a falta de liberdade geral. E isso preocupa 

investidores. Lidar com a questão do excesso que a liberdade permite é um aprendizado com 

o qual o Brasil tem de lidar” 

Subtítulo: Luta pela terra acaba em desgaste político 
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1ª Dionilso Marcon - deputado estadual do PT 

Declaração: “Eucalipto não enche a barriga de ninguém” 

2ª João Pedro Stédile - líder do MST 

Declaração: “As companheiras mulheres estão de parabéns porque tiveram coragem de fazer 

um ato para chamar a atenção da sociedade.” 

3ª Flávio Koutzi - deputado 

Declaração: “Destruir laboratório está errado. Desloca o debate da questão da reforma agrária 

para um debate ideológico entre progresso e atraso” 

4ª Petista Gaúcho 

Declaração: “A tendência é de que os movimentos sociais esperem cada vez menos do 

governo Lula” 

5ª Miguel Rosseto - ministro do Desenvolvimento Agrário (em nota) 

 Declaração: “É inaceitável substituir o argumento pela destruição violenta e a troca de idéias 

pela intolerância” 

6ª Jerônimo Goergen - deputado estadual do PP 

Declaração: “Eles elegeram o Lula. Como o governo precisa de votos para se reeleger, eles 

vão aumentar a pressão para negociar com o Planalto” 

Subtítulo: Incidente preocupa gigantes da celulose 

1ª Otávio Pontes - vice-presidente da Stora Enso 

Declaração: “ No Uruguai, a gente não vê movimentos sociais como o MST (Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem-Terra). Existem pressões contra (a destruição da) biodiversidade, 

brigas com a Argentina sobre o risco de poluição da água, porém, nada que chegue a 

configurar um crime” 

Subtítulo: Agronegócio teme perda de investidores 

1ª João Sampaio Filho - presidente da Sociedade Rural Brasileira 

Citação Indireta: disse que a “passividade” do governo pode afastar os investidores 

internacionais. 

Argumentos presentes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 29 e 30 

Comentários: Página 4= O jornal confere mais espaço para o líder do MST e mesmo para as 

manifestantes e sua causa. Porém ao comentar que elas são contra multinacionais, empresas e 

defensivos, e ao falar sobre a invasão à Conferência, na qual elas gritavam: “fora FMI, fora 

Aracruz, reforma agrária urgente”, a impressão que passa aos leitores é que o movimento é 

difuso e contra todos. O jornal parece fazer chacota disso e a imagem (Figura 5) que mostra o 

ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rossetto, à mesa do evento, rindo da 



 78

manifestação das mulheres, reforça essa impressão. 

 

 
FIGURA 5 – Foto publicada no jornal Zero Hora, pág. 4, dia 10 de março de 2006 

 

Ainda nesta página, percebemos o uso da palavra “defensivos” pela publicação. A 

expressão é uma deturpação da denominação agrotóxico ou veneno, usada freqüentemente 

com a intenção de amenizar os efeitos nocivos do químico à saúde e ao meio ambiente. Este 

mecanismo ideológico é semelhante ao da substituição da expressão monocultura de eucalipto 

por floresta de eucaliptos ou reflorestamento, o que pôde ser observado em várias matérias 

nesta pesquisa. Notamos também que o jornal usa expressões mais fortes para classificar a 

manifestação e diz que o ato inaugura uma nova linha de atuação do MST, mais violenta. Em 

outro momento, o jornal, num claro apoio à empresa, diz que Nicholson (representante da Via 

Campesina Internacional) culpou a vítima Aracruz.   

Página 5= O jornal publica uma matéria de meia página sobre a ação do governo, com foto e 

várias opiniões. Mas, diferentemente do publicado no Correio do Povo, o governador aparece 

usando uma linguagem menos acusatória, mais ponderada. Também oferece espaço para as 

manifestantes, porém mostrando uma faceta que estimula a sociedade à revolta. O texto 

Depois da depredação, risada e deboche apresenta trechos de entrevistas com agricultores 
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que se divertem com o fato, em “contraste ao choro da pesquisadora Isabel Gonçalves”, 

conforme afirma a matéria. Isso contribui para firmar a imagem da Aracruz como vítima. As 

integrantes não são convidadas a falar sobre os motivos, ou, pelo menos, isso não é publicado.   

Página 6= Nota-se um esforço da fonte entrevistada (Carlos Aguiar) de dizer que não foram 

eles que perderam dinheiro, US$ 400 mil, mas o mundo da ciência que perdeu na produção de 

novas espécies de eucalipto. É mais uma forma de atingir a população em geral, de dizer que 

o atentado foi contra todos. Ele também enaltece a imagem do gaúcho que não se identifica 

com a manifestação. Em nenhum momento se fala sobre o impacto ambiental das plantações 

de eucaliptos, nem os repórteres o questionam sobre isso, ele apenas diz que a Aracruz foi 

alvo porque é líder neste setor que está muito em evidência. Na página ainda consta uma foto 

de operários reconstruindo a fábrica.  

Página 11= Ao mostrar a repercussão da notícia no mundo, o jornal procura mostrar a 

dimensão do “atentado”, já que até a Al-Jazeera, conhecida por cobrir guerras, deu atenção 

para o fato. 

Na outra metade da página, a Aracruz publica um agradecimento, no qual afirma que 

valoriza a democracia, tem compromisso com o desenvolvimento do Rio Grande do Sul e 

com a criação de empregos e, por isso, estava lançando naquele dia o Programa de 

Qualificação de Mão-de-Obra, que capacitaria centenas de profissionais do campo para 

exercerem um novo oficio.  

Página 14 = Diferentemente do Correio do Povo, o jornal Zero Hora continua mostrando a 

opinião de João Pedro Stédile, líder do MST. Ele elogia as mulheres pela coragem e esta 

declaração é publicada. Outro deputado também se manifesta a favor. O restante da página 

continua destinado a comentários sobre os investimentos no Estado, porém um ponto 

importante a destacar é o fato de o jornal ter apontado o ato da Via Campesina como uma 

ação com objetivos econômicos, financiada por concorrentes. Essa afirmação, que não passa 

de uma suposição, pois não possui qualquer embasamento, visa apenas a desmoralizar e a 

desacreditar a Via Campesina e sua causa. 

 

Data: 11 de março – sábado 

Reportagem Especial: Questão Agrária 

Páginas: 4 (aborda o conflito entre MST e Polícia na Fazenda Coqueiros, em Coqueiros do 

Sul/RS e, portanto, não foi avaliada) 5, 6 e 7 

Título: MST anuncia saída de Coqueiros 

Descrição: Página 5 = Subtítulo: A primeira retaliação 
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A matéria aborda a primeira retaliação do governo estadual à Via Campesina.Havia sido 

suspendido o repasse de oito automóveis e vinte motos pela secretaria estadual da agricultura 

à Cooperativa Central de Assentamentos da Reforma Agrária (Coceargs), entidade ligada à 

Via Campesina. 

Página 6 = Subtítulo: Estrangeiros dão explicações na Polícia 

Diz que pouco depois de manifestarem apoio à ação na Aracruz Celulose, três integrantes 

estrangeiros da Via Campesina, que estavam na Conferência, haviam sido intimados a depor: 

Paul Nicholson (País Basco), Henry Saragih (Indonésia) e Juana Ferrer (República 

Dominicana). 

Subtítulo: MP poderá denunciar Stédile 

Diz que o Ministério Público gaúcho verificaria na semana seguinte a possibilidade de abrir 

processo criminal contra João Pedro Stédile por incitação e apologia ao crime. Em 2003, 

Stédile já havia sido processado pelas mesmas razões, mas a ação foi extinta na Justiça em 

2005.   

Subtítulo: “Era como um enxame” 

Depoimento de um dos motoristas de ônibus que levou as manifestantes até a Aracruz. Diz 

que achou que iriam a Porto Alegre, mas só viu que havia algo errado quando pegaram outra 

estrada. Quando as mulheres entraram na empresa, disse que foi como um enxame de abelhas 

e não havia o que fazer. 

Subtítulo: “Eles tratavam as mulheres de samambaia”  

Depoimento do zelador da Aracruz que foi rendido e colocado dentro de um ônibus. Diz que 

elas se chamavam pelo codinome de ‘samambaia’ e falavam que queriam terminar com o 

eucalipto, porque ninguém come eucalipto. 

Subtítulo: PT hesitou antes de enviar nota 

Afirma que parte do PT era contra o envio da nota que condenava a ação da Campesina e 

outra achava que deveriam se manifestar, para distanciar o PT da ação. De acordo com o 

texto, entre os que seriam contrários à publicação da nota, estavam o deputado Dionilso 

Marcon, Adriano Oliveira (secretário de Organização do partido) e Olívio Dutra (presidente 

estadual da legenda). 

Página 7 = Subtítulo: Agora é com os acionistas 

A matéria afirma que após a vinda do presidente da Aracruz, Carlos Aguiar, ao Estado, da 

visita ao horto e da conversa com líderes da sociedade gaúcha, o executivo teria mudado de 

idéia a respeito de não continuar investindo no Estado. O apoio dos gaúchos havia sido 

importantíssimo para ele perceber que a empresa deveria continuar as negociações com o 
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Estado. Bastaria, somente, convencer os acionistas da Aracruz (grupos Lorentzen, Safra e 

Votorantim e o Bndes Participações SA). 

Intertítulo: Manifestações de repúdio à invasão viram argumento 

Afirma que Carlos Aguiar e o gaúcho Walter Lídio Nunes, diretor de operações, estavam 

sendo monitorados pelos acionistas por meio de ligações telefônicas. Diz também que os dois 

estavam guardando todas as manifestações de repúdio que saíam na mídia para mostrar aos 

acionistas num dossiê em defesa do Estado.  

Subtítulo: Metade Sul na expectativa por decisão da VCP 

O texto diz que prefeitos e empresários da região Sul do Estado estavam na expectativa, pois 

ainda não sabiam se a ação da Via Campesina influenciaria negativamente a decisão da 

Votorantim Celulose e Papel de investir na região. Informa que Rio Grande, Pelotas e Arroio 

Grande disputavam entre si a instalação de uma fábrica de celulose branqueada de eucalipto, 

um investimento de US$ 1,3 bilhão, previsto para 2009, 2011. Também diz que Vilmar Motta 

Schmitt, prefeito de Capão do Leão, cidade onde a empresa já possuía um viveiro de mudas, 

estava tranqüilo quanto à permanência da VCP na região. Segundo a notícia, a empresa já 

havia investido R$ 310 milhões na Metade Sul, onde sua área plantada com eucaliptos atinge 

hoje 23,1 mil hectares. A meta seria impulsionar a futura fábrica com 140 mil hectares até 

2010, em 27 municípios.  

Subtítulo: Lobby descartado 

Diz que Luis Roberto Ponte, secretário do Desenvolvimento e Assuntos Internacionais, 

descartava a possibilidade de a Aracruz aproveitar o ataque ao viveiro para pedir incentivos 

fiscais ou benefícios na negociação. 

Subtítulo: Encontrando Isabel 

Afirma que a analista de laboratório que “emocionou o país ao chorar pelos danos no viveiro 

da Aracruz” quase passou despercebida pelo presidente da Aracruz e pelo governador em 

exercício, Antonio Hohlfeldt, durante a visita ao Horto. 

Subtítulo: “Acabou a inteligência” 

Afirma que o presidente da Aracruz comparou a manifestação com uma ação totalitária.  

Quadro: A empresa 

Destaca que a fábrica da Aracruz no Estado produz 430 mil toneladas de celulose por ano e 

ressalta os números do novo investimento (US$ 1,2 bilhão), a produção estimada para a nova 

unidade (1 milhão de toneladas por ano) e a área florestal já plantada no Estado (47,9 mil 

hectares) e no Brasil (260,8 mil, incluindo área de preservação). Detalha também a 

porcentagem de cada acionista.  
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Quadro: Festa, apesar de tudo 

Fala sobre o churrasco que a Aracruz promoveu no Clube 7 de Setembro, em Barra do 

Ribeiro, para o lançamento do Programa de Qualificação Profissional de Mão-de-Obra 

Florestal. A iniciativa envolve cursos de mecanização, reflorestamento e viveirismo, 

ministrados pelo Senar.  

Opiniões: O jornal ouviu sete fontes 

Subtítulo: A primeira retaliação  

1ª Iberê de Mesquita Orsi - coordenador do Fundo de Apoio a Pequenos Estabelecimentos 

Rurais (Feaper) 

Declaração: “Os veículos não vão sair daqui. O Estado poderá prestar assistência de outra 

forma aos assentados, mas a entrega está suspensa” 

2ª Miguel Rosseto - ministro de Desenvolvimento Agrário 

Citação Indireta: afirmou que o governo federal, embora condene a depredação, manterá 

relações institucionais com os movimentos sociais envolvidos no ataque à Aracruz 

Subtítulo: MP poderá denunciar Stédile 

1ª João Pedro Stedile - líder do MST 

Declaração: “As companheiras mulheres estão de parabéns porque tiveram coragem de fazer 

um ato para chamar a atenção da sociedade” 

Subtítulo: PT hesitou antes de enviar nota 

1ª Olívio Dutra - ex-governador 

Declaração: “Não havia divisão coisa nenhuma, nem alguém contra a nota. Havia 

necessidade de se fazer avaliação, levantar sensibilidades e expressar a vontade de dizer da 

nossa discordância sem agredir os movimentos sociais”  

Subtítulo: Agora é com os acionistas 

1ª Carlos Aguiar – presidente da Aracruz 

Declaração: “A primeira coisa que eu pensei é que não íamos mais vir para cá. Que, se não 

nos querem, então, a gente não instala a fábrica” 

Citação indireta: a reação negativa, conforme Aguiar, também se repetiu entre os acionistas 

da empresa. 

Declaração: “É claro que um evento como esse derruba um pouco a expectativa. Quando se 

está longe do problema, tem-se uma visão. Hoje (ontem), vindo para cá, vi o apoio do povo 

gaúcho à empresa e volto para São Paulo disposto a usar minha credibilidade para convencê-

los (os acionistas) de que podemos continuar as negociações com o Rio Grande do Sul no 

mesmo ritmo de antes da invasão” 
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Declaração: “Quando Walter Lídio me ligou, achei que era mais uma ocupação de terra no 

Espírito Santo, onde estamos enfrentando problemas com índios que reivindicam áreas. 

Nunca imaginei que era invasão no Rio Grande do Sul. Mesmo com essa conferência mundial 

de reforma agrária”. 

Declaração: “Agora é com os acionistas. A gente não pode responder por eles” 

Subtítulo: Metade Sul na expectativa por decisão da VCP 

1ª Mauro Meirelles - presidente da Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL) 

Declaração: “A VCP já investe forte na região, não me parece que vá mudar os rumos” 

2ª Selmira Fehrenbach - prefeita de Turuçu e presidente da Associação dos Municípios da 

Zona Sul 

Declaração: “Não podemos correr o risco de perder esse investimento, o primeiro desse 

volume nessa região” 

Argumentos presentes: 3, 5, 15, 29 e 30 

Comentários: A manchete principal da capa chama para a matéria que aborda a ocupação 

pelo MST da Fazenda Coqueiros, em Coqueiros do Sul. Sobre a manifestação na Aracruz, 

apenas uma chamada menor: Polícia gaúcha intima estrangeiros da Via Campesina.  

Neste dia, o editorial Firmeza e serenidade elogia a ação do governo do Estado ao 

romper com o MST. Segundo o texto, esta seria a maneira de se evitar repetição dos 

acontecimentos. Diz que a atitude do governo atende às expectativas da população gaúcha, 

que está vivendo um momento tenso, porque depois da ação na Aracruz ainda houve conflitos 

com o MST, em Coqueiros do Sul. Comenta que somente um tratamento rigoroso aos dois 

casos pode desfazer o ceticismo de parte da sociedade em relação à punição dos culpados, já 

que em outros momentos semelhantes isso não aconteceu, segundo o texto.  

Página 5 = Uma foto exibe os carros e motos que a entidade deixou de receber do governo 

como retaliação, e um pequeno quadro mostra os valores do benefício. 

Página 6 = O texto esclarece que a nota publicada pelo PT no dia anterior não correspondia a 

todas as opiniões do partido, pois alguns filiados estavam a favor ou preferiram não se 

pronunciar. Esse esclarecimento é importante para que o leitor perceba que nem todos os 

políticos eram contrários à manifestação. O uso de depoimentos também é interessante, 

porque mostra duas visões fundamentais sobre o protesto, de duas testemunhas. Nesta página, 

registro de mais uma matéria com João Pedro Stédile. A presença dele em diversos momentos 

nas reportagens especiais feitas pela Zero Hora demonstra que o líder do MST é um dos 

únicos que se manifesta a favor das mulheres da Via Campesina, mostrando o outro lado, ou 

que adquiriu visibilidade excessiva nesse momento para ser relacionado com o fato pela 
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publicação. 

Página 7 = Há um forte destaque para os números do investimento da Aracruz no Estado, 

inclusive essas informações aparecem em um quadro, para chamar mais a atenção do leitor. 

Praticamente toda a página aborda a possibilidade de esse investimento ser levado para outro 

lugar (Bahia ou Espírito Santo), mas o apoio da população à empresa e o repúdio da sociedade 

gaúcha ao ato poderiam fazer os dirigentes da empresa mudar de idéia. Eles dizem que toda a 

manifestação de repúdio publicada na mídia seria incluída num dossiê para ser levado aos 

acionistas da Aracruz. Esta informação, com certeza, estimularia mais apoio.  

A foto mostra a visita de Carlos Aguiar e Antonio Hohlfeldt ao Horto. Também há 

destaque para o investimento da VCP na Metade Sul e depoimentos de duas fontes sobre o 

assunto. Nenhuma contrária.   

 

Data: 12 de março – domingo 

Capa 

Título: Impunidade radical: Indulgência estimula repetição de ações violentas no Estado 

Comentários: Não há texto, apenas ilustrações que lembram algumas ações que ficaram 

impunes no Estado.  

 

Data: 12 de março - domingo 

Reportagem especial: Questão Agrária 

Páginas: 4, 5, 6 e 7 

Título: Com a marca da impunidade 

Descrição: Páginas 4 e 5 = A reportagem diz que as autoridades prometiam ir às últimas 

conseqüências para punir os manifestantes que atacaram a Aracruz Celulose, para encerrar 

“uma trajetória de impunidades”, já que os envolvidos nas depredações da Monsanto, 

Standard e Universidade Federal do Rio Grande do Sul não haviam sido responsabilizados. O 

texto afirma também que o que dificulta as investigações é a ação em multidões, estratégia 

utilizada pelos movimentos sociais. E ainda cita uma pesquisa do Ibope, que constata que 

76% dos entrevistados reprovam as invasões de propriedades. Consideram que é um fator de 

abalo à democracia. Já Maria Beatriz Balena Duarte, professora de sociologia PUCRS, 

compara os atos praticados pelo MST e pela Via Campesina com os atos dos operários 

britânicos do século 18, que destruíam os próprios instrumentos de trabalho.  

Página 5 = Subtítulo: Ibope constata preocupação com invasões 

Uma pesquisa do Ibope sobre ações do MST constata que a população desaprova as invasões 
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de terra. 

Página 6 = Subtítulo: A mão que guia o protesto 

A matéria de página procura esclarecer ao leitor o que é e qual a origem da Via Campesina, 

aborda também quem a financia, quais entidades fazem parte e quais seus objetivos.  

Subtítulo: A ajuda de verbas públicas 

Diz que mesmo auxiliando de forma indireta, o maior financiador do MST é o governo 

federal. O dinheiro destinado a cooperativas de assentamentos ligados ao MST acaba 

financiando as invasões. A matéria informa qual o valor anual repassado à entidade nos 

últimos anos. Afirma que quanto mais o governo investe em assentamentos, mais o MST 

ganha forças. Para cortar este fluxo, o governador em exercício teria cortado ajuda à Via 

Campesina.  

Página 7 = Subtítulo: Basco é a estrela da Via 

O texto diz que a Polícia Civil gaúcha suspeitava que um dos cérebros por trás da depredação 

na Aracruz fosse o basco Paul Nicholson, líder máximo da Via Campesina na Europa. Após 

ter defendido a destruição das mudas como “um ato de coragem e legítima defesa das 

camponesas brasileiras”, ele acabou sendo interrogado por policiais. O jornal afirma que 

Nicholson já era conhecido por alguns outros protestos na Europa e na Ásia: havia sido detido 

por protestos contra a Organização Mundial do Comércio e por prestar solidariedade ao líder 

palestino Yasser Arafat, quando este estava encurralado pelo exército israelense, em 2002. A 

matéria destaca ainda que um dos amigos e companheiros de viagem de Nicholson era o 

francês José Bové, afamado por ter destruído experimentos da empresa Monsanto, durante o 

Fórum Social Mundial, em 2001. 

Opiniões: Foram ouvidas duas fontes 

Título: Com a marca da impunidade 

1ª Zander Navarro - doutor em sociologia, especialista em reforma agrária, professor da 

UFRGS 

Declaração: “Uma total insanidade, beirando o completo ridículo, pois o ato foi realizado 

porque são contra o eucalipto (amplamente plantado nos assentamentos, diga-se de 

passagem). Uma cabal demonstração do esgotamento do movimento.” 

Declaração: “Obviamente, apenas aceleram sua imagem negativa entre os brasileiros e 

rebaixam a visão sobre a necessidade da reforma agrária.” 

2ª Maria Beatriz Balena Duarte - professora de sociologia da PUCRS 

Declaração: “Com esses atos, está buscando a visibilidade perdida, mas não percebe que se 

afasta das pessoas. É próprio da civilização ocidental o repúdio à violência” 
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Citação indireta: compara que os sem-terra, ao atacarem centros de pesquisa, repetem o erro 

de operários britânicos do século 18. Achando que as máquinas da Revolução Industrial eram 

culpadas pela miséria, quebraram os próprios instrumentos de trabalho. 

Subtítulo: A mão que guia o protesto 

1ª Zander Navarro - doutor em sociologia, especialista em reforma agrária, professor da 

UFRGS 

Declaração: “No Brasil, o sustento da Via Campesina cada vez mais se origina de recursos 

públicos. Isso se dá por relações que o MST estabelece em todos os níveis (governo federal, 

Estados e municípios) e esferas (incluindo o Legislativo). É muito difícil estimar o total, pois 

existe um relativo grau de descentralização na captação e uso desses recursos.” 

Argumentos presentes: 4, 5, 7, 8 e 30 

Comentários: Páginas 4 e 5 = A forte análise do professor Navarro sobre o ato é publicada 

em primeiro lugar na matéria. A seguir, a mesma fonte diz que o MST faz uso do extremismo 

e manipula tristemente os pobres do campo. Outro entrevistado, dessa vez uma professora da 

PUCRS, também fala em irracionalidade e diz que o MST está na contramão, porque os 

outros movimentos sociais conseguem “transformar em políticas públicas suas 

reivindicações.” O texto tem um tom condenatório, de revolta, desde seu título, um ataque ao 

MST. Chegam mesmo a dizer que o ato é ridículo, pois foi realizado porque os sem-terra são 

contra o eucalipto, uma árvore cultivada nos assentamentos. Essa informação serve para 

confundir o leitor e desmoralizar o movimento, uma vez que não explica o uso do eucalipto 

nesses locais. A manifestação foi realizada contra a plantação em larga escala para a produção 

de celulose, que acaba com a biodiversidade e polui o ambiente, e não contra o eucalipto em 

si, plantado em pequenas faixas de terra para produzir lenha ou madeira para construções, 

como nos caso dos assentamentos.  

Outro destaque dessas páginas é a presença de fontes que representam outro setor da 

sociedade, que não o governo e funcionários da empresa. Isso seria positivo, se elas não 

mostrassem apenas o ponto de vista dominante. Dois professores foram procurados pelo 

veículo, que por sua vez explorou ao máximo a credibilidade que essa classe possui junto aos 

leitores, porém nenhum com opinião favorável à manifestação, para argumentar a favor da 

Via Campesina e contra o plantio de eucaliptos. Será que em duas universidades ninguém quis 

se pronunciar ou foram deliberadamente ignorados pelo jornal? Com certeza deveria haver 

algum sociólogo com uma visão diferente sobre a manifestação. 

Página 6 = A primeira parte da matéria assemelha-se a um editorial ou artigo opinativo, dada 

a sua notória parcialidade. O jornalista começa narrando a façanha do espanhol Jerônimo 
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Aguado, que percorreu 6.497 quilômetros para chegar ao Ceará e invadir uma fazenda. Diz 

que ele participa da Via Campesina e, a partir disso, começa a falar sobre a origem dessa 

“multinacional de protestos”. Comparando com a atuação de Che Guevara, diz que não é a 

primeira vez que radicais de diferentes lugares do mundo se unem. Esse texto deixa claro que 

o jornalista (e o jornal para o qual escreve) se identifica com a ideologia de direita.  

A matéria afirmava querer explicar o que é a Via Campesina, mas o tom de sua 

linguagem deixava claro que pretendia prejudicar a imagem da entidade. Comenta que o 

objetivo inicial era “criar uma revolução camponesa mundial”, com substituição do 

agronegócio por sistemas agrícolas locais, mas diz que ela hoje em dia abriga diversas ONGs 

com interesses que pouco têm em comum: são contra transgênicos, capitalistas, latifúndios e 

florestas exóticas. Nesta frase, o jornalista se contradiz, evidenciando um erro que é 

deliberado (visa a confundir o leitor) ou revela seu pensamento reducionista ou ainda falta de 

conhecimento histórico. Todas essas vertentes do movimento seguem um mesmo objetivo: ir 

contra o agronegócio, financiado por capital estrangeiro, e devolver a terra aos pequenos 

trabalhadores, que usam sistemas produtivos locais e que preservam a biodiversidade.  

O jornalista ainda destaca em um quadro de onde provém o dinheiro do MST, 

principal entidade da Via Campesina no Brasil. A matéria, claramente opinativa, deveria ter 

sido publicada com fonte em itálico, para mostrar que não se trata de reportagem. Apenas uma 

fonte foi procurada, para falar sobre a proveniência dos financiamentos. O restante do texto 

foi construído como se fosse um editorial, pois até mesmo uma ilustração, própria dessa 

seção, foi usada. Essa ilustração, aliás, contribui com o título da matéria para ressaltar a idéia 

de protesto e violência: uma foice desenhada com o símbolo da Via Campesina.   

Página 7 = A matéria busca claramente mostrar um pouco do passado do líder da Via 

Campesina para identificá-lo com o manifesto na Aracruz. A matéria publica uma foto de 

Nicholson e a legenda afirma que ele é “assíduo em protestos”.  

 

Data: 12 de março – domingo 

Política 

Página: 8 

Título: Entrevista Miguel Rossetto - “Não temos compromisso com os movimentos” 

Descrição: A entrevista de página com o ministro do Desenvolvimento Agrário, Miguel 

Rossetto, aborda a Conferência Internacional da Reforma Agrária e seus propósitos e também 

a visão do ministro sobre a manifestação da Via Campesina. Ele disse ser legítima a discussão 

sobre a monocultura do eucalipto e não prega o rompimento das relações institucionais com a 



 88

Via Campesina, porém condenou o método de atuação da entidade. Afirma que precisam 

condenar o ato e não as entidades e que foi “um erro político enorme. É um movimento de 

natureza violenta, que a sociedade não aceita”. 

Ele diz também que o Brasil tem uma capacidade enorme de conviver com vários 

modelos de desenvolvimento rural, e cabe, em um ambiente democrático, se escolher aquilo 

que deve ser priorizado. Ele diz ainda que a monocultura não é a estratégia mais adequada do 

ponto de vista econômico, “porque amplia a dependência a uma produção, e ambientalmente é 

um desastre. É legítimo discutir o investimento em eucalipto. Os dados dão conta de áreas 

superiores a 100 mil hectares com eucaliptos. O que não se pode é interditar esse debate.” 

Argumentos presentes: 8, 9 e 31 

Comentários: Pela primeira vez, um integrante do governo fala sobre os problemas das 

monoculturas de eucaliptos e deixa transparecer que é contra. A entrevista de uma página 

dedica uma pergunta ao assunto “monocultura”, no restante se limita a abordar as políticas do 

governo em relação ao MST e à manifestação. A opinião do ministro a respeito dos 

eucaliptos, aliás, é repetida em um destaque, entre as perguntas.  

 

Data: 12 de março – domingo 

Geral 

Página: 39 

Título: Ativistas podem deixar o Brasil 

Linha de Apoio: Questão agrária: MP liberou três estrangeiros da Via Campesina por falta de 

provas da participação direta no ataque à Aracruz 

Descrição: Afirma que o Ministério Público havia decidido liberar os três estrangeiros 

interrogados sobre a destruição do horto da Aracruz Celulose. Eles foram ouvidos por 

policiais em Porto Alegre e confirmaram ter apoiado o ataque contra a Aracruz Celulose, mas 

negaram ter estado no local. Não puderam ser impedidos de retornar aos países de origem, 

porque não havia provas suficientes da participação na destruição do Horto, dizia o texto. 

Opiniões: Apenas uma fonte foi consultada 

1ª Daniel Indrusiak - promotor de Barra do Ribeiro 

Declaração: “Poderia ter feito um pedido para que esses estrangeiros não deixassem o país, 

mas ainda não tenho elementos suficientes que comprovem sua participação na destruição. Se 

for o caso, eles serão convocados para novos depoimentos, por carta rogatória” 

Argumentos presentes: 4 

Comentários: A matéria apenas fala sobre as investigações que estavam sendo realizadas 
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com o objetivo de indiciar os participantes da manifestação. 

 

Data: 13 de março – segunda-feira 

Geral 

Página: 28 

Título: MP quer descobrir o cofre da Via Campesina 

Linha de apoio: Promotor suspeita de que verba pública, por meio de convênios, possa ter 

ajudado a ação na Aracruz 

Descrição: A matéria relata que o Ministério Público investigava a chance de dinheiro 

público ter patrocinado a depredação do horto da Aracruz. O governo havia decidido 

suspender todos os convênios firmados com entidades ligadas ao movimento. 

Depois de esgotadas as informações sobre repasses públicos, se partiria para as verbas 

obtidas de outras formas, como contribuições de integrantes das entidades.  

Subtítulo: Caminhada em apoio à Aracruz 

Destaca que seria realizada uma caminhada pela comunidade de Guaíba em solidariedade à 

Aracruz. A organização do ato era responsabilidade da prefeitura, Associação Comercial e 

Industrial de Guaíba e outras entidades da comunidade local. 

Opiniões: Apenas uma fonte foi procurada 

1ª Daniel Indrusiak - promotor de justiça 

Declaração: “O governo decidiu suspender todos os convênios com entidades ligadas ao 

movimento. Ao mesmo tempo, pedimos os dados sobre essas parcerias. Queremos saber 

quanto dinheiro público pode chegar à Via Campesina” 

Citação Indireta: Por caminhos tortos, diz ele, a sociedade poderia ser a patrocinadora de 

ações nocivas a ela mesmo, como a destruição da Aracruz. 

Citação Indireta: Essa perspectiva, segundo ele, é alarmante. 

Declaração: “O processo para mantê-los aqui seria muito longo. É importante que se saiba 

que mesmo que tenham deixado o Brasil, eles poderão ser responsabilizados. A polícia está 

investigando e já identificou várias lideranças” 

Argumento presente: 4 

Comentários: O assunto continua repercutindo na mídia, com diversas abordagens: às vezes 

fala-se sobre as investigações acerca dos participantes na manifestação, sobre o investimento 

das empresas de celulose no Estado ou a respeito do financiamento da Via Campesina. O 

veículo passa a publicar matérias em outras editorias e não em reportagens especiais, dando 

menos destaque aos textos. O assunto também não possui mais chamadas na capa desta (e das 
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próximas) edição, porém o MST e o conflito em Coqueiros do Sul permanecem em destaque.  

Neste dia percebe-se também que, da mesma forma que o jornal Correio do Povo, com 

o início da Expodireto Cotrijal, em Não-Me-Toque (RS), a Aracruz passa a adquirir espaços 

publicitários. 

 

Data: 14 de março - terça-feira 

Capa 

Título: Caminhada contra o vandalismo 

Comentários: Não há texto, apenas uma foto (com legenda) que mostra moradores de Barra 

do Ribeiro marchando em repúdio à Via Campesina. As faixas diziam: “Contra o MST, o 

MCC, Via Campesina e a sua forma de luta”.  

Neste dia, o editorial fala sobre Os recursos do MST, dizendo que os contribuintes se 

surpreendem ao ver que “recursos públicos financiam um movimento que, com freqüência, 

agride a sociedade, mancha a imagem do país e funciona como uma usina de insegurança 

jurídica e social”. Diz também que a “democracia não pode financiar os que querem destruí-

la”.  

 

Data: 14 de março – terça-feira 

Geral 

Página: 26 

Título: Guaíba marcha em apoio à Aracruz 

Descrição: Relata a caminhada de centenas de pessoas em apoio à Aracruz Celulose. O ato 

havia sido organizado pela prefeitura, pela Associação Comercial, Industrial e de Serviços da 

cidade, além de outras entidades. Os servidores públicos municipais haviam sido dispensados 

do trabalho para participar da caminhada. Estudantes da cidade, cavalarianos e operários da 

construção civil, de bicicleta, também fizeram parte. 

Opiniões: Duas fontes foram entrevistadas 

1ª Paulo Silveira - gerente-geral do horto florestal 

Declaração: “Recebemos as pessoas com muito orgulho e satisfação, porque Guaíba é uma 

cidade que sempre deu apoio à empresa. Manifestações como esta são essenciais para reforçar 

a sensibilização da direção da companhia em um momento de definição de novos 

investimentos.” 

2ª Manoel Stringhini - prefeito de Guaíba (PMDB) 

Declaração: “Ver aquilo pela TV gerou um sentimento de repúdio na população. Para mim, 
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foi ainda pior, porque aquele laboratório fui eu que construí em 1986” 

Argumentos presentes: 5, 10 e 15 

Comentários: A matéria se limita a comentar a manifestação pró Aracruz dos habitantes de 

Barra do Ribeiro. Com faixas “Somos a favor do emprego e contra a desordem” (visíveis na 

foto publicada pelo veículo) demonstram repúdio ao ato.  

 

Geral 

Página: 43 

Título: Paraguaios participaram de destruição na Aracruz 

Descrição: Texto diz que o motorista de ônibus que transportou do Paraguai a Porto Alegre 

45 agricultores pertencentes à Mesa Coordinadora Nacional de Organizaciones Campesinas 

(MCNOC), para a 2ª Conferência Internacional sobre Reforma Agrária, confirmou que parte 

de seus passageiros havia participado da depredação do centro de pesquisas da Aracruz 

Celulose. Contou que fora convidado a transportar os passageiros até a fazenda. Não 

concordou, pois tinha ordens do chefe para não deixar Porto Alegre.  

Subtítulo: Comissão de Ética recebe queixa contra Frei Sérgio 

Texto informa que a Comissão de Ética da Assembléia examinaria se abriria processo 

disciplinar contra o deputado Frei Sérgio (PT) por destinar dinheiro recebido como salário, 

dele e dos assessores, para organizações ligadas à Via Campesina. O autor da queixa foi o 

deputado Jerônimo Goergen (PP). O gabinete do Frei teria como regra limitar o embolso 

individual a R$1,5 mil por mês. O restante era destinado a comunidades e movimentos 

sociais. 

Opiniões: Uma fonte foi ouvida pelo veículo 

Subtítulo: Comissão de Ética recebe queixa contra Frei Sérgio 

1ª Frei Sérgio - deputado estadual PT 

Declaração: “O dinheiro é nosso, ganhamos legitimamente, assim como os demais 

deputados. Desde o início do mandato funciona assim. Definimos coletivamente no gabinete 

para quem vão esses recursos” 

Argumentos presentes: 3, 4 e 12 

Comentários: Nesta matéria percebe-se um claro esforço do repórter de expor argumentos 

pró Aracruz. O assunto tratado era exclusivamente a participação dos paraguaios no ato, mas 

ele teve que continuar dizendo que “o ataque colocou em risco 1,2 mil empregos existentes, e 

pode ter afugentado outros 50 mil que seriam criados com investimentos de US$ 1,2 bilhão”. 

Diz ainda que a Aracruz estava avaliando se manteria a decisão de permanecer no Rio Grande 
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do Sul. Se o objetivo da inclusão dessas informações era oferecer subsídios para o leitor não 

familiarizado com o tema entender a matéria, também poderia ter sido incluído neste 

parágrafo qual foi a causa da manifestação, o que em nenhum momento é citado.  

Neste dia, na editoria Campo & Lavoura, junto a matérias sobre a Expodireto Cotrijal, 

o jornal exibe um anúncio de rodapé da Aracruz e o logotipo da empresa. 

 

Data: 16 de março - quinta-feira 

Geral 

Página: 33 

Título: MP pede ônibus como seguro por danos à Aracruz 

Descrição: A matéria informa que o promotor de Barra do Ribeiro, Daniel Indrusiak, havia 

solicitado à Justiça que 20 ônibus usados no transporte de parte dos 1,2 mil agricultores da 

Via Campesina fossem usados como garantia do pagamento dos estragos causados. O texto 

afirmava que estes ônibus não cobririam as dívidas, mas poderiam levar aos responsáveis pela 

destruição, uma vez que os contratos levavam os nomes de quem pagou a locação. 

Diz ainda que a Aracruz havia divulgado os dados preliminares do prejuízo: US$ 700 

mil na depredação das instalações e US$ 6 milhões pela destruição da pesquisa genética, em 

função da perda de produtividade das florestas nos próximos sete anos. Reforça que a 

depredação colocou em risco 1,2 mil empregos já existentes e outros 50 mil que poderiam ser 

criados com um investimento ainda em estudo pelos acionistas. 

Subtítulo: Promotor cobra medidas do Estado 

Fala que o Ministério Público de Santiago havia entrado com uma ação contra o governo do 

Estado, pedindo medidas preventivas em caso de invasão de terras.  

Opiniões: Nada consta 

Argumentos presentes: 3, 4 e 12 

Comentários: A matéria aborda, basicamente, o andamento das investigações, mas oferece 

destaque especial aos números do prejuízo à Aracruz (em quadro, no topo da página) e 

explica como eles foram calculados. Mais uma vez se repetem as informações sobre os 1,2 

mil empregos existentes que foram colocados em risco e os 50 mil que seriam criados com 

investimentos de US$ 1,2 bilhão. 

 

Data: 17 de março - sexta-feira 

Geral 

Página: 50 
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Título: MST queria plantar eucaliptos 

Descrição: Afirma que a Aracruz havia divulgado que o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra tinha procurado a empresa, há cerca de um ano, querendo plantar 

eucaliptos, justamente a árvore que agora estava condenando. O plantio ocorreria em um 

assentamento próximo. Um grupo de assentados teria visitado a sede da Aracruz em Guaíba 

por duas vezes e um consultor florestal teria ido avaliar as condições da área. As tratativas 

seguiram até que em um telefonema os assentados informaram não terem obtido autorização 

para o plantio. 

Opiniões: Foi ouvida uma fonte 

1ª Luiz Carlos Pólipo - consultor de fomento florestal da Aracruz 

Declaração: “Eles estiveram na empresa dizendo que queriam plantar eucalipto nas partes 

altas do assentamento, onde não há grande disponibilidade de água. Como eles não tinham 

escritura dos terrenos, nós começamos a preparar um contrato diferenciado, apenas para poder 

atendê-los. O acordo só não se concretizou porque, alguns dias depois, telefonaram 

informando que não haviam tido autorização para plantar eucalipto” 

Argumentos presentes: 0 

Comentários: Nas poucas matérias em que aborda o tema eucalipto, o veículo o faz sem, pelo 

menos, questionar o impacto ambiental desta cultura. Neste texto, apenas comenta que o MST 

já teria tentando cultivar a mesma planta e que agora a condena, mas não diz o porquê.  

 

7.1 CONSIDERAÇÕES 

 

O jornal Zero Hora expõe reportagens maiores e mais complexas do que o Correio do 

Povo, por isso não se pode quantificar o número de matérias que foram construídas sobre o 

assunto Eucalipto/Ocupação da Aracruz Celulose e, sim, quantas páginas ocuparam as 

reportagens especiais produzidas ao longo dos dez dias pesquisados. No total, foram 14 

páginas inteiras destinadas ao tema em reportagens especiais (já descontadas as que relatavam 

somente o conflito do MST com a Polícia em Coqueiros do Sul), mais seis matérias 

publicadas na editoria Geral. Durante o período de dez dias, o assunto recebeu destaque em 

cinco capas, sendo que duas delas eram dedicadas inteiramente ao tema. 

Os argumentos que mais apareceram (de acordo com o Quadro 3) foram o 4 (Foram 

destruídos trabalhos de pesquisa (melhoramento genético) de 20 anos e mais de 3 milhões de 

mudas), aparecendo em nove reportagens ou matérias; seguido pelo 3 (A manifestação pode 

afetar a vinda de investimentos de empresas de celulose para o Sul), com sete aparições; e o 5 
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(O ato não passa de vandalismo, provocação e bandidagem. Foi uma barbárie, ação de 

terroristas, crime e horror), com seis. Também tiveram destaque os números 8 (Os 

participantes devem ser investigados, indiciados e presos) e 12 (As empresas de celulose 

geram oportunidades sociais e empregos), ambos citados em quatro reportagens especiais ou 

matérias.  

De mesma forma que no jornal Correio do Povo, as afirmações que aparecem com 

mais freqüência possuem destaque também nos títulos. Eles geralmente remetem aos 

argumentos 3, 4 e 5. Como exemplo, teríamos: Ação violenta do MST ameaça investimento de 

US$ 1,2 bi no RS; Destruição; Ataque em Barra do Ribeiro teve origem em orientação do 

Exterior. Ao longo dos dez dias, o jornal dedica três editoriais ao assunto, manifestando-se 

contra a forma de ação da Via Campesina e a favor da vinda das empresas de celulose ao RS. 

Esta estratégia, como já afirmado, contribui para convencer o leitor a aderir ao ponto de vista 

do jornal. Outras estratégias usadas seriam o projeto gráfico da publicação, com fotos grandes 

e coloridas, editoração atrativa e títulos bem destacados, e a linguagem dos textos de Zero 

Hora, mais emotiva, com personagens mais trabalhados, e que acabam sensibilizando ou 

revoltando a população. Nas entrevistas especiais, realizadas com três fontes, esta 

característica fica evidente: Carlos Aguiar, presidente da Aracruz, aparece lamentando as 

perdas em pesquisa e valorizando o povo gaúcho; já a entrevista do repórter Giovani Grizotti, 

com dois agricultores integrantes da Via Campesina, revela os manifestantes debochando da 

situação.  

Em relação à participação das fontes, podemos observar que os entrevistados com 

mais destaque (de acordo com o Quadro 4) foram Carlos Aguiar (representando a Aracruz), 

Antonio Hohlfeldt (falando em nome do governo), João Pedro Stédile (na defesa da Via 

Campesina) e Daniel Indrusiak (representando outros setores da sociedade). Percebemos 

também que o número de fontes pertencentes à Via Campesina é menor em relação aos outros 

grupos, bem como o número de participações. É interessante notarmos ainda que o jornal 

Zero Hora concedeu, inicialmente, espaço para três pontos de vista (Aracruz, governo e Via 

Campesina), mas com o passar dos dias, passou a falar mais sobre a investigação, os 

investimentos das empresas de celulose no RS e o financiamento do MST, deixando de lado 

as opiniões de integrantes da Via Campesina.  

Pela análise, observamos também que a população não foi procurada para nenhum tipo 

de manifestação, nem mesmo um ambientalista ou pesquisador para abordar os impactos das 

culturas de eucalipto. Da mesma forma, o homem do campo, figura de extrema importância 

nessa questão, não foi ouvido. Os “outros setores da sociedade” procurados para as matérias 
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foram professores de sociologia (para falar sobre reforma agrária), um analista de risco para 

investimentos, um representante da indústria de celulose Stora Enso, entre outros.  

Apesar de apresentar matérias mais completas e abordar, mesmo que superficialmente, 

o tema eucalipto, o veículo concentra-se nos outros assuntos. Conforme pode ser comprovado 

pela ocorrência dos argumentos, fala-se muito sobre a manifestação (prejuízos, reconstrução 

do Horto, repercussão), sobre os investimentos das empresas de celulose no Estado (percebe-

se um esforço por parte do veículo para incluir essas informações mesmo quando o texto 

aborda outro assunto) e a respeito do andamento das investigações. Mesmo sem limitação de 

espaço para a reportagem (o que pode ter acontecido com o Correio do Povo), o jornal Zero 

Hora menciona o objetivo da manifestação em poucos momentos. O veículo expõe um 

pequeno quadro comparativo com argumentos favoráveis e contrários ao plantio da cultura, o 

que já se pode considerar uma evolução em relação à outra publicação, porém não aborda 

todos os aspectos positivos e negativos. No lugar de produzir matérias mais completas, o 

jornal prefere destinar páginas para comentar de onde vem o financiamento à Via Campesina.  

Também publica muitas matérias sobre o conflito do MST com a Polícia em Coqueiros do 

Sul, diferentemente do Correio do Povo. 

O número de notas de repúdio publicadas por entidades nos jornais é o mesmo, porém 

a Aracruz investe muito mais em publicidade no Correio do Povo. 
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QUADRO 3 – Argumentos presentes nas matérias do jornal Zero Hora, de 9 a 18 de março 

de 2006* 

 

 

Argumentos Vezes 
1 2 
2 2 
3 7 
4 9 
5 6 
6 2 
7 1 
8 4 
9 2 
10 2 
11 0 
12 4 
13 0 
14 0 
15 3 
16 0 
17 0 
18 0 
19 0 
20 0 
21 0 
22 0 
23 1 
24 1 
25 1 
26 1 
27 1 
28 1 
29 2 
30 3 
31 1 

* No quadro estão assinalados com a cor amarela os três argumentos mais mencionados nos textos do jornal e 

com a cor verde, os que também se destacaram.  

Fonte: Pesquisa realizada pela autora desta monografia.  

 

 

QUADRO 4 – Participação de fontes por grupo nas matérias do jornal Zero Hora, entre 9 e 

18 de março de 2006* 

Fontes (Empresa) Declaração Citação 
Isabel Barros Gonçalves  1 0
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Renato Rostirolla  0 1
Walter Lídio Nunes  1 2
Valeriano da Conceição  1 0
Aurélio Mendes Aguiar  1 0
Carlos Aguiar 4 1
Paulo Silveira 1 0
Luiz Carlos Pólipo  1 0
Total: 8 fontes 10 4
      
Fontes (Governo/Políticos) Declaração Citação 
Miguel Rossetto 2 1
Luis Roberto Ponte 1 0
Antonio Hohlfeldt 6 0
Dionilso Marcon 1 0
Flávio Koutzi 1 0
Petista 1 0
Jerônimo Goergen  1 0
Olívio Dutra 1 0
Manoel Stringhini  1 0
Frei Sérgio 1 0
Total: 10 fontes 16 1
      
Fontes (Via Campesina) Declaração Citação 
João Pedro Stédile 4 1
Luci Piovesan 1 0
Nicholson 1 0
Agricultores (2) 2 0
Total: 5 fontes 8 1
      
Fontes (Outros)** Declaração Citação 
Daniel Indrusiak 4 2
Alessandro Castro  1 0
Luis Miguel Santacreu  1 0
Roberto Lamb 2 0
Zander Navarro  3 0
Maria Beatriz Duarte  0 1
Iberê de Mesquita Orsi  1 0
Otávio Pontes 1 0
Sampaio Filho 0 1
Mauro Meirelles 1 0
Selmira Fehrenbach  1 0
Total: 11 fontes 15 4
   
 

*   Os nomes assinalados com a cor vermelha são os que se destacaram em número de declarações e citações. 

** Professores, representantes de entidades e do Judiciário. 

Fonte: Pesquisa realizada pela autora desta monografia. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo procurou avaliar a cobertura dos dois jornais de maior circulação no Rio 

Grande do Sul – Zero Hora e Correio do Povo – sobre a questão da expansão da monocultura 

de eucaliptos no Estado. O período escolhido para a análise, 09 a 18 de março de 2006, tem 

relação com a manifestação realizada pela Via Campesina, no Horto Florestal da Aracruz 

Celulose (Barra do Ribeiro/RS), contra a plantação em larga escala dessas árvores, fato que 

teve grande repercussão na mídia nacional. A partir dessa questão, se procurou perceber como 

os veículos constroem os argumentos pró e contra o cultivo de eucaliptos, identificar quais 

fontes são ouvidas pelos jornais e quais estratégias de comunicação são empregadas na 

construção dos argumentos. Para isso, foi descrito como cada fonte participou (se com 

declarações ou citações) e a que grupo cada uma delas pertencia (governo, empresas, Via 

Campesina, outros setores da sociedade). Essas participações foram quantificadas para melhor 

percebemos qual setor conseguiu mais destaque nos jornais. As estratégias de comunicação do 

jornal (projeto gráfico, editoriais, fotografias e títulos) também foram comentados.  

O trabalho serviu também para verificar se o jornalismo produzido pela grande 

imprensa gaúcha vem cumprindo satisfatoriamente seu papel, a saber, trabalhar pelos 

interesses da população e fornecer, de forma independente e compreensível, as informações 

que os indivíduos precisam para se autogovernar. Como subsídio para essa análise, o segundo 

capítulo deste trabalho enfocou a importância do jornalismo na construção da cidadania e os 

princípios que devem reger a profissão.  

A análise descritiva documental dos conteúdos abordados pelos jornais nas matérias 

relacionadas ao assunto Eucalipto/Ocupação da Aracruz Celulose apontou que os veículos não 

estão informando à população sobre todas as implicações dos cultivos de eucaliptos no 

Estado. Em vez de publicar matérias explicando ao leitor o porquê da manifestação, quais 

prejuízos o cultivo de eucaliptos pode trazer para o solo, para os recursos hídricos e para 

espécies da fauna e flora gaúcha a longo prazo, a fim de dar condições para o indivíduo 

decidir o que quer para si e para sua comunidade, o foco das matérias foi apenas o prejuízo da 

empresa, o “horror” do vandalismo, a investigação sobre os culpados e o investimento das 

papeleiras no Estado, que estava correndo perigo. Bem informada, a população teria 

condições de exercer sua cidadania e se manifestar a favor ou contra a indústria de celulose, 

porém sua atenção foi desviada para outros assuntos. Mesmo assim, a imprensa não 

prejudicou sua imagem de “guardiã”. Por meio dos editoriais, os jornais clamavam por um 

basta na violência e impunidade das manifestações promovidas pelos sem-terra, que 
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acabariam levando embora do Estado centenas de empregos. Chegaram mesmo a 

desmoralizar o movimento, dizendo que era financiado por concorrentes. Como resultado, 

disseminou-se entre os leitores a revolta contra a Via Campesina.  

Em nenhum momento foi comentado nas publicações que os empregos criados pelas 

indústrias papeleiras são insignificantes em relação aos hectares plantados, nem que é a 

agricultura familiar que gera empregos no campo, conforme destacou um dos ambientalistas 

entrevistados para este trabalho. Outro ponto não mencionado nos dez dias observados é que o 

papel produzido no Estado seria destinado à exportação. O assunto poderia ter repercutido de 

diferentes formas, gerando pautas que influenciassem uma mudança de comportamento da 

população em relação ao assunto, e não apenas revolta. Um bom exemplo disso seria uma 

reportagem falando sobre o aumento do consumo de papel do mundo, os prejuízos das 

plantações de eucalipto e da poluição gerada pelas fábricas de celulose, e como os indivíduos 

poderiam agir para diminuir o consumo do papel. Esse seria o jornalismo voltado aos 

interesses dos cidadãos e de acordo com a teoria da Ecologia Profunda, mencionada neste 

trabalho, que aconselha os jornalistas a analisarem os padrões sociais e culturais complexos 

que formam o contexto dos acontecimentos.  

 Um dos princípios do jornalismo apresentados no segundo capítulo deste estudo 

afirma que as notícias devem ser proporcionais, ou seja, sem privilégios para qualquer fonte. 

Entretanto, o que percebemos com a análise dos quadros é que os representantes da Aracruz 

Celulose e do governo tiveram um destaque muito maior em relação aos integrantes da Via 

Campesina. Da mesma forma, os argumentos contrários ao plantio, quando presentes, foram 

mencionados de forma superficial. Já os positivos apareceram repetidas vezes, inclusive com 

destaque em títulos e legendas. Esta atitude poderia estar atrelada aos outros interesses da 

publicação, uma vez que, se ela não está exclusivamente voltada aos cidadãos, ela pode estar 

trabalhando por seus outros públicos, como os anunciantes. Em diversos momentos, 

percebemos a presença de anúncios da Aracruz Celulose, tanto no jornal Zero Hora quanto no 

Correio do Povo.  Para não se indispor com a empresa, os veículos poderiam ter omitido 

algumas informações que prejudicassem a imagem da Aracruz, como os aspectos nada 

ecológicos da cultura de eucaliptos. Da mesma forma, para manter a venda de espaços 

publicitários, os jornais podem ter concedido mais destaque para algumas declarações de 

representantes da papeleira. Outra questão fundamental para entendermos porque as 

reportagens não aprofundaram o tema é o próprio material no qual são impressos os jornais 

diariamente. A imprensa não pode ir contra seu próprio negócio, afirmando que o consumo de 

papel deve diminuir ou que o cultivo de eucalipto para produção de papel produz importante 
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impacto ambiental. Agindo dessa forma, o jornalismo está contribuindo para perpetuar a 

racionalidade econômica como dominante na nossa cultura em detrimento à racionalidade 

ecológica (conceitos comentados no terceiro capítulo), uma vez que para manter seu negócio 

estaria tirando da população a informação que lhe é devida. 

Outro conceito apresentado no capítulo teórico desta pesquisa também pôde ser 

comprovado com a análise dos jornais. Percebemos que a prática de maquiagem ecológica foi 

usada pela Aracruz Celulose em praticamente todas as declarações que forneceu à imprensa. 

Além do afirmarem que a empresa não é poluidora, seus representantes investiram fortemente 

no discurso de desenvolvimento da Metade Sul e da geração de empregos.  

Por todos esses motivos podemos observar que o jornalismo produzido pelos dois 

veículos deixou a desejar. A abordagem das matérias deveria ter sido completa, revelando 

todas as implicações do tema, porém o que os jornais fizeram foi apresentar para os leitores 

uma realidade fragmentada e conveniente, aplicando no fazer jornalístico os padrões de 

Ocultação e Fragmentação, comentados neste estudo.  A manifestação da Via Campesina foi 

desvinculada de suas causas e descontextualizada, sendo tratada apenas como vandalismo. 

Como nenhum outro veículo no Estado possui igual penetração, ninguém conseguiu contestá-

los. Apenas ONGs, mídia alternativa e outras entidades tentaram (e ainda tentam) denunciar 

os prejuízos dos avanços das monoculturas de eucalipto, porém a maior fatia da população, 

que somente conhece a realidade divulgada pela grande imprensa, continua sem acesso a 

essas informações.  
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